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bebida é âgua. 

comida é pasto. 

você tem sede de que? 

você tem fome de que? 

a gente r1ão que s6 comida, 

arte. 

COMIDA 

a gente quer comida, diversãd e 

a ger1te não quet· s6 comida, a gente q1..ier saida ~at·a q•...ialqUtar 

parte. 

a gente não quer só comida, a gente quer bebida~ diversão, 

balé. 

quer. 

bebida é ág•-'ª· 

comida é pasto. 

você tem sel;je de q•-'e? 

VO•=é tem · ft;:)Me de que? 

a gente não quer só comer, a gente quer comer e quer fazer 

amor. 

a gente não quer só comer, a gente que r praze r pra aliviar a 

d•:>r • 

a gente não quer s6 dinheiro, a gente quer dinheiro e 

felicidade. 

a gente n3:o quer só dinheit·o, a gente quet· inteiro e t"l~o pela 

metadade. 

CTIT~S> 
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nNo caso de: Si lvia, tudo,vai depender de mim, excl• .... sivamer,1te de 

mim. Sinto-, sei, 'tenho certeza. de q1_,e ela jam.ais tomat·á qualql.ier 

iniciativa·... "E uma questão de tempo" disselhe hà pouco 

Carner ino, refer indose .. à morte do velho. Sim, tudo na vida a 

própria vida, ~ . as nossas ang~stias 
·' ~ ... ~-

tud1::i é urna q1...iest~o de 1temp1::1~ 

E .ô tempo me ajudará a · esquecer Si 1 via... O diabi:1 é q•_,e a91:>ra se 

trata duma quest~o de espa~o. Faz urn •=á lc•...ilo: q1..1atro passos da·=t•-'i 

até a porta... mais seis até até •::t quartc> dela... Ah! Se tt..ido 

fosse um problema de .•;leometria! CVerissim•::>,E. O TerAP•=> e o Ve.ntc> ._ 

O Arquipélago I pa.9. 26 Circulo do Livro SP s/d) 

"Vida, e 91,,,et-ra, é o que é: esses ti:>nt•:>s· rn1::;viraentc1s só q 

C•:mtrário do que assim r1!0 seja. Mas, pat·a mim, "':> que vale é o 

que está por baixo ou por cima o que parece longe e está perto, 

ou o ~ue .está perto e parece longe. Conto ao senhor é o que eu 

sei e o senh•:>r não sabe; mas pt· inçi.pal q1...iet·1::i •=ontar·. é o q•_,e e•..a 

nã•::> sei se sei, e q1..1e pode ser q1:.ie o senh•:>t" saiba" <Rosa, .J.1~. 

Grande Sert~o: Veredas pag. 175 .J. Olympio Ed. R.J. 11ª ed. 

1976) 

DIAMANTINO: 

Os correqores pelos quais ar1damos, at-.o aF. .. ~S at"l•:>, nem 

sempre se apresentaram "como agora, com estacar~ d~ 

um tt·abalho feito. . Ma~s que feito. quase contra-

feito. Mais que um efeito: ac;riai;:ão cotidiana da-

quel~s que pouco precisam se perder em declarai;;~s: 



basta o ato conjunto e continuo de sorrir para a 

obra feita,. que sabemos ser t"tóssa,. mas esta,. parti-

cu larmente. 

Companheiro,. 

vai somente com o meu nome assinado. 

irmão,. como posso falar de ti? Não há 

meios de agradecer o que não se faz por gratidão. O 

que pude. fizemos; o que pudeste,. quizemos. Claro! 

Queremos e faremos mais,. pois afinal,. ainda havere-

mos de sorrir outras vezes. 

RUV: 

E pena,. amigo,. que tua participa~~º raesse tt-abalho 

tenha si do mais "escrita" ·que "•:n-a 1 11
• 

nossas conversas nun•=a bastam,. o t~lefone complica,. 

o tempo e a dist~nciacia me fazem levantar altares a 

Virillo: viva a ubiUidade! 

Como você ·sabe,. o projeto hücial desse trabalho 

nasceu da leitura do. "Movim•::=nto l)perário" quando 

ainda se apresentava naquela terrivel datilografia. 

Tentei descobrir seus ditos e,. principalmente,. seus 

~o ditos,. os malditos. A conclus:ío tá ai pra. que 

possamos continuar a coritruir o que queremos. 

THOMAZ: 

Tentei passat· pro papel nossos longos "papos". Guar·· 

dei uma a uma as perguntas e respostas que tentáva­

mos trai;:àr. Estão aqui,. espalhadas no meio do texto. 

a.guardando seu reto_rno ai da "boca". Agora,. saibas 



que o que me envolve é a mais pu·ra saudade. Estamos, 

ao · que parec:e em pleno "sinal fechado.", sem n•..anca 

di.zermç,-nos adeus mas, sempre, c~m aten.;:ão na estra .... 

da que nos leva ao reto.rno das l~mbran.;:as. Mais que 

dedicar~t.e algumas poucas idéias sobre "Imperialismo 

e Estado",. dedico-te minha amizade: é o q•..ae tenholl é 

o ~ue dou. 

MARCOS: 

Se algo pode explicar esse trabalho conj1 .. u-.tc1 de 

tantos anos creio que é a inquieta.;:~o. Expressa de 

forma diversa,. tento ·entender-nos como in-=11:...ietos 

CC:reit::> que sou . •..am· inquiet•::> ma.is •::'>rt.:;.d.;,:x:o .q1..1e você). 

Espero tua l .e i tur a desses apontamentos. . Tem um pouc•::> 

de "n6s" aqui li dos livros que fi~emos J•..antos; dos 

Centros Académicos que disputarq•::>s,. 

que militamos,. de tudo que noss~ i.nquieta e particu­

lar leitut"a nos faz sin9ulat7eS · raessa briga. 

MARIA,. ALE, LEANDRO: 

Todas as teses que vi,. até agora, ou f•:>t-am dedicadas 

a filhos e esposa, ou o autor lamentou a ausência 

provocada pelo trabalho. Nada disso, no entar1to li 

C:ilberia bem em nossas relaç:ões. 

N3:o hA como dedicar ou lamentar para co-participesll 

os atos de um "membÍ'o da tribo". O que posso,. mais 

uma vez, é ·. colocar-me a ·descoberto. Essa nudez es­

tranha qe quem nem mesmo pode se apresentar por ser 
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demais conhecido. Exigi de mim o que~ 

exigimo-nos ~empre. Acho que fiz o que vocês espera~ 

vam . que eu fizesse. AssimP. é tudo nossop é tud•:> um 

aprendizado comum. 

E"'ASSIM ••• 

Ariovaldo: pela oportunidade de transformar um de­

bate em dissertai;:ão de mestrado; 

Antoniop Zuleikáp Jandit·ap Marcos e Nádia: pelo 

passado eternamente revisitado~ relidop re-criadó; 

Inaldo: para provocár-te a colocar no papel o qu~ já 

sabes das coisas; 

Waldir e Rose: pelo ritual de iniciaç:~o; 

Aos companheiros dos "tempos de prefeitura": pela 

praxis; 

Teresa: pelo convite à Geogra~ia dos meus sot"thos. 

e 



"~em recorrer em princi~io a mais conhecimen­
tos que os elementares, a mais comprovaç~es~que as 
sumàriasp podemos enunciar as proposi~ões seguin­
tes: 

a>Q ~~n~Q ffiQ~~rn2 ~ b§~!!i!nQ~ Com efeito, Hegel 
elaborou e levou até às últimas conse·::i•..1ên•=ias a 
teoria _polltica do Estado-Na~ão. Afirmou a ~eali­
dade e o valor supremo do Estado. O hegelianismo 
defende, como prinçipio, a ligaç~o do saber ~om o 
poder; a legitima. Atualmente, o n~mero de Estados­
Nacionais não cessa de aumentar. l ... ) Cobrem a 
superf icie da terra. Admitindo-se, inclusive~ como 
certo que as Na~8es e os Estados-Nacionais 
outra coisa que fachadas e biombos que 
realidades capitalistas de maior amplitude 

t·1~i:1 são 
c~o..11 tam 
<men=a-

do-mundial, multinacionais>, essas fachadas e biom­
bos não deixam de ser uma realidade: em vez de 
fins, instr~mentos e marcos eficazes. Qualquer que 
seja a ideologia que o inspire, o Estado se afirma 
por ter unid6, a um só tempo, o saber e a coaçgo, 
sua realidade· e seu valor. O caráter definido e . . . ,. . 
definitivo · d•:) Estai:k1 se c1:w1fit·ma na o:w1sc1~t·1c 1ta 

polltica que imp~e. quer dizer, em seu caràter 
cb~servador e, inclusive, contra-revol~cionàrio 
(qualquer que seja a ideologia oficial, inclusive a 
"revolucionária''). Desse ponto de vista, o Estado 
er19l1:iba e s1..1bot·di.na a si a rea 1 idade q1..1e H.ege i 
chama de "so•=iedade •=ivil", o:::iu•:::t· dizer, as n~la•;bes ... 
soci•is. Pretende conter e definir a civiliza~ão. 

algumas dezenas de anos, as preocupa~ões essenciais . 
dos poderes chamados p~blicos s~o: crescimento 
econômico, considet·ad1:) •=•:)mi::> ·base da e>dstência e da 
independência nacionais~ e, portanto, a industria-
1 iza~ão, a produ~~o. O que coloca problemas para a 
rela~ão da classe . trabalhadi::wa Ctt·abalhadQt·es pt··=·­
d•..itiv•:)S) com •::> E:stad·::i-ni::.~·=ional, assim como 1..1rna . 
rela~~º nova entre saber e produ~~o e, portanto, 
entre esse saber e os poderes que controlam a 
produ~~o. No entanto n~o é evidente nem certo que o · 
saber se subordina ao poder nem que o Estado possua · 
para si a eternidade. O planejamento racional, 
conq1...1istad1:;,. por diversos procediment•::>s (diret•::is 01...1 
indiretos, completos ou parci~is), està na ordem do 
dia. Em um s~culo, a ind~stria e suas conseq~ê~=ias 
têm tr~nsformado o mundo, quer dizer, a sociedade, 
mais (para n~o dizer melhor> que as idéias, o.s 
pro•:wamas pol 1 tic•::>s, os sonhos e as uti::>pias. E:{n 
suas linhas essenciais, foi anunciado e previ•to 
por Marx. 

c>Q m~n~Q mQ~~rnQ ~ ni~~~!Sb!!nQ• Se alguém dese­
jo~ 'mudar a vida', ainda que a frase seja atri-
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buida a Rimba~d, es$e alguém foi Nietzsche. Se 
alguém desejou 'tudo e muito mais' foi ele. Os 
protestos e a contestaç~o · surgem de todas as partes 
C•::>ntt·a o . estad•::> de •=i:iisas. O viver e •=> vivido 
individuais se reafirmam contra as press~es poli­
ticas, contra o produtivismo e o economismo. Quando 
n~o enfrenta uma politica com outra o protesto 
encont~a apoio na poesia, no teatro, e também na 
espera e na esperan~a do extraordinàrio, do sur­
real, do sobrenatu~al, do sobrehumano. A civiliza­
ç~o preocupa ~uito mais às pessoas que o Estado ou 
a sociedade. Que pese os esfor~os das forças poli­
ticas por afirmar-se acima do vivido, por subordi-
nar a sociedade e por capturar a arte, 
a pos~ibilidade da contestaç~o, recurio do protes­
to. Que pese tudo isso seja levado at~ à decadên­
cia. A tudo isso que corresponde ao sopro ardente 
da revolta nietzscheana: a defesa obstinada da 
•=ivi.liza•;::~•::> •=ontra as pt"essties ·~s+.:.atais, 
mot·ais". (Lefebvn~. 19ü6: 1/3). 

11 E q1...1ant•::> ao dia q1...1e virá depi:.o is de amanh~? ( ... ) 
Se o raciocinio ~lobal desse livro estiver correto, 
aq1...1eles q•...1·~ est~•::> à espet·a do final da et·a modetT1a 
dever•o esperar um tempo interminável. A econ6mia 
moderna provavelmente continuará em expans&o, embo­
ra talvez em outras dire~~es, adaptando-se às 
crises crônicas de energia e do meio ambiente que 
seu sucesso criou. As adapta~ões futuras exigirão 
grandes turbulências sociais e politicas; mas a 
modernização sempre sobreviveu em meio a problemas, 
em uma atmosfera de 'incertezas e •gita~go constan­
tes' em que, como diz o ~!Qif§~~2 ÇQffi~Qif~ª' 'todas 
as relaç~es fixas e congeladas serão supfimidas·. 
Em tal ambiente, ~ cultura do modernismo continuarà 
a desenvolver novai visõek, expressões de vida, pois 
as mesmas tendências econômicas e sociais que in­
cessantemente transformam o mundo que nos rodeia, 
tanto para o bem como para o mal, também transfor­
maram as vidas interiores dos homens e das ·mulheres 
que ocupam esse mundo e o fazem caminhar. O proces­
so de moderniza~ão, a9 mesmo tempo que nos explora 
e nos atormenta, nos impele a apreender e a enfren­
tar o mundo que a modernizaçã~ constrbi; e a lutar 
para tornà-lo o nosso mundo. Creio que nbs e 
aqueles qu~ virão depois de n6s continuarão lutando 
para fazer com que nos sintamos em casa nesse 
mundo, mesmo que os lares que construimos, a rua 
moderna, 6 espirito moderno continue a desmanchar 
no ar. 11 <Bet·man~ 1987 : :330) • 
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sua pr6pri~ diversidade. Rela~ão ordenada dos movimentos da Natu-

reza, o trabalho assim se estabelece por ser <mesmo que no âmbito 

da psicologia) movimento da natureza: espa~o-temporalidade. As-

comer, beber, dormir, pensar, reproduzir, produzir, m6rrer, 

~ascer s~o identidades pontuais do trabalho humano, cuja territo­

rialidade tem como fundamento a impossibilidade de existência de 

qualquer· ato por fora da Natureza, e cuja expressão emplrica vai 

do~rocess6 de catar alimentos até o ato de comê-los, fazendo com 



EXPLICAÇOES PRELIMINARES 

Estadi: •• -.-----· bem me disse 1..im dos 

é um tema 11 f1:n·a de de moda". Hoje em dia o 

anti-marxismo/liberal/democrático e, ainda, socialistà, com pita-

~as de niilismo e jogos de indeterminações~ fazem o gosto da 

•=hamada "es·~uerda soft 11 
• Ser fora de moda, no entanto, 

argumento suficiente (espero) para retirar do campo dos embates 

questões mal c.11..1 n:.íc.1 t·esc.1lvidas. 

Estadc.1. ___ .. ___ . expressa o cerne 

~a relaç~o entre ecbnomia e política no século XX pois, o 

pr im~in:i, en•=iuant•:i ~. dent idade 1:Jas 

rn• .. .wrd ia 1 i zadas e, o segundo, enquanto fenômeno igualment~ mundial 

das particul~ridades e singularidades da gestão da eco~~mia-

da 

sociedade capitali~ta na sua vers~o contemporânea. 

Fios condutores? Sim, e numa intrincada trama, tal como um 

tecido de sêda estendido num varal. Movimento verticais e 

ao mesmo tempo em que apontam mindsculos ~ontos 

se embara~am com outros tanto~. estendidos de ponta a 

paralelos ao varal, acenando com questões que vão do mais 

alto nlvel de abstra~~o à mais brutal empiricidade. 

quando próximo ao varal, não é outro que quando 

pr6~d m•::> ao chão. N:.ío é outro mas ~ão é o mesmo. Se separarmos as 

partes teremos retalhos~ se perdermos o significado de cada 

11 nivel 11
, n~o 'teremos t.ecidi:i. 

Este é o desafio que rios imP•-"semos: et1•=ararrn1:::is a te•=it1..1ra de 

observar alguns fi~~ que, a priori, consideramos como os 

mais i mp•:w tant.es. Buscamos persegi..~ir alg•.ms m•:::av i ment•:::is 
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horizontais e verticais, no sentido de res~atar, 

todo, tarefa absolutamente superior às nossas a 

imagem de uma red~. 

o 

o o 

A~tes de apontarmos ponto a ponto os temas apresentados, 

cremos ser necessàrio mais algumas explica~~es. 

A e~colha da temàtica <Imperialismo e Estado> e dos caminhos 

de abord~gem Co tecido no varal>, acabou por transformar nosso 

trabalho em algo um tanto estranho para urna dissertação de 

De um 1 ao:k·, •:J trabalhi::i de localizar eis "fios" mest.t-es 

de nossa tecitura nos ob~ig6u a buscar 

elabora~ãó ~os · conceitos com os quais trabalhamos, 

por resultar num trabalho de cunho mais epistemológico do que o 

titulo faz pressupor. De outro lado, n~o foi posslvel esconder o 

terna, e por isso acabamos por nos colocar em meio ao fogo cruzado 

que a temática ·carrega como um estigma, 

pro1:fl...1.;::i~ies q•...1·~ a en•=arat-am de frente. 

no transcurso das 

Em qutras palavras, preferimos a polêmica. Não tjuizemos Cou 

não nos contentamos em) colocar somente o que pensamos sobre o 

terna mas, igualmente, ·o pensamos do que outros autores pensaram 

S•::>bre o tema. 

Esperamós com isso estar travando o bom combate. 

que escolhe como adversàrio somente o que jamais poderà encontrar 

ft-ente a frente. Tt-avamos uma série de COt"ISidera.;:ties sobre o q•...4e~ 

12 



consideramos, s•o . as mais importantes obras que a discuss•o em 

torno da Geografia gerou e que tivemos a oportunidade de conhe-

cer. 

Por fim temos ainda a considerar que certos hábitos devem 

ser enfrentados, 

principal deles é o que define como ponto de partida de qualquer 

reflex•o académica uma espécie de prof iss•o de fé nesse ou 

naquele ~lássico, estabelecendo para o leitor um ponto de refe-

E salutar afirmar, que a maior parte da minha 

formaç•o intelectual está envolvida com o ideário marxista. 

faz dessa obra uma apologia a essa(s) corrente(s)? Fica ao leitor 

o direito de julgar~ Não pretendi fazer um· credo ao materialismo 

histórico e dialético. Espero que tenha tido a lucidez suficien~e 

para que tal corrente de pensamento esteja presente no interior 

desse tr·abalho. creio que de nada adiantaria 

tecer consideraçõés, geralmente •=arre9adas tfe fórmulas simplifi--

cadoras e inaplicáveis. Se tal objetivo foi minimamente conquis-

tado, para que gastar palavras que já fazem parte do corpo cen-

tral do trabalh, num corpo à parte, estranho ao pr6prio trabalho? 

o 

o o 

Na tentativa de antecipar ao leitor o que se encontra nas 

páginas seguintes~ poderiamos fazer o seguinte roteiro: 

O traba.lho f:oi dividido em q1...ia·tro c:api tulc.1s •=•...ij1::>. objetive.. é 

discutir~ do po~to d~ vista do m•todo e do ''cercamento" . das 
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categorias~ um conjunto temático que nos p~rmita tra~ar caminhos 

par~ a abordagem do tema principal: a rela~ão entre Imperialismo 

e Estéado. 

N•::> prim~:airo capi tulc.1 b1..1scam1::is li::ical izar a temática S•::ib dois 
i 
ân·3•..tl1:is s1..1perp1:ist1::>s: a .relaç:ã•::> entre lógi•=a fc,rrnal e lógi•=a 

dialética no tratamento do tema, buscando não perder de vista as 

categorias principais com as quais iremos trabalhar até o final: 

Natureza,-Homem (sociedad~) e Espa~o. 

No segundo capitulo tratamos de localizar o que entendemos 

por Modo de Produ~ão Capitalista e, por conseqôência o que 

ser· iam, ou com6 poderiam ser encaradas as principais categorias 

tratadas no primeiro capitulo, · no contexto especifico desse modo 

Dei:><:am~:-1s par·a •::> terceiro capitul1::i e, p-apel centr·al de r·,oss•::> 

·' 
traba lh•::>. · A 1 i abrimos definitivamente a polémica com out~os 

autores em busca de conceituar a . temática central do tr·abalh•::>, 

i stc• é, Imperialismo e Estado , no Modo de Produ~ão Ca pitalista. 

Varnc's, assim, buscar em outros autores categorias fundamentais 

<tal como "espacialidadê diferencial'') que nos permitiram fazer a 

leitura desejada e ·proposta em nosso plano de trabalho. 

Por fim, evitamos encerrar nosso trabalho. Resolvemos ab~ir 

o debat.e. também para nbs carente de aprofundamento, 

categorias tais como: indetermina~~º• S•::>cial ism•::i, 

etc. 
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INTRODUt;:r.\O 

IMPERIALISMO E ESTADO: O DESENVOLVIMENTO DESIGUAL E COMBINADO 

"Ai:-.1 se •=he9ar- a esse pi:1nb::i: •:J de <::~dmi'l:.ir ·=i•.,1e a 
questão das rela~~es de poder e de domina~ao no 
plano internacional possui hoje um significado mais 
politico-militar <onde se pode subsumir o econômico 
e, dessa forma, encontra-se ligado ao poderio esta­
tal (e não tanto às empresas privadas, embora haja 
muitas vezCes - mas nem sempre - a converqência 
entre interesses estatais dos EUA e firmas multina­
cionais>, pode-se colocar uma interroga~go perti­
nente: ~or que prosseguir falando em imperialismo? 
11 <V•:::sentini,.J.W.~ 1987:49) 

"A rnundic::1l iza•;::ão do capi t.::d ismo c::1i:.r-21vi?-s d•2ssa'.~ 

sucessivas formas de divisão internacional do tra­
balho ê o processo que o faz qualitativamente tor­
nat··-se impet· ial ismo" <Mi:·r·eira, 19:35: :3:3) 

"O quinto periodo ~ o periodo tenolbgico.Este ~ o 
periodo da grande ind6stria e do capitalismo da~~ 
grandes corpora~~es, servidas por meios de comuni- ; : 
ca~ão extremamente difundidos e rápidos.< ••• ) Este 
periodo come~a com o fi~ da Segunda Guerra Mundial. 
A tecnologia constitui sua for~a autônoma e todas 
as outras variàveis do sistema são" de uma forma ou 
de outra, a ela subordinadas, em termos de sua 
•:•perai;::g·,::>, evi::)l•-'.;::&i:::1 e p1::o·:::sibilidades de dif•-'s~o"­

<Santos,M.1985:27J 

As três citações que epigrafam esse texto têm um objetivo 

identificar alguns dos pontos de apoio em que se 

fundamentam os diversos disc• ... u-sos •;:i•:::ográ f i cos pt-od•.~zid•::is, 

no Brasil. Se~ para Vesentini (jà o vimos no capitulo anterior) · o 

Imperialismo é uma categoria incapaz de explicar a Geografia dos 

nossos dias~ _apontando para a Geopolitica (cate9oria que sugere a 

explicita~~º da correla~~o de forças ~ntre Estados) como o cami-

nho possivel~ Moreira se.~ontrap~e e reafirma <no contexto da 

tradi~~o marxis~a) o Imperialismo como o centro da polêmica.No 
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mesmo ei~o de discuss~o. Santos busca outr~ referencial 16gico:! 

e é e~<P licito ao chamá-1 a de "forç:a a•...itOrna" d·::i 

processo, onde os demais elementos se subordin~m. 

Qual é o ·problema central que devemos enfrentar? Se obser-

~armos unicamente as af irmaçóes de Vesentini e Santos, veremç.is 

que contestá-las seria uma dificuldade insuperável se nos per-

déssemos do caminhe metodológico que viemos tra~ando até aqui.E 

evidência-empirica que, de um lado, a capacidade bélica do mundo 

atual é insuperavelmente superior aos demais periodos hi~tóricos 

que nos precederam, b~m como tal afirma~~º ngo seria menos verda-

deira se nos ativéssemos ao desenvolvimento te~nol6gico. o q•.J·~ 

nos preocupa em tudo isso ~ que, tais afirma~bes são basicamente 

verdadeiras para a maioria do~ momentos hist6ricos quando campa-

frente com a necessidade de busca~mos outros nlveis de anàlise 

que nos permitam identificar o que, identifica >:) 

N~•:> será • ev i dent·~rnente. chamá-lo · de atua~ ou 

ou • ainda, mais militarizado e tecnologicamente desenvolvid~ que 

o que ora analisamos, tenhamos perdido tempo com a evidência 

emplrica e deixado de refletir sobre as determina~bes que compôem 

o atual estàgio da militarização e tecnologiza~ão <1>. 

Por outro lado, não é menos verdadeiro que • mesmo dentro da 

tradi~~o marxista, as quest~es relacionadas ao desenvolvimento do 

capitalismo de cunho monopolista, tais como os conceitos de 

Imperialismo e Estado, encontram-se profundamente envolvidas 

pelas diverge~ci~s (2). 

Somente para · exemplificar o quanto escorregadio é o terreno 
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em que pisamos, poderiamas citar (ou relembrar> •=> texto q•..Ae 

colocamos logo no inicio desse trabalho, cujo autor é Henry 

Lefebvre. Ali (Lefebvre, 1986:283 segts.>. o pensador f rancés 

relaciona diretamente a hegem•:>t-.ia dei estatism•:i a Hegel, 

permite ao autor a f i nnar q•..Ae Sta 1 i n e o s ta 1 i n i sm•:> tem se•..As 

fundamentos em Hegel e n~o em Marx~ Esta polêmica toma muita 

importância justamente no momento em que o Leste Europeu e a 

própria ORSS tomam para si a discuss~o sobre o monolitismo do 

poder de Estado sem que, ainda, o pr6~rio 

Estado em discuss~o. 

no interior do debate, cuja temática central é o 

.. 
at~. o encaminhamento da gestão 

do Estado), as quest~es aqui propcstas aparecem, sempre, em meio 

as q•..Aais, no nosso entender, escondem posturas 

politicas diferenciadas. Retomar, portanto, a quest~o do imperia-

lismo e do Estado já é, em s 1 me srni:-.1, urna postura política, cuja 

lhe•. 

A polêmica que envolve o prbprio conceito deve ser rastreada 

pata que possam6s ~ontinuar. Quando buscamos o significado da 

palavra imperialismo, ver i f icam•::is , de imediato~ que~ apesar de 

t~azer como ponto comum a idéia de doMlnio territorial~ o que não 

é comum entre os autores é a identidade de quem domina e de quem 

é dom i t"1ado. No ~icionário de Economia organizado por Paulo San-
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droni, a defini~ão de imperialismo se inicia nos seguintes ter-

mos: 11 F'ólitica d•= dominaç:~.;, territ•:wial ei'1;,1..1 e•=onôrnica de wna 

r1a~~o sobre outras" <Sandr•:Jtii, 1989: 146>. 

Um conjunto de quest~es já se colo~a de imediato: 

.E possivel o dominio territorial sem o econômico? 

.Como se exerce tal domini~? 

.O dominio ~ feito pela via das na~óes? e, por decorrência: 

• Que é naç:~•::l? 

:Na~~o e Estado s~o a mesma coisa? 

.O principio (ou conceito> de nacionalidade incorpora o 

conceito de classes sociais Cem caso afirmativo identificar em 

que nivel)? Qual ~ o ponto de partida? 

Fa~amos um pequeno inventário de constatações empiricas 

mais evidentes e, acreditamos, será possivel encadear uma respos-

ta. 

frente a um mapa-mundi politico, 

poderia fazer um conjunto de constata~~es bastante evidentes: a 

primeira delas se reportaria à divisão das terras emersas em 

continentesJ a segunda, ao retalhamento territorial dos continen-

tes em paises; 

por todoi os continentes habitados por seres humanos e,. por fim, 

a q1..1arta evidência primária: os três fenômenos anteriormente 

citados n~o se homogeneizam em lugar alg•..im. 

têm 6 mesmo tamanho e nem o mesmo crit~rio de divis~o territo~ial 

para receberem tal r1ome; os paises n~o têm o mesmo · tamanh•::l e~ por 

fim~ a concentra~~º de cidades diferencia-se de acordo com o 

lugar observado. 

Tal exercicio, de cunho meramente empirista~ mas absoluta-
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mente incontestàvel quanto ao$ dado~~ ~ qu~ nos leva à primeira 

conclusão necessà~ia: tal como nosso observador, ternos à nossa 

frente · não s6 a _mundialidade en·=i•..tanto somat6ria tet-ritorial dos 

mares · e continentes (como · bem se constata na tradii;:ão da litera-

tura geogràfica), mas a mundialidade de fenômenos que, apesa~ da 

desigualdade quanto -à dist~ibui~ão (do ponto de vista quantitati­

vo>. é absolutamente pres~nte em todo~ os quadrantes. 

Ternos. agora de deixar .nosso observador· de lado, pois, à 

partir das constataç::~es feitas:- a polêmica se insta• .. u-a. No noss•::> 

etit.ende r, a pol~ica tem · uma fi:w1te primária, qual seja, a de se 

observar o emplrico e dele buscar retirar todas as generalizações 

posslveis, e é a partir dai (a constata~ão dos diversos niveis _de 

Csen~o a 

totalidade) dos discu~sos ern voga que constatam a mundialidade 

fenomêni•=a do Estad1;, e d•:> Urbano. 

Os "fatos" históricos parecem ser o "condão mágico" para as 

explica~~es de um processo como o da mundializa~ão.Aparent~mente 

terlamos todas as nossas dOvidas sol~cionadas no estudo da expan-

s~o mercantil it"'li e i ada no séc•.~ l •::> ><IV; na coloniza~~º africana 

levada a cabo nos séculos XI:>< e ><>( e, · atualmente, · n•:• interior d1;, 

pn::>cesso . de descol•::iiniza~~o. Fatos atrás de fatos~ tal como o 

"planisfério " de que falàmos atit..:=riormente~ incorrem, no ent.an-

to, no mesmo erro • 

.José Ortega. y Gasset ao ir1troduzir . a edit,:ão espanhola do 

"Lecciones sobre la filosofia de la hist6tia universal" de Hegel, 

tece comentários interessantes sobre a · questão: 

"E~·~a ~iQ!!2~~s2 Q~ tii~~2r:i2!22!2 foi i tisp i r ada 
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pela 
t6ria, 

insatisfa~~o sentida ao se ler livro$ de . his­
diante de t6dos os livros de história. 

Conforme viramos suas páginas, sempre abu~jantes, 

nos toma, invariavelmente, contra nossa benevolente 
vontade, a impt·ess~o ·;:i1...1e a hist.:.ót·ia tem de ser 
coisa muito diferente do que tem sido e ~. 
( ... ) 

Existe um evidente desnível entre · a produ~ão histo­
riográfic e a atitude intelectiva em que eitão 
colocadas as outras ciências.( ••. > E que a quali­
dade inferior dessas obras (obras de histo~iogra­

fia), em vez de atrair a curiosidade dos homens, a 
embotam com sua tradicional pobresa. 
( ... ) 

( ••• ) Segundo Ranke, a missão histórica é 'somente 
dizer C•:Jrno, efet i varnent·~, se passaram as coisas·. 
Os historiadores repetem constantemente essa fór­
mula, como se nela residisse um poder màgico e 
juridico que lhes tranquiliza à respeito de seus 
impedernidos usos e lhes outorga um território bem 
seg1.n-o. 
(. .. ) 

O analista n~o observa o que se vé, não busca o 
dado, mas precisamente o contrário: constroi uma 
figura conceituai (ffi§Q~§ S2QSieiQ~ com a qual com-
para o f enôm•:::no::> s •:::ns 1ve 1 • 11 < H·:::9e 1 ; 19:36.: 16 a 20) 

"No sé•=•-ll•::> :·~:,~ (o::et·tamente também no fim do séc•..ll•:::o 
XIX> 'todos estã6 de acordo' com o 'principio do 
desenvolvimento'. Sim, porém, este 'acbrdo' super­
ficial, n~o pensado, acidental, filisteu, é um 
aco~do ~§ i~l iieg. que despresa e vulgariza a 
verdade. - Se t~do se de senvolve, ent~a tudo passa 
de um para outro, pois , como bem se sabe , o desen­
volvimento não é um S[~§S!m~Dt9• uma !ffi~!!!E~2 
sirnplt:::s, universal e etet-r1a (co:.t-t·es pondência, dimi­
nui~ão), etc. neste caso, então, primeiro a evo­
lui;:~o tem de ser entendida S9ffi m§i§ exatid~o. como 
o aparecimento e desaparecimento de tudo, como 
transi~~es reciprocas. - E, segundo, se TUDO se 
desenvolve, não serve isto, também, para os SQQS~i= 
~Q§ e S!~~iQ[!ª§ mais gerais do pensamento? Se não 
é assim, significa que o pensamento n•o está vincu­
lad6 com o ser. Se é, significa que tem significa­
i;:ão objetiva. 11 <Lenin, s/d:237). 

A conclusão primeira que .tiramos dess~s reflexees é que nem 

a constata~•o fenoménica-arnpirista das manifestacees terr i ti:>-

t" ia is do m•::>V i me"hto nem o encadeamento::> na l i r1ha d•:- tempo dos 
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fenômenos manifestos são suficientes para ~ue possa~os entender 

as razões q1..1e, de um lado, determin~ram a mundializa~ão de feno~ 

menos congéneres e, de o•..itro lado, o -fato dessa mundi~liza~ão 

ser, aqui, denóminada de IMPERIALISMO. 

O ponto de partida de nossa~ reflex~es està na identidade dos 

movimentos implicitos e explicitas entre Homem e Natureza e, que, 

vemos tais movimentos não como uma rela~ão entre sujeito e objeto 

mas, como uma rela~ão entre todo <Natureza) e-parte _<Homem>. Tal 

inflexão nos permite diferenciarmos o fato de que o movimento da 

parte é m6vimento do todo e que, a parte, por estar nessa condi-

tem, ~o todo <e, portanto, também em si), a fonte primária 

dos valores de uso. Assim poderemos refletir sobre o trabalho 

(e~~uanto rela~:o Homem/Natureza e, pi::>t· tanto, 

como fonte primària de aliena~ão (porque tem como 

resultante nova natureza, que não à trabalho mas, trabalho obje-

tivad.:1). E, também saltar da forma primària de valor (e~~uanto 

valor de uso> para o VALOR enquanto si~tese de valor de uso e 

valor de t~oca e, po:wt.anto, 

modo de produ~ão capitalista. 

Consideremos aqui que a mundializaç•o dos fenómenos é a 

mundializa~ão de uma mesma matriz indutora dos processos. Em 

outras palavras, considerar-se-á que uma determinada forma de 

rela~~º Homem/Natureza se mundializa e que, entre outras, o~sta-

tismo, a expans~o mercantil e ~ colonizaç~o e 

dessa mesma matriz a qual, 

de produ~ão capi\alista. 

gener i ccHM~nt.e, 
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Por que modo de produ~~o? Por que consideramos que a rela~ 

~ão Homem/Natureza é rela~ão de m~tua . transforma~ão <e o mutua-

1 ismo aqui r1ão coli:u=a os dois element.cis ern pé de ig1..1aldade,. mas 

em rela~ão dialética de sintese), onde a categoria mediadora é o 

trabalho,. 

~~es que são,. sempre, ponto de partida para novas negatividades. 

Por que modo de produ~ão capitalista? Por que não modo de 

produ~~o ou, melhor, produ~~o simplesmente? Porque estamos consi-

derando que a rela~go acima exposta tem uma espaço temporalidade 

especifica. O que se ~ega, condi~go imanente do processo produti-

e o que será negado,. resultante objetiva da subjetividade 

trabalho, nega-se e se expõe a negação enquanto processo e resul-

riza~~o do capital. Assim temos a forma: 

i •:k~nt idade "•=apita l is ta" ( :3 > • 

Assim é possivel afirmar tjue a mundializa~•o fe~:imênica do 

na l i nha. dr:;. 

tempo,. um conjunto de fatos jà mais ou menos fartamente descritos 

pela historiografia, mas cuja fundamenta~ão està na trasnsforma-

ç~o da matriz de relaç~es entre homern/nátureza: 

transforma~~º do valor de uso em valor para o capital. 

Em outras palavras Marx propõe que: 

11 8§ !:2!:!9i~~!ê§ 2!:i2iD!i§ 9! E:!:29!.:!~~9 D~2 E:29§:!.n,ini­
cialment~, !~!: - ~!!§ er~er!!§ ergg~;1~!§ -não são o 
resultado da produ~~o. ( ••• > O que exige explica~•o 

n~o é a !.:!Di9!9§ de sere~ humanos vivos . e ativos com 
as condi~ões naturais e inorgênicas de seu metabo-
1 ismo com a natureza e,. portanto~ sua ~propria~•o 
da natureza~ nem isso ~ res~ltado de um processo 
histórico. O que tem de ser explicado .ê a §~E:!!:!~lg 
er1tre essas C•l).ndit;:ties inorgânicas da . e~<istécia h1...1ma­
r1a e a existência a.tiva, uma . separai;:ão somer1te 
com'F'letada~ plenamente~ na rela.;::~1::> er1tre o trabalho 
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assalariado e o capital CMarx,1985:85). 

A formula~~º proposta por Marx parece-nos um importante 

ponto de inflex~o em rela~~º à identidade das diferentes formas 

de organiza~~º soci•l construidas no transcorre~ de milénios. Se 

~onsiderarmos que ~ natureza é o dado, o a-prioristico, o estágio 

ou momento do movimento e, que, por outro lado, a condi~ão prévia 

é a condição de nega~~º• pois é o que se posta a ser negado (pois 

não hà nega~~º do nada), teremos o fato de que o movimento de 

destruiç~o/constru~~o do que está dado.tem a condi~ão e o limite 

da Própria negac~o. O Processo de alienação. portanto. cuja fonte 

primária encontra-se na subjetividade da ''unidade de seres huma-

nos vivos e ativos com as condições naturais'' quando esta se dá 

pela via do trabalho e gera trabalho objetivado, nova 

jà vimos a Natureza ~ a fonte primària de todo valor, e i::) 

trabalho ~ "ato natural da particularidade Homem na · t6talidade 

por fim, que é o próprio trabalho a fonte primária 

detectamos na forma/processo de trabalho o elo que 

dá unidade a essa rela~ão entre parte/todo e todo/parte. 

A condi~ão histórico/territorial de transforma~ão ~e valor 

de uso em VALOR, dada pelo movimento de acumula~ão primitiva do 

capital e, portanto, pela decadência do modo de produç~o feudal, 

expressou-se pelo fim dos feudos, pelo recrudescimento do feno-

meno i..u-bano, pela 9era.;:ão dos chamados Estad•::is-Nai;:~•=-, mas teve 

como nexo estrutural a re-definição da relai;:~o de propriedade 

entre produtores e bet1s de produ.;:~o. e, -portanto,. .uma re-def itü~ão 
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das classes sociais hegemônicas no ~recesso. 

Fica o fato que a redefinição das· classes sociais hegemóni- . 

cas é, ao mesmo tempo, uma re-ordenação territorial da produção. 

Em outras palavras, novas condições de produção ( novos movimen-

tos - novas sinteses espacio-temporais) são, empiricamente, novas 

territorialidades, 

primeira. 

já que a segunda é a expressão empirica da 

O movimento de incorporação territorial caracteristico da 

fase de acumulação primitiva do capital coloca para o plano 

.mundial urna das questões mais importantes da Geografia contempo­

râr1ea: •:::i gi::1lpe de miseri•=6rdia sobre a "estabilidade territi:n-ial" 

leia-se tipologia do movimento~ matriz espacio-temporal) pró-

pria às economias com nlvel de mercantilização/produçào como o 

f1:1...1dalismo. <4> 

Ao mesmo tempo ern ~ue caravelas com homens armados conquis-

tam novos territ6rios , observa-se uma transforrnaç~o dentro do 

prbprio territbrio europeu na mobilidade populacional. 

te i n~.s, sejam das vilas, dos reinos ou qualquer 

outra, perdem a rigidez, movimentam-se independentemente da esca-

la territorial que se observe, no sentido de garantir (ou, me-

realizar) a transforma~âo das estruturas produtivas em 

A conquista pela burguesia Cou, 

novos continentes ~. ao mesmo t.emF·O. a re- estrutura~ão das 

rela~~es de produ~ão dentro do continente europeu. 

O que a cita~~º de.Marx que fizemos logo acima nos obriga, 

n•:::i · ent:ant.:::i ~ 

territorial 

é refletirmos que a imposi~ão de uma 02Y~ velocidade 

irnptie um c•:>t"d1.A.nto de ··=ondicii::inantes relativamente 

óbvios: de 1...1rn lado, o fat•::i de a maiot· parte dos novos tet-r i tó-
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rio• incorporados estarem ao Sul do Trópico de CAncer, f..ereró 

substratos geol69icos/9eomofol69icos e climàticos diferenciados 

do europeu e apresentarem a perspect~~a de novas produç~es agr1-

colas Ce, novas mercadorias e mercados); de outr•:i 

iado, a presen~a de formas diferenciadas de organiza~:o social~ 

outras culturas, -0utras formaç~es econômicas e sociais. 

A incorpora~~º da diferança n~o é, pc.ir s1..1a vez, wn 1 imite 

A ruptura imposta 

proletarizando-os, foi· a forma de incorp6ra~go à lógica burguesa, 

do próprio território europeu. pot·t.anti::o, 

eu~opeus mas, f~ndamentalmente, a conquista de ~oda a territoria­

l idade dispon1vel no planeta por uma nova classe soci~l (revolu-

ci•::ont .. r ia, sem dôvidas). E da combinaç~o. portanto, das formas de 

fazendo da multiplicidade t6tica dos movimentos o meio de se 

atingir a estratégica hegemonia mundial burguesa que nos permite 

propor as seguintes teses: 

1) O limite/condi~~o dado em cada ponto territorial para a 

expansg:,;:. b• ... u-guesa é d1...1p 1 am·~nt.t: defini do: tem n1...1ma p•:inta a própria 

rela~~º Homem/Nature~a. pontualmente diferen~iada· a, na outra; o 

desenvolvimento das for~as produtivas disponiveis <leia-se aqui 

desde a capacidade de produ~~o industrial e de circula~go até a 

capacidade bélica e politica). 

2) Tais 1 imi tes/condi"ç::O'es implicam na defit-.i~~o tática do 
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papel pontual de cada território no processo de produ~ão/circu~ 

la~ão e consumo global e, portanto, na ' rela~ão valor de uso/VALOR 

de cada 1 uga·r , sendo as relações de·produ~ão o mediadot das 

relações/contradí~ões entre Homem/Natureza e homem/homem. 

3) Se considerarmos que cada relaçgo pontual é relação de 

trabalho, podemos inferir aqui que a movimentação das populaç~es 

é a expressão territorial de novás e sucessivas divis~es territó-

rieis do trabalho. 

4) A expansão burguesa busca, estrategicamente a subsun~ão 

formal deis te.rritórii:)S mas nã.::1 elimina a •=i::•mbinai;.:ão •=i:::.intant.:::: 

entre subsunç~o real e formal nos mais diversos pohtos do plane~ 

ta, dependendo dos diversos niveis de hegemonia de classas pré~ 

e~< is tentes. 

5) A subsunção formal, além de redefinir as cóndii;.:ões de 

subsunção da Europa à lógica burguesa, a ni V•?::l pl.a.nE~-

tário, a geraç~o de diversas formas de hegemonia que se aproximam 

qualitativamente das necessidades da expansão cap1tal1sta, o::uj a 

express~~ mais ac~bada ~ a mundializa~~º da matriz ESTADO como 

forma hegemOnica de exerclcio politico e da matriz URBANO como 

forma de garantir a flexibilidade territorial da rela~ão entre 

capital e trabalho e~ 

prios capitalistas. 

tamb~m da rela~ão entre os prb-

6) Por sua vez a forma ESTADO de gestão poli~ica só amadu-

rece com o amadurecimento do processo de •iegQmoniza~ão burguesa a 

n 1v.::1 ml~nd ia l , isto é~ quando se consolida o capital financeiro( 

fusão do capital industrial com o capital ban~ário> permitindo a 

flê>dbi 1 idade t•='tal das fr6nteiras pontuais: na circula~ão em 

alta velocidade do capital bancàrio <cujo obje~ivo à o controle, 
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ao nivel planetário, da própria produ~go);n~ expansgo territorial 

dos parques produtivos de carater monopolisticos; na cria~go de 

meca~ismos internacionais .de controle p~lltico e, por fim~ pres-

supõe o desen~olvimento das for~as produtivàs que se refletem na 

produão industrial, na circulaÇ:ão da mi:1eda, na prod•-'·;:~k. bélica-e 

na reprodui;::ão cultural de forma a torná-la suficientemente ágil 

para garar1tir a hegemonia da ideologia burguesa, massa · de 
' 

diferencialidades territoriais aro q1_,e se baseia •:::i pr.:::icesso. 

7) A mundializai;::ão do processo, como mundializai;::ão da flexi-

bilidade ~erritorial, materializa-se na desten·iti:wializa•;:ãc.1 d•:::is 

trabalhadores e na sua conseqõente proletariza~âo, fazend•:::i da 

urbanizai;::ão um fenOmeno que, tal corno o Estado, tem a mesma raiz 

matricial: a redef ini~go das classes hegemónicas ao nivel mun-

dial, recolocando a cada instante, na maior p~rte do planeta, a 

para a real> na forma de redefinii;::ão da DTT. 

8) Pais e cidade, expressões ter~itoriais do Estado e do 

Urbano, s~o. 

velocidades do processo produtivo para acumulai;::~o · ampliada do 

capital e, conseqUentemente, formas de organizai;::~o que lhe garan-

ta a eficácia o que,. subentende-se, trazem, igualmente como 

express~es fenoménicas. suas contradi~~es estrutur~is: a relaç~o 

entre capital/trabalho e capital/capital. 

A esse processo de amadurecimer1to, definir1do o en•=a•;feamento 

espa~o/temporal da hegemonia burguesa, quando atinge o nivel de 

mundializaç~o apontado nos oito itens acima e já •::>bservado histo-

ricamente como real idade empi t" ica desde os f it'\S do século XÍX, 
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chamamos de IMPERIALISMO. 

Faz-se necessário, aqui, inserir os oito itens no contexto 

da polémica que indicamos no inicio ~esse capitulo, já que é 

justamente no contexto dessa polémica que teremosa condições de 

desenvolver as posições sumariamente apontadas. E o que buscare­

mos fazer à partir daqui. 
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A REPRESENTAÇ~O CAOTICA DO TODO 

da somat6ria das partes à slntese das determina~~es (1) 

"O movimento, em seu sentido mais geral, concebido 
como forma de existência, como •tributo inerente à 
matéria, compreende todas a~ tra~sforma~ões e pro­

as sim-cessos que se produzem no Universo, desde 
ples mudanças de lu9ar até a elabora~ão do pensa­
mento.( ••• ) Fica assim estabelecido que não é. pos­
sivel conceber a metéria sem movimento" <En­
gels, s/d: 41 e 42> -

O que queremos colocar em discussão não é novo. Trata-se da 

Geografia. Da mesma forma que jà se estabeleceu no costume das 

discussões de cunho cientifico, n~o nos interessa aqui coloca~ e~ 

questã•::>, exclusi vamer1te, o discurso feito p~la Geografia a res-

de reflex~o tanto ó objeto da Geografia (que aqui chamaremos de 

espa~o) quanto o próprio discurso que se f~z sobre esse objeto 

to, aqui também é objeto. 

Um se9undb P•::>nto a C•::>nsidet-ar é q1..1e o "•=omplexo" é a chave 

par a o entendi mentc.1 d•:> mais 11 simp1es 11 (a ana t..1::>m ia d•::i h•::>rnem é a 

chave para o entendimento da anatomia do macaco, rias palavras dia 

Marx) (2). A intensif ica~~o da complexidade das relações sociais 

é a chave para se compreender n~o s6 o espaço geográfico de hoje 

i gua 1 mente, 

espa~o no discurso geográfico no transcorrer de sua pr6pri~ 

constru~3:o. Consideramos~ ent3:o~ que 6 o próprio desenvolvimento 

do capitalismo a chave necessâria para a compreensão do espa~o 
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conjunturalmente dado e mais~ dos espa~os que historicamente 

permitiram o desenrolar das rela~~es a que hoje chamamos de 

capitalistas. 

E nesse sentido que se torna possivel fazer a critica da 

Geografia, n~o poupando evidentemente, a Geografia critica. Se 

considerarmos ~ue a Geografia de La Biache é critica em relai;::ão à 

d·~ Ratzel, qua a Geografia de Serre é critica em relação à de 

H•-"mbo 1 dt etc. , detectamos na Geografia critica a auto-critica. E 

a auto-critica seria um exercicio politico de s1...1ma imp•:>rttmcia, 

se n~o se limitasse a gerar re-arranjos de discurso (novas t~c-

nicas de apreensão do real), sem qualquer proposta e~ rela~ão ao 

espaço geogràfico. Tal é a tarefa polltica a que nos propomos e 

sobre ela va~os nos debru~ar. 

Em primeiro lugar, uma~constata~ão nos basta: envolvemo-nos 

durante muitos anos em um debate de grande importência - a frag-

mentação do real. O discurso geogràfico primou pelo diversionis-

mo. pela ruptura do todo num conjunto de fragmentos a que Ruy 

Moreira chamou de "cacos" <M•:ireira, 19::37). Natureza de um lado, 

sociedade de outro~ cidade de um lado, campo de outro; homens ~em 

lu·;:iares e ·11-"9ares sem h•:ifnt'~ns. Tal fra9rnentai;::~1:,, n•::> e:.ntant.::>, nã•::> é 

inven~~o dos ge6grafos. Se é possivel responsabilizar o discurso 

9eogràf ico por n~o compreender a unidade do real - o fato do 

concreto ser a "sintese de m~ltiplas determina~3es'' <Marx, 1986 : 

21> (3) - mais importante que o discurso 9eogréfico, é o desen-

volvimento da sociedade capitalista, que sobrevive da dlvis~o do 

trabalhe-: a condi~~o concreta para que sobreviva a ideologia de 

que o todo pode (e deve; e é) a mera somat6ria de suas partes. 
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A divisão do trabalho separa a cidadé do campo, a escola da 

fábrica, a rua da casa, a montanha do rio, a vegeta~ão do clima, 

o lugar da moradia do lugar de t~abalho. A.divisão do trabalho 

gera a paisagem de seu pr6prio fetiche, . pois o · espa~o da socie­

dade de classes é -o espaç:o da fetichizai;:ã.::.. O dis•=urso geo·:wáfici::1 

toma i;:::ada um dos · 11 c:a•=os 11 desse caleid•::oscópi•::o sem se dar conta ·=iue 

discursa sob urna ilusão de ótica. Se é Possivel -identificar . nesse 

discurso as necessidades da sociedade capitalista em se re~rodu-

~ir enquanto tal, rião há porque confundi~ o discurso 9eo9ráf ic6 

com o espai;::o. Se colocarmos a espacialid~de capitalista sob o 

crivo da . critica, colocaremos o discurso fetichizad6 sob o mesmo 

crivo sem nos perdermos (em tenn•::.s de es•=ala de irnp·ot-tân·=ia) no 

papel que um (o espaç:o) e outro (o discurso geogràfico> tem nas 

pr6prias determinaç:~es do real. 

Se a fragmentatão do re~l torna .aqui esse duplo aspecto (o 'de 

ser. a expressão territorializada/paisa~istica da 

divisão do trabalho e, por outro, o discurs6 que torna o fetiche 

por totalidade), não é meno~ verdadeiro que a fragrnentai;::~o s6 

pode existir no contexto da totalid~de. (4) 

exemple>, 

Se não hà proletariado sem burguesia, n~i::) há b1 . .wg1...1esia sem a 

proletarizai;:~o da força de trabalho. Assim como o senhor s6 é 

senhi::.r para si se for senhor de al~uém, a fragmenba~~o s6 é 

identidade singular na rélai;:~o entre singularidades. A totalidade 

é ~ condi~ão da fragmentaç~o, seu par dial•tico por excelência. 

Desdobremos aqui essa reflexão. 

tem sentido quand6 inserida no todo, 

Se adm i t. imos q•-~e a pat~~te só 

o que identifica a parte ê 

sua singular relação com as demais partes do todo. E nesse senti-
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do · que o real se movimenta (enquanto todo e enquanto parte do 

mesmo todo) e é com esse sentido, portanto, que . se pode (e deve), 

construir o discurso -das partes e do tbdo. 

Se tomarmos como •xemplo a temàtica que justifica este 

trabalho (o Estado-Pais no . capitalismo monopolista), poderemos 

já, aqui, buscar · mais al·~uns pressupostos: 

A história dos home~s ainda não re9istrou a presen~a dos 

Estados Unidos do Mundo. Do que temos registro é da presen~a do 

Estado (na forma de paises) em todo o mundo. E isso que nos 

mostra a realidade empirica: o planeta està dividido em um con-

Junto de Estados-paises, cujo grau de heterogeneidade pode ser 

medido não só do ponto de vista territorial mas também, . e funda~ 

merita l mente, 

permitem dar a cada um deles uma certa identidade particular. 

A presen~a, .no entanto, de formas de exerci~io do · poder 

politico-econOmico com caracterlsticas de Estado <tais caracte­

risticas veremos ~~ capitulo 3) é um fenômeno relativamente 

recente nessa mesma história. Tal caracterlstica é, 

entender, uma das expressões fundamentais de um processo hist6-

rico que somente agora se coloca como realmente mundializadd. E 

t"lo er1tanto, que o ·todo e a pa~te s~ expressam 

como tais. Sep de 1..crn l ado p a história dos homens SQ desenrola 

sobre o planeta num jo~6 de fluxos sequer imaginado em outros 

pe~iodos histórico$ - porque agora a mundializa~~º toma caráter 

definitivo - por outro lado~ o movim~nto CsinOnimo de diferen~a. 

de contradii;:~o) que compõe, fazp consolidap dà forma ao todop é 

Jogb de partes. A teci~ur' organica da ~ivilizai;:ão <Nietzsche) 
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CS> se consolida na reificaç:go das partes em termos de Estado-

Naç:ão, <Hegel> (6) pois tal tecitura, espalhada horizontalmente 

por todo o planeta, ngo é mais que trabalho socialmente dividido, 

que contradições _estruturais da "civil izaç:ão" das classes CMand, 

materializada territorialmente como paises e tendo os limites 

dessa . territorfalidade nas fronteiras. Vistas de dentro para 

fora, tal materialização é espaç:1;, vital (Dar·win-He9el-Ratze.l> ' (7) 

cuja homogeneidade n~o é mais que o reconhecimento do 

Estado como motor fundamental da relaç:ão homem-natureza <Dr..w-

khein-La Blache> (8). Vista de "fora" para "de nt.ro" , dand.:1 ao 

partic•..tlar s•..ta condi~go dialética de sô .e ~dstir enquant.:i partic•..t-

far do gera 1, cai por terra a densa pali~ada C f•:wtaler.:imentô 

ideol69ico das fronteiras), e se obs~rva um fino e delicado fil~ 

trcJ., condição "sit"le ·=1•..ta n•=>n" na mediai;::g'o entre o ger·al e o parti-

cular~ entre o modo de produção e sua realizai;::~o efetiva, entre a 

abstraç:go · "classes sociais''· e sua materialidade territorializada. 

construir, fica a quest~o fundamental: a ruptura. 

"Essa condiç:go imP•::>sta à histót·ia d•::os h•::>mens de, 
para efetivamente existir, ter de adquirir uma 
forma espacial dada, decorre do fato de o modo de 
prod•.Ji;::ão da vida material desses •·1•:>mens press•...1por a 
territorializai;::ão da pr•:>d1...1~ão." <Mot·eira, 1985 : 
26). 

Além disso. imp~e uma outra: a transforma~~º· <ruptura) com a 

estrutura do modo de produzir a vida é igualmente ruptura 

<transformação> com (da> a espacialidade pela 

territorialização desse movimento. Assim> o real concreto n~o 
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pode ser considerado como a mera somat6ria de todas as cidades 

com todos os campos, de todas as montanhas cdm todos 6s vales, de 

to~os os paises com todos os seus homens e mulheres. O real 

concreto a sintese de todas essas muitas outras 

determina~~es. S6 a busca da 169ica dessa sintese pode nos dar os 

f1 .. u-.darnent.:>s e caminhos de suas transforma.;:~es. Considerando que 

constn..ti;:ão é o par dialético de destruii;:~k.1, que a histbria: é um 

devir infinito de ne9ai;:~es (que por negar afirma seu contràrio e 

constrói sua sintese> teremos, então, que revo 1 ui;:ão é ·a nega.;:ão 

de urna espacial idade e construç:ão de outt·a. 

nada. O ato de negar - ~6 nega o que afirma: 

Não há . negaç:ão d•:> 

o movimento territo-

rializado~ i;:.empo-espa.ç:o~ história da. natureza na sua express~o 

mais próxima de nós: os homens enquanto sociadade. 
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Segunda Natureza 
--~---- --------

"A relaç:tio dc.1 gênero h•.~man•::i com a r1at1..1reza é, a•:J 
mesmo tempo, a hist6~ia natural da humanidade 
( ••• ). Por isso n~o hà senão uma hist6ria univer­
sal, a hist6ria do homem e da natureza: a hist6ria 
é una, ou seja, a hist6~ia do trabalho humano em 
relao;::ão à natureza, ou a hist6ria da produo;::ão, da 
ir1dústria e da ciên·=ia." <Krader, . 1987 : 263). 

"A história é espa.;::•::i p1:w·=i•..1e é moviment•::i em perpé­
tuo devir; e sem materializar-se em formas espa­
ciais concretas, o devir não se efetiva e a hist6-
ria inexiste ( .•• ). O espaç::o comp~e a pr6pria 16-
gica das determinaç::~es, e s6 no interior dessa 
dialética pode ter su~ lbgica desvendada, e, então, 
pode prdpiciar o desvendamento da 16gica e direç::~o 

das detennir1ao;::~·~s da hist6ria." (Mt:Jreit·a, 1985 
15) • 

11 0 trabalho t:!;2 ~ f2r.!!:~ de t•::ida e:~ ri·:iueza. A 
natureza à a fonte dos valores d~ uso (que são os 
que verdadeiramente integram a riqueza material>, 
nem mais nem menos que o trabalht:J, que ngo é mais 
que a · manifestao;::ão de uma for~a natural, da força 
de trabalh•:• d1::i h•:•rnem." <Mar-~<. "s/d : 209). 

Por que discutir a natureza num trabalho cujo titulo aponta 

para a discussão do Estado-pais no ~apitalismo monopolista? 

em nossas preocupaç::~es o fato de que a 

Geografia "também" Clüda da nat..1..1reza? De 0::i1_,e a Geo·~r·afia dividi•.~-

se em Fisica e Humana? Ou, por outro lado, na posiçgo de alguns 

geógrafos críticos, de que a natureza deve permanecer no discurso 
geográfico com um estatuto cientifico próprio, <Moraes e Costa, 

1984 : 56 e segs.>. 

Tomando como ponto de partida o já exposto n6 itam anterior, 

interessanos mais, neste momento, a critica à ali~na~ão social-

mente criada pela divisão social do trabalho na rela~~º entre o 
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homem e a natureza que, propriament.:, o discurso que consolida 

(ou dà como natural> tal aliena~~º' sem que; evidentemente, 

tenhamos a inten~~o de perder de vista este segundo ponto. 

O que é Natureza? Se tal pergunta possui uma resposta, 

teremos necessariamente que encaixar aqui uma nova pergunta: para 

quem a Natureza é o que se diz que ela seja? As duas quest~es 

est~o imbricadas pois, 

Natureza implica na ~xistência de um definidor que està absoluta~ 

mente inserido nessa mesma Natureza, devemos buscar a resposta 

da~do conta das duas variáveis simultaneamente. 

Natureza à priori sempre corre o risco de garantir o mesmo pro-

cesso de .clivagem er1tre 0 · 11 pensador" e se1...1 1:.ibj•::::t1:.i •:J'-'• 

palavras, perder a no~~o de totalidade. 

Se b1...1scarmos ·c1::>rnpreer1det· a Nab...1reza cornq •..4ro e~-.:et·ci•=i•::> que 

pressup~e urna . aliena~ão (o Homem pensa a Natureza como se dela 

não fizesse p~rte> teremos uma resultante que de forma alguma 

pode ser o próprio concreto. Mesmo do ponto de vista da mais pura 

rela~~º empirica (sens6ria)~ falar em Homem e Natureza é falar da 

parte <Homem) e do todo <Natureza) (9). Como já observamos ante-

riormente, parte e todo são pares dialéticos indissol~veis, cujos 

meandros de . realiza~~º concreta (o concreto como slntes~ de 

m~ltiplas determina~ões) se fundamentám na identidade da diversi-

dada. O Homem, individuo singular da Natureza~ é em si mesmo 

história da Natureza, e a Natureza, totalidade onde se insere o 

Homem, a partir da existên•=ia dos h•:>mens, é história dos homens. 

Nesse sentido pode-s~ afirmar que . o ato de viver só 'é Pos-

sivel na .medida em ·que este se territorializa. A territorializa-

ç:~o dos fenômenos da Naturez..a é~ por sua vez, a ·materializaç:3:o de 
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sua própria diversidade. Rela~~º ordenada dos movimentos da Natu-

reza, o trabalho a_ssim se estabelece por ser <mesmo que rio ârnbib;::, 

da psicologia) movimento da natureza: espa~6-temporalidade. As-

sim, comer, beber, dormir. pensar. reproduzir. Produzir. morrer. 

nascer são identidades pont•..iais do trabalh•::i h•..imano , •=•..ija territo-

ria1idade tem como fundamehto a impossibilidade de existência de 

qualquer ato por fora da Natureza, e c~ja express~o emplrica vai 

do processo de catar alimentos até o ato de comê-los, fazendo com 

que esse alimento desapare~a enquanto objeto externo e se 

transforme em energia e massa fecal. 

"No . come~o era o Topos. E o Topo~ indicava o 
mundo 7 pois era o lugar; não estava em Deus, não 
era Deus7 pois Deus ngo tem lugar e jamais o teve. 
E o Topo~ era o Logos, mas o Logos não era Deus, 
pois era o que tem lu9ar.. O T•:lP•=>S, na vet~dade era 
pouca coisa: a marca e a remarca. Para marcar houve 
traços, dos animais e dos seus percursos; depois 
sinais: um seixo, uma árvore, um galho quebrado, um 
S~!rD· As primeiras inscri~ões, os primeiros 
i nscr i t•:>S. P•::H- POl..IC•:> q•.Ae fo::>sse o Tc.1pos já et• a () 
'homem' • Assim com o si lex se9•.At"•=> na rn~o, ci:1rrro a 
vara erguida com boa ou mà inte~;~o. O~ a primeira 
palavra: o Topos era o Verbo; e algo mais: a ação, 
·am ~nf~n~ ~~[ ~!~ !~~·. E algo menos: ~lugar dito 
e marcado~ fixado. Assim, o Verbo não se fez carne, 
mas lugar e n~o lugar. 
Partir do lugar mental e social, lu9ar da 
identidad~ e da diferença~ !~~~[ ffi~[~~~2 <logo 
destacado> e nomeado <logo dito>, logo ligado e 
religado - por que não? A dire~ão e a orienta~ão, o 
trajeto e o percurso, vão de um lugar para ;outro. 
Existe, a partir de então, Q QY~[Q !Y~~r <marcado, 
separado7 distinto, mas o mesmo: a isotopia> e o 
lugar outro (marcado, l ·igado, alcan~ado: a hetero­
topia). E, !inalme~te e também, hà o alhures e o 
lugar nenh•-Am · e o distante (a ordem próxima e a 
ord~m ampla) isto é, o outro e o estranho. O espa­
ç:o. . conjunto de lugares é inicialmet1te mat·cado, ou · 
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seja. ~:§S.é.12D.é92 e 2r.!!!:r.•!-.e92 < ••• > e o aqui e o 
alhures (o centro e o horizonte, o céu e o infer-
no). Logo, a ~=~2~!! (o !Q~!-1~~!!: em contraste com 
o luqat·-c·::ir1U .. un>. Outn:issim, r1~0 é inúti 1 t·e·=•:irdat·, 
com-~ig.::;,;:~qz.e o espaç::c.. s1::ic ia 1 t"1~.'ó é sor11er1te espao;:o 
mental, mas espaç::o de comportamentos. E que é no 
comportamento (prâtica), e ngo somente na represen­
ta.ç::ão, · q1...1e o tempo mental s•:::. realiza socialmente." 
(Lefebvre, 1979 : 34). 

Apesar da reflex~·::i de Lefebvt·e "falat· P•::ir si m·~sma", 

·dernais real"o;::at· . alguns pontos: o autor toma emprestado aos escri-

tos biblicos a reflexão sobre o principio, Se 

pelo lado da tradiç::ão judaica o principio se encontra numa Natu-

reza · n~·::i rnatet·ial, isto -é, ~...1ma Natureza que se coloca metafisi-

camente como real <no caos, no verbo, em Deus), o autor fundam~i-

ta-se na idéia de que o principio da hominiza~âo do Homem se 

f~ndamenta na sua relaç~o com a pr6pria Natureza, no se•...1 senti d•:> 

mais terreno, mais laico. Partindo do principio de que o movimen-

to da matéria é seu pr6prio espaço/tempo e que é a dinâmica de 

tal movimento que identifica cada singularidade na totalidade, o 

movimento realiza-se enquanto uma marca, •...1rna i det·1t i. da.de, 1...1rn lu-

gar, um topos. <10) 

O segundo momento desse mesmo movimento, cuja dinâmica tem a 

propriedade de avan~ar no sentido da identidade, é aq•.~ele em que 

a marca se transforma em slmbolo (abstra~ão> e, 

humana. Correla~~o simbblica no movimento cohcreto, agir e pensar 

passam a ser caracterlstica (identidade, singularidade) dos seres 

humanos. A espacialidade humana, com6 qualquer espacialidade, é 

movimento singularizado; e a singularidade do humano està na 

capacidade de transformar ato <marca, que depois de feita é 
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paisa9ern> em pensamento (mari=a absi;raida), até porque o pensa-

rnento (aqui, marca projetada> se tr~nsforma em ato <trabalho>. 

Ma nó 

Como afirma Krader~ inspirado nos Manuscritos de 1844, 

"A hist6ria h1..1rnar1a é a história da so•=ii::dade cc,mo 
ato de seu desenvolvimento, ainda que na forma 
alienada da ind~stria, e compreende portanto a 
verdadeira natureza antropológica da história; ela 
é urna parte real e efetiva da história natural, a 
natureza que se torna humana ( ••• >. A aliena~~º 

primària do homem em face da nat~reza. cau~ada pelo 
seu trabalho segue-se a aliena~go do trabalho na 
sociedad~. que . constitui na hist6ria a alienação 
secundària, sendo a primeira alienação a co~jição 

da segunda~ a segunda não decorre da primeira de 
m•::ido loo;:iicamente ne•=essát- io." O(rader, 1987 : 26:3). 

Como vemos, Krader detecta o trabalho como a mediaçio entre 

o Homem e a Natureza, identificando ai o cerne da alienação. Essa 

afirmaç~o entretanto, n~o se justifica a si mesma, 

trabalho passar a ser considerado como fonte primária da aliena-

<trabalho em sociedade, fonte secundària>, 

deixar de lado as óbvias perguntas: como? de que tipo? por quê? 

Reflitamos alguns instante ~obre essas questões. 

as palavras de Marx: 

"Antes de tudo, o trabalho é um processo entre o 
Homem e a Natureza, um ~recesso em que o Homem, por 
sua própria a~go, media, r~gula e controla seu 
metabolismo com a Natureza. Ele mesmo se defronta 
com a matéria natural como se fosse uma for~a 
natural. Ele p~e em movimento as forças naturais 
pertencentes à sua cc1rpor-al idade, braços e pernas, 
cabe~a e m~o. a fim de apropriar-se da matéria 
natural ~~ma forma ~til para a sua pr6pria vida. Ao 
atuar, por meio desse movimento, sobre a Natureza 
externa a ele e ao modificá-la, ele modific~. ao 
mes~o tempo, sua própria ~atureza. Ele desenvolve 
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as potências nele adormecidas e sujeita o jogo de 
suas for~as ao seu próprio dominio. Não se trata 
aqui das primeiras formas instintivas, animais de 
trabalho. ( ••• ) Pressupomos o trabalho numa forma 
em que pertence exclusivamente ao homem. ( ••. ) o 
que distingue, de ante~ão, o pior arquiteto da 
melhor abelha é que ele construiu o favo em sua 
cabe~a antes de construi-lo em cera. ( ••• ) 

< ••• ) No processo de trab~lho a atividade do homem 
efetua, portanto, ( ••• ) uma transforma~ão do objeto 
de trabalho pretendida desde o principio. O proces­
so extingue-se no produto. Seu produto ~ um valor 
de uso; uma m!~~t!! O!~Y~!! adaptada às necessi­
dades humanas mediante transformaçgo da forma. O 
~rabalhõ està objetivado, e o objeto ttabalhado. O 
que do lado do trabalhador aparecia na forma de 
mobilidade aparece agora como propriedade imbvel na 
forma do ser, do lado do produto ( ••. )'' <Marx, 1983 

149/151). 

Cremos encontrar nessa refl~x~o de Marx o que Krader chamou 

de aliena~~º primária. 

Na ti ... u-eza" é si ng•.A lar idade ria rned ida em ·=t•.Ae, na rela~~º entre os 

dois agentes (de ~m· lado o Homem e, .:;, Objeto::.o>, há 1.Affi 

processo de transforma~~º em que o primeiro ·projeta sobre· o 

segundo suas próprias necessidades. O Objeto, por sua vez, imp~e 

ao Homem um corjunto de .limites . Em Primeiro lugar, 

Objeto nem sempre é capaz de r•sponder às necessidades humanas 

em segundo lugar, porque nem sempre a sociedade disp~e de 

for~as produtivas suficientemente desenvolvidas para levar os 

limites de seu objeto à resposta desejada. Essa relai;::ãi::-.1, 

apriorismo não se limita à ação teleológica, mas sim à relação 

entre Homem e Objeto como sujeitos, efetiva-se de 

outra maneiré§': depois de produzido, o produto do ' tr~balho jà não 

toma mais a aparência de trabalho em processo, mas de valor de 

uso, num outro patam~r que aquele dado antes do trabalho. Assim, 

a natureza bruta, depois de adapta'da pelo trabalho::> humano, sepa-
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ra-se comp1...1lsoriarnente do pr6prio ato, para trar1sf1::irmar-se ern at•:::i 

realizado e, põrtanto, passivei de uso.tanto para quem promoveu a 

transformação quanto para qualquer um que dela possa apropriar-

se. 

Do valor de uso primário à "matéria natural adaptada às 

a "traba-

i~f inita de novos movimentos. O que ~ paisagem primària. portan-

to, ~..iro dado momento da rela~ão Homem-Natureza. quando transfor-

rnado em trabalho objetivado, torna-se condi~ão de novas rela~õei 

(rnoviment.::is). Independentemente da quantidade de trabalho acum~-

lado no Objeto, seu consumo (produtivo ou não> dá-se pela própria 

condi~ão oferecida ao consumidor. O que se consome, 

Natureza. O Homern (natureza singularizada) ~onsome (transforma e, 

por transformar, 

lho. A aliena~•o (fundamento de~sa reflexão) se completa (ou se 

justifica) na médida em que o movimento (aqui na sua forma traba-

lho> objetiva-se gerando novas paisagens. Do trabalh•::i 11 in at•::i" 

<trabalho vivo> ao produto do trabalho <trabalho morto>. ,;:. m•::ivi-

mento só será possivel como nega~ão do anterior. 

Giannotti, refletindo sobre a mesma questão. cornenta: 

"A trat-.s i t•:lt" i edade e f i n i tude ·dc:"'s •=e• isas. n•::i c i •= 11::. 
r1atural, et-.ca.minha-se para sua p1::issivel 1...iti l izaçã•::>, 
gra~as à antepresen~a do produto sob a forma de 
carecimento: Sob esse aspecto, trabalho é apenas 
E2r~YD~· movimenta~ão e abstra~ão de uma forma j~ 
inscrita de modo encoberto e impreciso nas coisas. 
( ••• ) O novo-aspecto da coisa viabiliza o uso que 
antes se confundia na indetermina~ão da matéria. 
Enq~anto E2r~~Q~ o trabalho consome a indetermina­
ç~o da m~téria prima, do mesmo modo que consome a 
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e 

indeterminação do instrumento • . para pôr o produto 
er1q1..1ant•::> P•::>ss i b i. li d ade 1:;;le no.vo tipo 
êr~~Sb~!rt§i~· Se a forma, com efeito, individuali­
za na coisa-ai a parte utilizável, ao mesmo tempo 
em ~ue a p~e equivalente a outra parte de outra 
coisa < ••• > n•o é por isso que ~e relaciona com a 
matéria do ~esmo modo que a mão amolda um pedaço de 
terra. Não se resuma na utilização de uma potência, 
mas configura antes de tudo a transformação duma 
potência de novo tipo. desde que inseri~a no 
pt·o·=ess1::>. 

( ... ) 

Deslocando o trabalho para o universo do processo. 
retirando-o da esfera da emersão e surgime0to da 
coisa para situà-lo na circularidade da interiori­
zaçã•::i, Man< fez dele pt-a><:is e não P•::>iesis". (1;iian­
notti, 1984: 98 e segts.>. 

Em nossa reflexão, a Natureza ~. portanto, produto, condi~ão 

limite do próprio moviment9. porque todo movimento 

produz seu próprio arranjo; condição, porque cada movimento é 

negação do anterior <e de seu arranjo); limite, porque a negaç~o 

se faz sobre <sob as condiç~es> o que está afirmado. O tt·abalho, 

P•=> t· tanto. produz e faz parte do movimento da Natureza e é S•Jb 

essa condi~ão q~e ele se dà, sempre na e com a Natureia. Em 

outras .pal~vras. o produto do trabalho é Natureza. 

Estad•:>-Pa 1. s ------ ----

N~o pretendemos desenvolver uma discuss~o que tenha como 

ponto de partida o Estado. Por esse motivo nos basta. no ~omento 

<e~ evidentemente~ voltaremos seguidamente ao assunto>. compreen-

der o Estado como uma particulari~ade histórica do movimento 

humano na sua rela~ão particular com a totalidade Natureza. Não 
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evitaremos tocar na temática ~!~~~2 7 mas o caminho que escolhemos 

percorrer coloca o tama como induzido e não indutor do processo. 

Partimos~ . portanto~ da identificação do processo de apropria~ão 

da natureza para atingirmos as me~iaç~es pollticas e ideolbgicas 

que lhe dão as condi~~es bàsicas de reprodu~ão. ·o caminho inverso 

rios l~varia fataimente a confundir a parte <momento hist6rico/ 

espacial concreto> com o todo (movimento hist6rico/espacial con-

ereto). 

Desse modo, a Natureza aqui é considerada (salvo adjetiva~~º 

explicita) uma categoria cujo objetivo fundamental é identificar 
. . 

a matéria. Natureza/Matéria/Movimento - bases fundamentais para 

qualquer reflex~o sobre a espaço-temp6ralidade - s~o igualmente a 

base que, explicita ou implicitamente, devem estar presentes na 

reflex~o sobre a · Geografia do Capitalismo Monopolista. 

Assim, Natureza (totalidade) se expressa de diversas formas, 

inclusive na forma genérica humanidade (particularidade>. A forma 

particular assim se expressa porque é movimento diferenciado 

quando comparado a outras formas particulares (singularidade). 

Considerando~ então, que é a singularidade que permite a identi-

dade de cada elemento da Natureza e que, por sua vez, a Natureza 

é slntese de todos os movimentos singulares (que não e x istem por 

fora da pr6pria Natureza) podemos concluir que é possivel_identi-

ficar o Homem, exatamente no momento em que o encontramos como 

forma singular da Natureza <e, portanto, também como Natureza> e 

n~o quando o distanciamos dessa condi~~o. sob pena de colocarmos 

a humanidade no plano da metaf lsica. 

Tal reflexão - qu~ em outras palavras jâ foi feita .anterior-

mente - tem por objetivo identificar.que o conhecimento da socie-
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dade é o conhecimento da Natureza ~ue pensa a si própria. Consi-

derando que o ato de conhecer é expressSo do movimento da matéria 

ria s1...1a sing•...alat· idade 11 Hi:.1.mem 11 e q1...1e, por estar ai vinculado não é 

poss1vel conhecer po~ fora do movimento da matéria, ou, o que ~ o 

~esmo, da sua rela~~º espàcio-tem~6ral. 

Nesse sentido o Estado <expressão singular supra estrutu-

ral/conjuntural da singularidade Homem na totalidade Natureza) é, 

igualmente, uma rela~ão espàcio-temporal. 

Em outras palavras, assim como o Homem não é a Natureza em 

s1...1a 1:.1:.ta l idade, mas sim um movimento singular da mesma, n?ái:.1 é 1:. 

Estado o Homem (nem a sua expressão mais acabada), 

movimento particular da rela~o Homem-Natureza (aqui, •:O 1jesdobt· a-

mento da tri~de nos permite identificar a rela~o Homem Natureza 

como ·universalidade>. Se o Estado tem uma natureza (aqui 

sentido de caracteristica-fundamento>, é o fato de ser produto da 

Natureza na sua particular expressão humana, o que significa: 

express~o particular do movi~ento hist6rico da rela~ão Homem-

Natureza/Natureza-Homem. 86 nesse sentido o Estado é natural: 

express~o conjuntural do movimento histôrico da Humanidade. 

Aprofundemos a idéia de que a gera~ão da particulari~ade 

Estado na hist6ria humana, é igualmente, expressão particular da 

condição conjuntural <momento histbrico) da relação Homem-Nature-

za/Natureza-Homem. O que se considera aqui é que, 

relação de apropria~ão - _via trabalho - que o HomeM faz da Natu-

reza <sendo q1...1e o encadeament.1:. de •=ada m•:ivimento pat·ticular 

territorialização - se dà igualmente no plano temporal - histori-

ciza~~o)p impl i~.ª r1ecessar iamente numa vat· iao;.ão d•:. movimento:. 
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interno da espécie humana, isto é, . nas rela~~es dos homens entre 

si. Nesse ponto completa-se o ciclo ' l69ico da espacialidade: 

movimento interno que se desdobra externamente · e vice-versa,. 

fazendo da Natureza <valor de uso primário> conc;li.;:ão de trabalho 

~valor · de uso conseqCaente> e do trabalho condiç::ão de àlienaç::ão 

(separaç::ão> primària com a Natureza~ Por outro lado, corno o 

trabalho implica em marca, em t~rritorialidade,. em transforma.;:~o 

·concreta do valor de uso pr imàr io em valor de •..aso conse·~f.!lente, o 

que se tem aqui é a transformaç::ão das rela.;::~es dos homens entre 
. . . 

si . para poderern ter· acesso aos valores de uso nas suas . d•...aas 

formas aq• . ..ii descritas. Tal condi.;:ão é,. p1:>r s•..aa vez, pressup1::,st1::,,.· 

porque o ·trabalho (como movimento que se concretiza a partir da 

abstraç::ão ou simbologia anterior>. ao separar o· produto do produ-

tor, faz desse movimento a condiç::ão pat·a a cot-istn..a.;::ío da superes- . 

trutura. Nesse ponto,. o simbólico, 

forma de degenerescência, é a ne9a.;:ão da . negaç:~o. Cm-.siderando 

que cada resultante de trabalho feit•::. <separado) e~ portanti::>, 

Natureza humanizada~ seu valor de uso : serà maior ou menor de 

acordo com a condiç::ão de ser colocad•::> novamente sob t1ovos atos de 

trabalho;; isto é,. sob atividade h•..amana. A t·esultante dessa refle-

xão é que, se a ·Natut:..eza é valor de uso pat·a o tt·abalho primát-io=-

o objeto resultante do trabaiho primário é Natureza para um novo 

movimento (simbiose éntre abstrai;::~o e ato>. Assim~ infra e su-

perestrutura não passam de determinai;::~es de Um ~nico concreto. Em 

outras pa_lavras e atingindo o t"\osso alvo: considerat· .a condii;::ão 

especifica da relaç::ão Homem-Natureza .. de . carát~r capitalista,. sem 

considerar o Estado,. é não ... identificar essa mesma -relaç:ão e11 por 

outro lado, considerar o Estado como o determi"nante· fundamental 

45 



dessa relaç:ão é confundir a par-te com o t.odo:o colocando não s6 os 

homens mas toda a Natureza no plano da rnetafisica. 

Faz-se. então,. necessàrio retomar aqui a afirma.;:ão de que o 

trabalho é o fundamento pri~àrio da aliena.;:ão,. gerando a cada ato 

uma transforma.;:ão em todos os elementos enyolvidos no processo e,. 

portanto,. gerando paisagens diferentes como produto/condiç~o da 

espacialidade. Referência permanente po~que condiç:ão _e,. portanto,. 

valor de uso,. objeto de trabalho e simbologia de trabalho < al~m 

do ato de t.rabalhar>:o a Natureza aparece como dado "a priori",. 

mas n~o passa de condi~~~ de trabalho (independentemente da 

quantidade de trabalho jâ; acumulada>. A separaç:~o entre os ele-

mentes implicados no processo de trabalho implica na fetichizaç~o 

dos mesmos: de um 1 ad•:. o Homem b•-tsca em si mesm•:. uma s imbo l 1::.9 ia 

(como filho de Deus ou cidad~o do Esta.d•:>),. tia Natureza uma outra 

(como· cria~~º de Deus ou caracteristica fundamental do Estado>,. 

cuja unida.d~ já n~o se encontra na total idade d•:> processo,. mas na 

simbologia que ele gera <em Deus ou no Estado). (11) 

Aqui é poss1vel compre~n.der porque qualquer anà'l. ise q•.~e 

tenha como objeto as relações pollticas da sociedade humana, e 

inicie seu trabalho pela mera constata.;:~o da existência do Esta-

do,. n~o passa de urna "te•:i 109 ia bln- guesa" • Da rne~ma mane it"' a que a 

existência de Deus é pt·essuposto da- teologia,. a existência do 

Estado parece ser o pressuposto da _politica. Um e outro:- no 

entanto,. pr<?dutos das -rela.;:tses materiais das sociedades <até 

porque 
. ç::ão:o 

za)" 

a materialidade humana implica na ~imbologia,. na abstra­
na u-topia:o as quais não podem existir ·por fora·' da Nature-

s6 -. podem ser compreendidos enquanto espai;:o-temporalidade 

conjuntural da relaç::ão Homem-Natureza. Não são,. portanto,. dados 
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"a priori". nem condiç:~es imanentes. ne~ p~incipios. nem finali-

dadas. 

O objetivo dessa discuss~o n~o é colocar a categoria Estado 

$Ob um plano tal, que a coloque como mera falsidade ideológica . . 

identificável d~s sociedades de classes. Nossa inteni;:ão pode ser 

idehtificada como a tentativa de explicitai;:ão do ato politico 
1 

·enquanto movimento da produi;:ão e reproduç::ão das relaç:t:Ses-Homem-

Natureza -e Natureza-Homem • 

. De que falam•::>s? Nada mais além q1....1e da urtidade dos contrâ-

rios. Concreto e abstrato. ·Materialidade e abstraç~o. O objeto a 

o simbolo. O trabalho e a al~enaç:ão. 

Assim set"tdo. a produç:ão é reprodui;:ão. Produção porque é 

momento,. reprod•.Aç:ão porque é proce~so. A produç:ão necessàr ia (que 

responde a necessidades> é reprodução das c:or1di.;:ões de produç;:~o 

e, portanto, das próprias necessidade·s. Por · isso é a um só tempo 

economia e politica. Por isso é, num dado . momento, capitalismo e 

Estado. 

A Natureza, movimento continuo, . constante devir, .espaço-

ternporal (dade àbsoluta:o materializa-se nesse planeta sob di feren-

tes relaç:t'Ses de movimento, inclus ive na particulari-

dade / s ingularidade Ho me m (enquanto plane ta e é nquanto Home m:-

·portanto) e toma a forma conjuntural de Natureza no capitalismo 

porque este é for:ma igualmente conjuntural da · t·elaç::J:o Homem-

Naturez a/Natureza- Home m dos últimos séc ulos . Natureza, Sociedade 

e Estado devem ser discutidos nessa .mesma ordem porque, assim o 
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entendemos~ essa é a ordem das determinai;:tses. 
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o que une e o que divide os territ6rios 

"Se o espaç:o se torna uno . para atender .às nec:essi­
d~des de uma produi;::ao globalizada,. as regiões.apa­
recem ·como as distintas versões da mundializai;:ão. 
Esta não garante a homogeneidade,. mas,. ao ctontrá­
r io,. instiga as di fereni;:as,. refori;:ando-as. e até 
mesmo dependendo delas. Quar1to. mais os lu·3ares se 
mundializam,. mais se tornam singulares e especifí­
cos,. isto é,. llnicos. 11 <Santos,. 19a8: 46-7> 

"Assim,. no nivel geral da sua trat1sfonnaç::lo em 
imperialismo,. o capitalismo se constitui numa es­
trutura . espacial caracterizada por territorializar­
se s•::>b o carát•:s:r sim• . .llté:neo d·:a mur1dializa.;::i1::> e 
f r agrnentaç::lo do· c;ap i ta 1 • No n i ve l de seu cot i d i ah•:> 
se cor1sti tui t1uma estrut• .. n-a espacial que funda a 
totalidade na alienai;:ão das se9mentai;::tses. Do planQ 
macro ao plano micro,. o capital ismo P.ress1..1ptse que 
suas relai;:tses contradit6rias de classes se confi­
gurern em uma estrutura espacial dada: aquela que as 
manifesta . e as discipl inarize em s•..aa reproduç:tl•::>." 
<Moreira,. 1985: 25-6>. 

"A produç:::io total capitalista é realizada por um 
númet·o ilimitado de produto.res particulares ( ••• >. 
Eles produzem independent.amente uns dos . outros,.. sem 
nenhum cor1trole social,. além da observai;:ão dos 
prei;::os,. e sem nenhuma vinculai;::ão social~ exceto a 
da troca de mercadorias. Co.mo sut·girá então < ••• > 
uma produi;::ão total efetiva? Colocado o problema 
dessa forma - que é a primeira forma geral sob a 
qual o problema se apt~esenta de imediato -,. passou­
nos despercebido o fato de que os produtores priva­
dos ngo 4:lo produtores simples de mercadorias, mas 
produtores .S.2.E!.!!:.2!.!ã!:~ã; também que a proauç:&:o 
total da sociedade ng'o .â nenhuma produç:g'o .voltada 
simplesmente para a satisfa~go das necessidades de 
consumo, t"lem tampouco se trata de simples produ~go 
mercantil,. mas . sim de produção Sêe!~ê!iã~!·" <Lu­
xemburgo,. 1984 1 11>. 

Algumas das refie~es que fizemos no capitulo 1 aparecem 
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aqui como ponto de partida: retomamos a noi;::ão de trabalho como 

fundamento da aliena~ão e a divisão social do trabalho como o 

desdobramento histórico _da ruptura idaologicamente construida 

entre . a parte <Homem> e o todo <Natureza>~ refletindo assim a 

interpreta~ão feita por Krader dos Manuscritos Econômico Filos6-

f ic:os de Marx~ já citada anteriormente. Assim~ buscaremos · reco-

nhecer a relaç::lo entre as partes e o todo dentr.o da atual fase do 

capitalismo~ O nosso problema se resume efetiv~mente, à busca das 

determinaç:tses furadamentais que estabelecem a diferenc;iaç:ão terri-

torial do ~apitalismo · monopolista, isto é, para uma Geografia que 

se consolida em termos plar1etários em que escala e sob q•.Ae pre-

missas se constrói a regionalidade, latu senso <1>. 

A categoria genérica "trabalho" deverá aqui · tornar o seu 

contexto· histórico, isto éi deverá ser ~nca~ada no contexto do 

trabalho na sociedade capitalista, e n~6 como qualquer trabalho. 

O pt-oblema est . .á em identificar ·=1ue a t•ela.;:~o entre a parte Hi::>mem 

e o todo ·Natureza é relaç:ão de trabalho, e que tal relaç:_ão sofre 

transformai;:ões: uma, diretamente relacionada ao fato de que todo 
. . 

trabalho feito <trabalho morto> é pr~-condi~~o e limite do traba-

lho vivo. o que em outt~as palavras significa que o ava"."'ç:o das 

forç:as produtivas interfere diretamente nessa relaç:ão e. segur1do. 

_que a forma pela qual os homens se.organizam para efetivar traba-

lho <sociedade) é condiç:ão para o · desenvolvimento das for~as 
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produtivas e _ tarnbém seu _produto. Portanto, i ndepender1temente do 

homem tribal, escravista,. asiático,. feudal ou capitalista traba­

lharem,. os mesmo~ o fazem sob condiç:~es diferenciadas,. não só 

quanto -à qualidade de trabalho acumulado e previamente disponivel 

para a pr6xima objetiva~ão, mas tamb~ quanto à forma pela qual 

têm acesso aos meios de trabalho -(trabaU1o morto dispon1vel) e à 

resultante do trabalho social efetivado . (objetivado a · cada _momen­

to>. 

Pártindo do princip.io que qualquer relaç:ão entt·e· a capaci­

dade natural do homem de transformar a sua exterioridade em 

momento de interioridade permite,. sempre,. nova ext"et·ioriza~ão,.a 

qual;. por sua vez· é pr~ condi~~o de nova interioridade devemos 

considerar que o desenvolvimento das for~as prod~tivas é mais que ­

o desenvolvimento do ferramental de trabalho,. rnas · relac~ona-se a 

qualquer condiç:ão dada pela relaç:ão Homem/Natureza que se estabe­

leç:a como pré-cond"iç:ão para novo -cic"to produtivo e,. então,. esta­

remos diretamente nos relacionando às .ferramentas,. e também,. ao 

cçmhec i met"lti:1, às condi~~es de moradia, aos meios de circ~la~ão 

(tanto objetivos quanto subjetivos>,. à arte,. etc. E,. portanto,. no 

capitalismo trabalho acumulado à capital 

Em funç:ã"o d_e tal refle~o,. devemos buscar as condiç:~;es 

objetivas e subjetivas do trabalho no capitalismo. Dessa maneira,. 

toma import~ncia a radical separai;::ão/unidade entre capital e 

trabalho:- que nos possibilita discutir o modo de produi;::lo capita­

lista· como P.ossuidor de uma espa~o-temporalidade especifica e, 

por fim,. _buscar desvendà-la. 

E preciso um ponto de partida. E preciso buscar no c~njunto 

absolutai:nente complexo do trabalho de caráter capitalista aquilo 
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que essencialmente o represente, tanto do ponto de vista do 

processo quanto de sua territorialidade <ou, se se quizer, de seu 

arranjo espacial>. 

O complexo jogo estabelecido com a finalidade de satisfação 

das necessidades, permite definir a Natureza como fonte primària 

dos valores de uso. O que nos parece evidente, no entanto, é que 

a materializaç~o do trabalho nos moldes do modo de produ~~o 

capitalista tende a realizar-se enquanto valor sob dupla 

enquanto uso e enqua~to troca. Aqui temos mais um 

elo fundamental das ~ediações que perm~iam nossas reflexões e, 

por isso, teremos que nos ater mais aos seus contornos. 

~onfusa. Moraes e Costa, buicando entender a relação entre espaço 

e valor. af i t·mam:· 

"F'ara Marx, o valor é, antes de ti..1do, •..1ma •=ate90-
r ia social. Não há valor sem trabalho. Concebe-o em 
seu duplo significado: valor de uso e valor de 
troca. O primeiro expressa a subst*~cia mesma do 
val6r, o seu fundamento material. Ele exprime a 
utilidad8 dos produtos par~ a satisfa~~o das neces­
sidades humanas p sendo a materializa~ão mesma do 
trabalho humano. A medida real do valor de uso 
será, então, a quantidade de trabalho (expressa em 
tempo de trabalho) socialmente necessário para a 
sua obten•;:ã•::>. Nesse sent.id•:ip a hist .• ~ir-ia h•.lmana, até 
o · advento do capitalismop é marcada basicamente 
pela produ~ão de valores .de uso. Com a intensifica­
~ão do comércio e da produção de mercadorias, a 
ênfase passará a ser a produç~o de valores de 
troca. Contudo, o valor de Qso continua tendo uma 
existência rea lr s 6 que agora como veiculo do va lor 
de troca." {Moraes e Costa, 1984:110-11>. 

Sobre eisa mesma questão, a afirmação de M~rx é a seguinte: 

11 0 trabalho !:!~2 ~ ~ f2!:!~§ de toda. a riqueza. A 
natureza é a fót1te dos v a lores de u s•:::> (que sã•:> os 
que verdadei~~mente integram a riquez a material), 
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nem mais nem menos que o trabalho, que n~o é mais 
que a manifesta~ão de uma for~a natural, da for~a 
de trabalho do homem. ( •.• ) Os burgueses tem raz~es 
muito fundadas para atribuir ao trabalho uma fg[~! 

S[iª~2[ª §Q~[~Q~~Yrª!; pois precisamente de que o 
trabalho está condicionado pela natureza, deduz-se 
que o homem que ngo dispõe de outra propriedade 
sengo sua força de trabalho, tem _que ser, necessa­
riamente, em qualquer estado social e de civiliza­
~ão, escravo de outros homens. daqueles que se 
tornaram donos das condições materiais de traba­
lhei." <Man<, s/d: 209). 

Com•:> resi:.1 l ver a questio? As palavras textuais do autor 

interpretado pelos dois geógrafos, evidentemente se diferenciam 

em termos de conte~do. No primeir•:i capib.Alo de "O Capital", Mar ;< 

aprofunda e desenvolv~ sua teoria do val~r: 

11 C,";tda c•::i 1 sa 
d1.,1p l •::i ponto de 

~til < ••• >. dev~ ser encarada 
vista; qualidade e quantidade. 

S•J~ 
Cada 

uma d essas coisas é um todo de muitas propriedades 
e · pode, portanto, ser ~til sob ~iversos aspectos. 
Descobrir esses diversos aspectos e, portanto, os 
m6ltiplos modos de usar as coisas é um áto hist6-
r i •=i:.1. 

( ••. ) A utilidade de uma coisa faz dela um valor 
de uso. Essa utilidade. porém, não paira no ar. 
Determinada pelas propriedades do corpo da mercado­
r ia, ela não exi~te sem o mesmo. ( ... ) Esse seu 
S~L~t:§!: [!;2 9~e~tJQ§: g~ ~~ ª ªE:!.:QE:!:i.!~;2 de s 1--1as 

e~2eris~!9!~ ~t:!!§ s~!i! !~! b2m!o~ m~ii2 º~ e2~s2 
t:_[ª~e1.b~=:!· (•;;u-ifo:i t·1i:1sss::i) ( ••• ) 0-:;; valo:)t·es de 1--1s•:i 
constituem o conteúdo material da riqueza. qualquer 
que seja a forma social desta. Na forma de socie­
dade a ser por n6s e x aminado , eles constituem, ao 
m~§mQ ~~m~Q (grifo ~::>sso), os portadores materiais 
do valor de troca. 

~ ... ) Como valores de uso. as mercadorias 
antes de mais nada, d·~ difet·entes q•.Aalidade, 

.,.. 
Sd.•J ~ 

valores de troca, só podem se diferenciar por sua 
quantidade, ngo contendo. portanto, nem ~m ~i2m2 ~~ 
~ª!2r ~§ ~~Q (grifo nosso>. 

Dei x ando de lado então o valor de · uso dos corpos 
di~--~;~~ad~~i;;:- resta a ela~ apenas uma proprie­
dade, que ~ a de serem produtos do trabalho. 

( ••• > E, portanto, apenas o quantum de trabalho 
iocialmante necessário ou o tempo de trabalho so­
cialmente necessário pat·a a pra::>du~g"\·::> de um valor de 
uso o que determina a grandeza de seu valor. 

( •.• ) Uma é"oisa pode ser valot· de uso sem ser 
val.ot·. E esse o caso,· quando a sua uti 1 idade pat·a o 
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homem não é mediada pelo trabalho. Assim, o ar, o 
solo virgem, os gramados naturais, as matas não 
cultivadas, etc. ( ••• >". <Marx,1975:42 a 50 e 
198~:45 a 49) 

Para cot"icl•.Jir: considerando que o que move o homem é a 

satisfa~~o de suas t"iecessidades e que, tais t"iecessidades são 

histór i•=amente i dent i f i •=áve is (apresentam uma espa~o te~pora-

lidada própria). que na sociedade capitalista a 

satisfação de necessidades fundamenta-se na produç~o d~ mer-

ou cujo processo traz, em si mesmo, a geraç~o e circu-

la~~o de valores de uso, via trabalho assalariado, com o objetivo 

de acumular capital transformando mais valia em lucro. 

Qual é a confusão, afinal? Sem que tenhamos de nos aprofun-

dar na totalidade do texto de Morais e Costa, isto é, permaneceh-

do por enquanto nos limites do trecho citado, observa-se que os 

geógrafos confu~diram valor de uso, valor de troca e Valor para 

Mar>c:. 

do (sociedade capitalista), eles cons ti t.•-~•::!m, ao mesmo tempo, os 

portadores ma ter ia is do vali:1r de troca". 

Por que? Justamente porque ''uma coisa pode ser valor de uso 

sem ser valor" já que val1::ir aq•.Ji é val•:>r para "a s•::iciedade a ser 

por n6s examinada" 

Assim, se a Natureza é a fonte de toda riqueza < iriclúsive 

considerando tratialho como Natureza em movimento), 

modo de producPhpão capitalista s6 assim se apresentarà se for 

enquanto valor para o Capitai~ isto ép se o cote~do material de 
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valor ·de uso realizar-se enquanto valor de troca. Nesse sentido 

11 é < ••• > apenas < ••• > o tempo de trabalho socialmente necessàrio 

para a produ~ão de valor de uso o que- determina a grandeza de seu 

v_alor. 

Duas perguntfi.s,. no entanto,. ficam por ser respondidas: 1> Em 

que medida valor e espa~o se relacionam? e 2> Qual seria a rela-

~ão entre espacialidad~ ê renda territorial (ou. em 1::i1.~tras pala-

vras: qual a diferens entre valor ·e renda?>. As possiveis refie-

x~es em torno de tais questões é que deverão t·1os pet·mitir conti­

nuarmos a afirmar que o trabalho é a !=ategot· ia mediadora P•=>r 

exelência da rela~ão Hornem-Natut·eza,. mesm•::> q•~ando tal tt·abalh•::> se 

realiza subsumido ao capital e,. assim,. tornar lógica a afirma~~ó 

da exist('l•=ia de.uma Natureza de caràter capital.i.sta. •=> 

àrrarejo espacial (paisagem) ê sua expt·essão mais empi.rio=a e, por 

isso mesmo,. patamar inicial . de qualquer lei~ura geográ.fit=a. 

Sendo a natureza a origem de todo o val.:,r de us•:> e o traba­

lho,. natureza em m•:>vimento,. e considerand•::> que •=> trabaU-.!::> objeti-

vado apresenta-se pat·a o h•::>mem c.:,rno uma nova nat•~reza e,. 

to,. _ condi~ão de uma n6va rela~ão,. teremos como fonte bàsica da 

divisão social do trabalho a apropriai;:ão privada tat1to da nature­

za quanto da resultante do trabalho <nova r1atureza) . - Os modos de 

produao escravista,._ feudal. asiático ou _ capitalista têm,. em 

·comum. o fato de que tanto o tipo da trabalho (portanto a de~ini-
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ç:êio d•:> tipo de relaç::•o entre Homern/Nat•.Areza) quanto a apropr iaç:~o 

da resultante do trabal~o (portanto a def iniç:go do tipo de rela-

ç::ão homem/homem), està diferenciada por grupos bem definidos 

<classes sociais). 

ç:go entre Homem/Natureza e, é no plano dessas reflexões que 

propomos o entendimento da diferencialidade espacial (e:x:pressa 

empiricamente como diferencial idade . tet·ritorial) :o enq•..,anto •=•=>ndi-

ç:~o particular da universalidade capitalismo. 

Nesse sentido o Universal <Modo de Produ~ão Capitalista na 

sua ·fase Imperialista) particulariza-se particularizando sua 

forma de produzir e reproduzir val•:H" para •=> capital •:> q•.Ae, defi-

nitivamente, não é somente mais-valia, mas justamente, a reprodu-

ç:ão das condições gerais da produção capitalista. 

Considerando que a diversidade está na relação Homem/Nature-

za e que a unidade <socialmente construida) està na repr6du~~o do 

capital temos, ent~o, que independentemente da forma pela qual se 

expressa o VALOR ( exclusivamente como valor de uso - com inter-

venç::tlo ou nt:\o do trabalho h•.Amat"l•=> - o•.A· inc1::>t·pot·and•:i •=> valor de 

tt·c1ca e até• nas atuais condi~~es históricas, incorporando dire-

tamente a fun~5o de ser valor para o capital). ele acompanhará a 

diferencialidade territorial imposta pela diferencialidade que 

est.ál' em essência!' na lógi•=a da m•.Andial i"dade/p1::>t·1tual idade da 

materializa~ão do processo produtivo capitalista. 

"< ••• ) a existéncia ( ••• ) de todo elemento de ri= 
9~§~.e m~~§!:i~! que n~o seja produto expontâneo da 
natureza, necessariamente será mediado por uma 
atividade pr1>dutiva especial,. . ot~ientada para um 
fil'(\ 11 a qual assimila as necessidades particulares 
do ~omeml' materiais, n~turais:o particulares. Como 
cria.dor de valor·es de uso, como ~r:.e!?.e.!b2 9S:!!; 
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pois, o tr~b~lho é,. . independente das formações 
sociais,. condiç3:o da existência humana,. -necessidade 
natural e eterna de medi~r o metabolismo que se dâ 
entre o homem e a natureza e,. por conseguinte,. de 
mediar a vida humana. 
Os valores de uso-< ••• > s~o SQ!!!~!n~~~~§ de dois 
~!~m~n~Q§: material _ natural e tt·abalho. Em s•.Aa 
prod1..1çg•::>,. o homem s6 P•::>de proceder corno a pr6pr ia 
natureza:. vale diz•r• trocando., simplesmente. ~ 

fQ!:ffiª 92§ ffi!~§r!ª!§- - E mais: inclusive nesse traba­
lho _ de transformaçãt::>. se vê •=onstar1temente ap•::>iado 
por forças n~t~rais. O tr~~!!bg, portanto, Q;g ~ ! 
~Q!~ª f2n~g 9~ ~ª!Qt§~ 9ê ~§2 9~§ É~ er29~~' da 
!:!9~!ê~ª !!!~~§!:if!!· O trabalho é o pai,_ como disse 
Wi 11 ian Petty e,. a terra., a m~e". <Mar>o:, 1973: 52-
53). 

Se, por um lado·., o trabalho é a mediação Homem/Natureza; 

independente das forma~ões - sociais., 

context•::> e, portanto., na forma pela qual se organiza o trabalho, 

que está a d~ferenciação espaço/temporal dessa mesma mediacão. 

Assirn: 

"Pot·· isso,. quando se fala em prod•.Aç~.::>, se está 
faland•::> sempre de produ.;:~o n•..tm estàgio determinadiJ 
do desenvo 1 vi met-.to soei a 1 , da pt·•::>du.;:~o dos i t)d i v 1-
du•::>S em sociedade". <Marx,.1986: 05). 

"Toda produ.;:a'.•::> é apr•::>pt· iaÇgo da nat•..areza por 
d•:> individ•..1•::> no sei•:> e por int.et·médio de uma 
de sociedade determinada". <Mar~<,. 1986: 07). 

pat·te 
forma 

Tir-amos dessas refle>~~es,. o seguinte conjunto de 

consequências: 

1- A diferencialidade expressa pela Natureza implica. neces-

sariamente. na di ferer11;:ial idade dos valot·es de US•::> dos diversos 

pot'\to~ do planeta. Tais valores de uso, por sua vez,. sofrem um 

conjunto de re-def ini.;:tses pois, o desenvolvimento das forma.;:tses 

econOmicas e soei.ais impõe (via desenvolvimento das for.;:as produ-
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tivas> a atribui~~º de valores de uso igualMente diferenciados,. 

no tempo e rio espai;::o. 

2- Considerando que 11 produç::ão 11 é "apropri~ç::ão da natureza" e 

q1;.1e, portanto, dependendo da formaç::ão econômica e social tal · 

pt·ocesso ·de apropriaç;:tio soft·e u.m conjunto de modi ficao;:tses (apre-

sentam-se como propriedade comunal ou privada,. por exemplo> tere~ 

rnos aq1..1 i q1...1e, está na conf i9uraç::ão da estrutura produtiva a 

possibilidade ou não · da transformaç::ã•::> de tais val•::>res de uso em 

valores · de troca e na estrut•..cra das relações entre as classes 

sociaisp .em conformidade com a mat.er ial izaç:~o pontual <.do ponto 

de vista t~rritorial) a def ini.;:~o do VALOR de cada l•..c·;aat· no 

contexto global do modo de produ~go. 

Dois problemas se colo.caril aqui de forma· imediata: 

me iro,. o q1...1e,. .•=om•::> já vimos 

anteriormente é,. muitas vezesp confundido com preço ou,. na piot· 

das hipóteses, faz-se uma miscel3ni~ da teoria marxista,. identi-

fi•=ar1do valor corno exclusiv•::i ·prod•..tt.:-., d•::> trabalh•::i. O_ segundo,. é 

fundiária,. o quê significa,. em ~ltima·análise ( e,. no plano 

simpl6r-io da discussão>,. confundir valor C•:>m "preço do metro 

quadrado .de terra". Urna pela outra as duas confusões,. ·geralmente,. 
.. 

se inte~-determinam e tendem a levar a incorre~ões que variam 

entre o cômico e o dramãtico. 

O problema apreienta-se das formas mais variadas: a titulo 

de exemplo 'poderiamos relembrar o fato de que a formaç;:ão de 

bacias sedimentares com grandes reservas petroliferas,. de forma 

alguma està diretamet1te vinéulada aos grandes centros de consumo 

de cornb•.Jsti vel .. tal como as grandes reservas ferriferas ou de . 
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bauxita, de forma al•:Juma estão localizadas em f1,,w1.;:â1:i dos centr.:,s 

de produi;:ão de ferro, ai;:•:i 1:i1...1 a l •.~m 1 n i c.1. q1...1a a 

diversidade das matérias primas <somente para continuarmos res-

estabelec~m uma mera def ini~~o de pre~os: a expanslic.1 da 

burguesa define, na maior parte das vezes, 

lores de uso a elementos da natureza que nas sociedades pré-

capitalistas sequer eram identificados. 

O debate hoje em voga sobre • quest~o do cobre no Brasil 

de um lado tinhamos o cobre sendo detectado e extraido 

(inclusive dentro do programa Grande Carajás) enquanto o Con-

discutia a questão do monop6lio nacional da 

explora.;:ão de minérios. A falta de recursos para a 

dei:x:a antever· qu~ as reservas brasileira~ do metal, 

permanecer praticamente intactas durante as prbximas décadas; ·de 

um dos maiores consumidores do metal, 

de cabos telefônicos, já desenvolvem com grande rapidez o uso de 

fibras óticas o que, pode transformar as reservas brasileiras de 

cobre num am•::>nt.::>ad•:i de nada. Um metal que, do ponto de vista das 

organiza~~es tribafs conquistadas no século XVI. 

valor de uso possuia, 

par.a. num futuro próximo novamente ser jogado no esquecimento. E 

importante voltar a real1;::ar: o que não tem valor· de 1...1s•:i, indepen-

dentemente do volume de trabalho acumulado, não tem valor de 

troca: não tem VALOR para o capital. 

Em q•~e medida;. valor e lugar se entrecruzam? Na 

medida em que "o lugar" é a condi.;::to empirica para a materializa-

59 



~~o do processo de produ~~o e circula~~º' em 01...itr1::is ter-

mos,. implica em afirmar q1..1e é da simbiose entre organizaçãc.1 

social e condições de produi;:~o em que se estabelece o processo de 

valor izar;:ão::>. Não poo:;jemos menosprezar aqui,. o lado coratábi 1 dessa 

fela.;::ão, mas ir1dubitavelmer1te, , a tentativa de quantificar essa 

rela.;::ão implicaria em reducionismo. Se concordarmos que a repro-

du~ão do Capital somente em parte é reprodu.;::ão contábil, mas 

efetivamerate, acaba por se definir como a repr•::>du.;::ão das condi­

.;:~es sociais que permitem o processo de ac•..imulao;:ão, e ·=1ue portan-

·to,. t-elacionar a proda.Jção de riqueza com a quantidade de t.rabalh•:. 

soci~lmente necessário,. par~ depois discutir a possibilidade de 

em ~ltima análise, reduzir o conceito de reprodu~ão ampliada 

d•:i capita 1 a•:.i pt-ocesso, que se dá empresa por empresa,. de recon-

versão:> de 11..icr•:. em mais capital. 

pot-tanto,. SÓ se confundem C•::>ffi pt-e.;::o TIO plano 

do mercado. Poderiamas, simplificadamente, definir que um montan-

te de capital fixo (x) é suficiente para a constru~ão da fábrica 

(y) mas estariamas propenso• ao erro ~e considerarmos que tal 

fábt· ica poder ia ser montada em qualquer lu9ar, pois~ independen-

temente do fato de podermos garantir para qualquer lugat- um mesmo 

mor1tante de <x> e (y) tais montantes n~•:> definem a priori as 

rela~ões sociais de cada lugar. 

são, necessariamente, a resultante de um montante Cz> de investi-

mentas previamente feitos. Nos exemplos das bacias petrol i fet-as 

ou das minas de bauxita e ferro~ temos de levar em consideração 

as formas pelas quais as sociedades do Oriente Médio, da Jamaica 

e do Brasil <restringindo as fontes) estão organizadas, ou n~o 
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teremos uma aval iaç:~o "valorativa" do s .igrai ficado de tais maté-

rias primas no p~ocesso de produç:~o. 

Para ampliar nossos exemplos, poderiamos tomar um mero apa-

i·elho de TV. N~o há d•~vidas de q1...1e tais aparelhi::1s são frutos d•:> 

trabalho h1...1mar10; por o•..ttro lad•:::i, também podemos escolher um sem 

n~mero de outros que~ em igual quantidade ou não; podem equivaler 

ao ·pre~o d~ um TV no mercado. Se um TV equivale a um refrigera-

poderiamos ~::>s ater indefinidamente à necessidade de provar 

Tal discussão, jà o dissemos, profundamente importan-

n~o é no entanto, suficiente para defini~ o valor de tais 

produtos dentro da sociedade. Em outras ~alavras ~ q1...1al ser ia a 

participa~ão do .TV e do refrigerador no processo de reprodu~ão 

ampliada do capital. Se ~::is restringirmos ao circuito D-M-D' 

a cada um dos eletrodomésticos. ---- -- . . pouco ou nada des~o-

bt· iremos. 

· investimento, mais valot·, capital valorizado estará se 

movimentando para o fabricante dos apa~el~os e dei x aremos de ver 

que tanto o TV quanto o refrigerador desempenham importante papel 

(valor de uso) no processo de reprodução capitalista, t~. ant.o para 

o fabricante em particular, quanto para o processo de organiza~ão 

da sociedade, 

tes" aparelhos domésticos. 

Desconectando cada objeto~ seja um TV~ refrigerador. mesa ou 

jane la, do fato que; como trabalho objetivado, · natureza modifica-

dap trar1sf1::>rmarem .as condi~ões ( interfet· i rern no 

jogo das determiraa.;:ões com maior ou menor peso) · da reproduç:ão das 



condições de produção, teremos transformado"a teoria do valor num 

problema meramente contábil e, no campo das simplificações, esta-

inteiramente aptos a criticar o papel da rela~ão entre 

infra e supra ~strutura como uma crise eitruturalista do marxis-

mo. Dai para a frente s6 mesmo classificando de indetermina~ão · a 

incapacidade de se analizar o jogo infinito das determinaçõei. 

Como tais questões aparecem nas anàlises espa ciais? Para 

refletir sobre esse tema, resgatamos aqui um . pequeno trecho da 

11 ( •.. ) iremos procurar compree nder como o capita­
lismo se reproduz e se desenvolve sobre <ou em um) 
espaço diferenciado. Devemos refletir: 
1~ Sobre 2 3~~ ~é er~eri2 ~~E!~º < ... > 
2- A partir disso: como o materiali s mo hist6rico 
nos permita compreender o caràter heterogêneo, 
desigualmente desenvolvido, do espaço conc reto, e a 
polarização entre as .naçôes, entre as regiões? E 
iss'.::i n~i . .::o pc:~rtindo d•:'.) ·:.:u-at·1d.::~ p1·inci.r:.·i•:• da 'l·~i do 
desenvolvimento desigual', 
•::oncretas. 
3- ( ••. ) 

mas partindo de causas 

4- 'O capitalismo' ngo ~ uma entid~de dotada de 
razgo, mas a estrutura que domina e que reproduz a 
prática de agentes privados: os capitalistas. A 
regulação destas práticas privadas que concorrem 
para a reprodução do capital social é a lei do 
valor. g~i~~§ ~mª ~!§i ~9 ~~!gr D9 §~e~~g:. que . 
regula especialmente a atividade dos capitalistas 
individuai s ? Veremos que não. 
5- Os simples mecanismos económicos não permitem 
dominar nem as conse·~w~ncias S•:'.)•=iop•:•l iticas do 
desenvolvimento desigual, nem mesmo as condiç~es de 
inscrição no espa~o das atividades capitalistas, e 
chegaremos assim ao E~E~! ~g g§~~~g''. <Li~ietz, 
1987: 1:3-4). 

O rol temático apresentado pelo autor, parcialmente 

repr1::.d1..1zido, de certa forfua abarca o conjunto temático de nosso 

trabalho, o que evidentemente, nos obriga a polemizar um pouco 
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mais longamente com o _ texto. Resgatemos em primeiro lugar algumas 

·q1..(estões de cur1ho metodo.16·:.aico. 

1- No item ·segundo, Lipietz af i rrna a possibi 1 idade de "com•:> 

o material ismo histôr ico nos per mi te compreender o cat·áter hete-

partir do "grande p~incipio da lei do desenvolvimento desigual e 

comenta, numa nota de pé de F·ágir1a, que "Marx, Lenin e Mao, 

~uitas vezes insistiram sobre o fato de que as grande leis < ••• > 

n~o pod~:am desempenhar um papel expl i•=ativo • E preciso em cada 

caso:- na anâl ise conct·eta do particular, encontrar seu caràter 

uni ver sal.". Vale a pena pet~guntar-nos o que significa en•=ont.t·ar o 

Universal no Particular se nos dirigimos a ele sem pressuposi-

ç.:l!Ses. O que nós parece clar•=> ern Mar~·::, ~ a ne•=essidade de .,. a cada 

pohto~ a cada dado empir_ico, construir - se o ••concreto em pensame­

nto" • . o que.,. em última análise, s1gr1i fi•=a tecer •=> j1::>•;11::> das detet· -

miraaç::ões que definem o t·eal et1q1..(anto conheciment•::>. Partir de 

causas coract·etas, como quer Lipietz, n~o quer dizer absolutamente 

nada no materialismo histórico e dialàtico, pois, enquanto causa, 

a partir do momento em que ~e tr~nsforma em discurso~ se t.rans-

forma em abstra~ã6 e~ portanto~ nu~ jogo de categorias. Part~r de 

"causas cot1cretas" pode, quando mui t•::>,. manter-nos no plano do 

fenomenologismo-empirista. 

2- O auto r,. no entant•::>,. não é abs olutarnente coe r-et1te com tal 

proposi~~o. Não só porque parte da necessidade d~ se conceitua~ 

espa~o. no item dois jâ o define como capaz de 

desenvolv.imento e ·. finalmente, de um desenvolvirne nt•=> d es igual. Se 

não .usa a c:atego~ia como "lei" a usa como pressuposto. 

3- No item · quatro o problema se repete num outro patamar: 
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quando o ar..1tor afirma que o capitalismo "não é 1..1rna et"1tidade 

dotada de razão, mas a estrutura q1..1e d•::>mina a prática de agentes 

privados: os capitalistas". Entendemos, então, que a racionali-

~ade capitalista está subsumida a .uma estrutura que, em si , não 

~ raci•:mal. Ora, a disc;c..1ssão s6 teria sentid•::> se a frase parasse 

Justamente quando o autor afirma que o c~pitalismo não ~ uma 

entidade, pois, de resto, capital ismo sem capitalista não e~dste, 

e da forma como foi feita a afirma~ão busca-se uma dicotomiza~~o 

que, __ enquanto estrutura n~o deixa de ser entidade> e o capital is-

ta. temos aqui a necessidade de eleger uma lei 

geral C a lei do valor> como reguladora das práticas gerais, mas, 

mesmo assim, o autor considera ·=tue a lei d.:1 val•=-r nã•::> se aplica 

ma se 

Vejam•::-s: 

inicia na compreenstlo de Lipietz sobre o ·:iue é . espai;:•::.. 

11 Et·,.:i•..1ê:~r1to:o o t·~mpo tem si d•::i .:J.:asde há rnu i to:J 1;:-,b j eto de 
lon9as e pt·of1..1t"ld.as reflex~es fi li:osóficas e episte­
mol6gicas, a reflex~o S?bre seu par, o espai;:o, 
parece ignorada n~o somente pelos fil6sofos, mas 
mesmo por aqueles cuja profissão é estudar-lhe o 
conteúd•::.: os geógt·afos". <Lipietz, 1987: 15>. 

Fundamentando-se no pensamento . corrente da Geografia na 

principalmente do grupo . ligado à .revista Herodote, 

autor faz a critica aos geógrafos com base nas preocupa~ões mais 

recentes para a construo;:ão de 1..1ma "geografia cr ltica". O que o 

autor n"o tomou ateni;:ão foi quando get"leral izou uma discusstlo 

interna dos geógrafos incorF:;orando os filósofos ao mesmo proble-

ma. Se~ num certo sentido~ dizer que os geógrafos ntlo se preocu-
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param com o Espa~o é confundir a.falta de preocupaç::~o com a 

.incapacidade de soluç::tto,. afirmar o m~smo dos filósofos é, no 

mir1imo, E o problema com os filósofos fica m~is 

claro urn pouco mais • frente: 

"Certamente, toda realidade material existente 
( ••• )tem uma dimens~o . espacial e temporal, e as 
s~~!~2ri~! (intelectuais) de espaç::o ou tempo refe­
rem-se às condiç::ões da existência material, C ••• >. O 
que deve ser criticado é justamente a concepç::go 
empirista que faz do 'espaç::o' e do 'tempo' reali­
dades neutras, onde v@m se confrontar outras reali­
dades ( ••• ) para al se inscreverem ou desenrolarem; 
( ... ) . 
Para c~iticar o empirismo, nSo partiremos da cri~ 
tica geral que Louis Alt~~sser fêz dele no seu 
'Curso de Filosofia para Cientistas·. Partiremos de 
sua criti~a à concepç::go empirista do tempo (na sua 
vers~o refinada, a concepç::So hegeliana) tal como a 
desenvolveu em b~r 2 Ç~e!~~!= · 
'Podemos isolar duas caracteristicas essenciais do 
tempo histbrico hegeliano - a continuidade homogê­
nea e a contemporaneidade do tempo: 
1 ~ • B ~2!::!~i!::!~i9~9~ b2!!!Q~~t:!~~ 92 ~~ffiE:Q • < • • • > O ternp•::> 
pode ser assim tratado como um continuo, QQ g~!! se 
manifesta a continuidade dial~tica de desenvolvi­
mento da idéi~. Todo o problema da ciência da 
história recai, ent~o. neste nivel, ria divis~o 

deste continuo segundo uma e~r!QQ!~!~~2 corres-· 
pendente à sucessão de uma totalidade dialética a 
outra.( ••• ) E ainda o problema principal da histo­
riografia moderna~ 
2~ • B SQ!:!~~!!!EQ[!r:!~!9~9~ Q2 ~!!rr!EQ, •=>1..1 S!!:~~2!:i! do:J 
presente bi!~~t!SQ· Esta segunda categoria ê a 
condi~~o de possibilidade da primeira e é a que nos 
vai rev•lar o pensamento mais profundo de Hegel. Se 
o tempo hist6rico ê a existência da totalidade 
social, ~ necessàrio precisar qual ê a estrutura 
dessa existêr-.cia. < ••• ) ~ A estn~t.ura da e>::ist.f:~mcia 
histórica é tal que todos os elementos do todo 
coe:><:istem ao mesmo ternp•::>, n•::> mesmo F•resent.e, e sS•::>, 
pois, contemporâneos uns em rela~ão aos outros no 
mesmo presente." (Lipietz, 1987:18-19>. 

Hâ d·~ se estrar1har, em primeiro· lugar, que Althusser tenha 

se limitado a discutir a questão do Tempo em He·;lel sem, "ao mesm•::> 

tempo" ter tomado a tarefa de discutir a questão do Espaç::o,. já 
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que o filósofo alem~o tende a discutir as duas categorias em 

Talvez Lipietz tenha cometido seu primeiro engano jus-

tamente nessa questão: tentar discutir Hegel através de Althusser 

e n~o a partir do pr6prio Hegel. no entanto~ os cami-

~hos escolhidos por Alth~sser de lado e fiquemos, sc1mente, nas 

coriclusees que serviram de base para as reflex~es de Lipietz. 

Temos de voltar a Hegel para resolver a questão. Na "Enci-

clop~dia das Ciénci~s Filos6ficas em Epltome'' <Hegel,1989) temos 

um dos ex~mplos de como Hegel observava a questão do Tempo e do 

11 * 254 : A primeit·a detenninao;::~•:J da nab .. u-eza é a 

~n!~§[§!!i~~~~ abstrata ~~ ª~ª ~~~~[iQ[!~~!~~ cuja 
indiferença privada de mediação ~ g §~e!~g.Este é a 
J~!~ª~2!!~~2 inteiramente ideal, porque à o ser­
fora-de-si7 e simplesmente s20~!0~9, porque esta 
exberioriedade é ainda de todo !~!i~~i~ e não tem 
em si q1..1alq1...ier difet··~t"1•;::a di?-tenoir1adc.h 
( ... ) 
Falar de P2D~2! ~!eª~!§!§ como se cohstituissem o 
elemento positivo ~o espa~o é inadmissivel. visto 
que o espaço. em virtude de sua falta de distinç~o. 
é aper1as possibi l i·:::fc:ide, . •:: n~•:J t:9'.§if~2 do ser 
p~ocamente exterior e do n~gativo, portanto, 
pleimente continuo; o pont6. o ser-para-si é. 
antes a 0!~ª6;2 do espa~o e, claro está. 
pc1sta. 

t" ·~i:: i -
sim­

pois. 
r1e l •:: 

* 257 : A negatividade que se refere como ponto 
ao espa~o e nele desenvolve as suas determina~~es 

cómo linha e superflcie ~. na esfera da exteriorie­
dade, igualmente eªrª !! e põe ai as sua~ determi­
na~ões; mas ao mesmo tempo no modo conforme à 
esfera da exterioriedade, aparece ai como indife­
rente P.erante a justap•:isiç~o im·~vel.. P1:,sta assim 
para si, a negatividade é o tempo. 

* 258 : O tempo enquanto Unidade negativa do 
ser-fora-de-si é de igual modo algo de simplesmente 
abstrato e ideal. E o ser que, enquanto i• 012 i e. 
en::iuat'\to Q~2 ~. é; o devir ioi!:d.!.9!2. is to é 7 q1...ie as 
diferen~as simplesmente ffi2ffi!Di~o~~§· a saber, que 
se negam imediatamente. são determinadas- como dife­
ret'\i;::as ~c:!rlniis~§ ~ isto é~ externas . a !i mesmas. 
( . ~· .· ) 

O tempo é t~o s2n~!n~2 como o espa~o~ pois é a 
negatividade que abstratamente §~ [§f§[~ ~ §!~ e 
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nesta abstraç•o n~o há nenhuma diferença real •. 
* 260 : O espaço é em si mesmo a contradiç~o da 

exterioriedade indiferente e da continuidade in­
diferenciada, a pura negatividade de si mesmo e a 
e~§§ª~~m !g~g ~§ io!SiQ eªrª Q ~§meg. Igualmente o 
tempo, visto que c.1s mc.imentos uni f i•=adc.is e opostos 
se · negam imediatamente uns aos outros, é o sªir 
irnediai::.o na indi fereni;:a, ria e~-.:tér i•:.it" idade indi fe­
renciadada ou no ~§eªEQ• Assim, no espaço, a d~ter­
minai;:~o o~~ª~iY!• o ponto §~S!~§iY2• jà n~o ~ em si 
apenas se·:i• .• 1ndc.1 •::> con•=e i to , rnas é E:Q§:t;Q e é S205!:ê= 
~g em si mediante a negatividade total, que é o 
tempi:1; - o ponb:::.. assim cot·1creb::;, é •=> !~~f!!:• 

* 26~ : O Lugar, por conseguinte, a identidade 
eQ!~§ do espaço e do tempo, é também logo a SQO~!:ª= 
~!~12 posta, que o espai;:o e o tempo, cada qual em 
si mesmo, constituem. O lugar é a io~iYi~~!!i~!~§ 
espacial, portanto, indiferente, e é tal sb enquan-
to ~22r:.ª ~§.E:ªSiª!. •=C•íf\I:• ~ernp•:i. de man•:::: ir a ·=l•..te •:::> 

lugar é imediatamente indiferente em relaç~o a si 
enquanto ~!~~. exterior a si, a negaç~o de si e um 
outro luqar. mas esta espaci~lidade indiferente se ----- ------· 
p~e também imediatamente como ~!me2r~!' é o ffi9~i~ 
m~o~2-- Mas semelhante devir ~de igual modo o 
coincidir em si de s•..1a •=i:::w1tradiç~,::;., a 1..1r1idade q1..1e 
està !! im!~!!~!ffi§n~! !~~D~iS! dos dois, a mª~~= 
r!~·" <Hegel, 1989:18 e 26). 

O que podemos depreender da reflex~o hegeliana? Essenci~l-

mente que as categorias Tempo e Espa~o. enquanto categorias, 

mais alto grau de abstra~ão, apresent~m-se como um continuo. 1) 

que Althusser não percebe (pelo menos no texto apresentado por 

Lipietz> é que tal continuo apresenta, 

própria negaç~o. A dialética hegeliana vai nos apresentar a 

q1..1est~•::> Tempo e Espap:i do ponto de vista do Ideal isrn•:i Ob)etiv•::> e, 

por isso mesmo separa Tempo e Espaço de Lugar. Mas:-

qualquer mecanicismo, ~onsegue compreender que o L~gar é a reali-

zar;:tlo, pela negatividade, da rela~ão Tempo-Espa~o e, portanto, 

expressão ~oncreta do continuo. Que conti~..10? O cont1nu6 que nega 

a si mesmo realizando-se enquanto coisa, enqua~to fato. e, portan-

'" 
to, cot'\tido no i:;.ontinuo pois. tempo e espaço s6. se realizam pela 
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por ser· '11...igat·, espàcio-temporalidade 

está no espaç::o e r1•:i · témpo e dele não p1::;,de ser tirado sob 

pana de ser esclerosado. <2> 

Idealismo? Em parte ••• Empirismo? Jamais! 

Como observa Lenin: 

"o ideal ismc.1 intel iger1te 
materialismo inteligente 
t1::;,l1:i." (Lenin, s/d: :367). 

está mais 
d·:i q1..1e 1::;, 

F·rb~·:irnc.. do 
ma ter· ial ismo 

o problema? Justamente no fato que, 

para os idealistas o Universal apresenta-se separado do ser-em-

si •. O jogo das categori~s. no entanto~ apresenta-se como o exer-

cicio fundamental do texto de Hegel. 

transitar entr•== a "extet·i·::>ridad .. ~ da Nab .. weza" e a Matét·ia pi;:~la 

via da realizao;::~o <negatividade) do tempo e do espa~o. 

abso 1 utamente eq1..1 i V•:..•=ada na rn•:ad ida em q1..1e tem d i f i c•..f 1 dadas de 

definir a relaçgo entre a abstraçgo absoluta e sua negatividade 

pet·matwmte. 

Voltemos a Lipietz: 

"Se a lei d•:> vali:1t· re•:.u.Ala as tn:•cas de mercadc.it· ias 
entre as 1.~nidades eccw1-0micas e assim asseg• .. u~a a 
contabilidade social de trabalhos privados efetua­
dos independentemente uns dos outros, antes ~e mais 
nada é preciso constatar que, desde que se conside­
re a dimens•o espacial; n•o se trata mais de ~[QSª 
entre as unidades ~ mas de Justaposi~ão, e2!i~i20!= 
ffi~D~g r:~!!~iY2 das implanta~~es industriais, das 
residências, dos locais comerciais~ etc. Entre­
tanto, este posicionamento deve também resolver 
(ser a dimensão espacial da t~esol•..i•;:ã•:.'I ••• ) a •=ontra­
dio;::~o social/privado. E. ele se apt·esent.a desde o 
principio como ngo dizendo respeito à lei do valor, 
mas ao contrário, como vindo a perturb•-la sob a 
fo~ma de 'efeitos externos·, mesmo que seja apenas 
pela cot1sid·~raç::~o dos cust.c•s da transportes. 
Por· cot-.seguint..~. a f2!:~.ê=~.ê.!9.t:, o fato dos prod•..itos 
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do trabalho se apresemtarem como mercad•:"Jrias,. tendo 
um val•:lr de troca,. não pode ser a forma do que 
seria uma 'lei do valor no espai;:o', assegurando a 
regulai;:ão espacial da reprodui;:ão ampliada. no sen­
tido muito preciso de que ~ lei do valor é o f~Q~!= 
m~n:!2!2 da repartii;::ão do trabalho vivo e morto errt:.re 
os diferentes ramos ( ...... ) e,. a•:l ffi§l~!!!!2 !:!êIDE:9:- o meio 
pelo qual se efetua essa repartii;:ão." <Lipietz, 
1987:136-137). 

O texto nos pennite observar q _ue Lipietz caiu na mesma 

texto é suficientemente claro: "a lei do valor regula as tro-

cas", etc. Nada a contestar se n:ío fosse o fato de q1...1e, a partir 

de tal afirmaç::ío a "lei do valor" passa a ser a "lei das trocas" 

ao invés de simplesmente regulá-la. Mais â frente, a surpresa (1::;.u 

arrnadi lha) se completa: "desde que se considera a dimet-.s~o espa-

industriais",. etc. Resultado, a feroz critica aos empiricistas 

acaba ·se esvaziando numa espaçialidade cujo conceito se limita às 

localiza.;:eíes. Tal como a "lei d6 valo~" em Lipietz o espa.;:o só 

existe no plano do mercad•:l e,. só diz respeito à lei d•::i valor com•:i 

uma espécie de perturba.;:ão (quem sabe •=omo •=ust•=>S de transpor-

tes?>. 

No segundo pará.grafo da cita~~º Lipietz usa os termos 

corretos no alvo erra.do .. E justo afirmar que a forma valor· incor-

parada ou a.presenta.da. como mercadoria n:ío é <e aqui completaria-

mos: necessariamente> a "forma do q1.,1e seria uma lei do valor no 

espa~o". Af ~na.l. a f1::>rma corno uma dada lei se apresenta não é a 

Lei. ·Tal confus:ío a.caba por transforrna.t~ a criti•=a às vis~es 

empiricistas do espa.~o no ~esmo tipo de empir ism•::>: c•:mfunde-se 

portanto. o espa~o com sua express~o territorial. Não se aprendeu 
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o sufi·=iente das l iç:eíes de Hegel e as conf1...1sões em ti::-.1rr10 de Marx 

tornam-se a resultante previsivel. <Poderiamos aqui continuar 

girando em torno do text.:1 •=itad•::> tentando enter1der o porque .as 

dist~ncias territorias não expressam condicionantes relacionadas 

à lei do valor qu~ndo o próprio autor afirma que o fenômeno 

provoca perturbações. Qual seria ~ relação entre tal afirmaç~o e 

a determina~ão dialética da unidade dos contrários e do concreto 

_como sintese de m~ltiplas determinações?). 

Em primeiro lugar~ é fundamental lembrarmos que a ine-

xisténcia do modo de produção capitalista n~o elimina a existên-

eia do val1:>r. Em segundo lugar que o modo de produçgo enquanto 

tal ~ão ê a somat6ria (mas a slntese) das atividades privadas e o 

privado apresenta-se, como a expressão parti~ular da 

Em tet·ceit·i:, 

que o objetivo do capital ~ a valoriza~ão de si 

mesmo -e que a forma dinheiro é, somente, uma das express~es desse 

circuito cujo objetivo à acumular trabalho e não dinheiro <em 

alguns momentos pode ser até trabalho na forma dinheiro)~ Nesse 

sent. id•::>, a possibilidade de transformar valor em dinheiro, 

caracterlstica do modo de produ~~o capitalista 

que é uma caracterlstica marcada pela necessidade de transforma-

~~o de ~ais-valia em lucro), 

dinheiro não é valor. 

Entre os geógrafos brasileiros poucas publica~ões colo-

caram em discussão a rel~~ão entre valor e espaço. Der1tre elas a 

que mais cir·=ulou t"'tOS últimos anos foi a obra de M•:>rais e Costa 

(1984) "A Valot·izaç:ão do Espaço". Já no referimos, q•.~e •:>s autores 

fazem uma confusã•:> gt·osseira em r·elaç:ão a.o •=ot-.ceit•::> de valor em 
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Marx mas~ consideramos importante retomar a discus•ão dos dois 

autores no sentido de· realr,.:ar a forma pela qual aplicaram_ o 

conceito em torno da q•..iestão espacial: 

"As sociedades humanas, para reproduzirem as condi­
ç.:ties de sua existên·=ia~ estabelecem, •=om6 visto, 
rela~ões vitais com o espa~o. Nas palavras elo­
q~entes de Milton Santos: 'Pr~duzir é produzir 
espaço'. Esse é o nosso fundamento geral: o desen­
volvimento histórico ilustra a objetividade e a 
materialidade dessas rela~ões em suas móltiplas 
manifesta~ões. Nesse sentidol' .ficou claro o papel 
do trabalho com•:> mediador 1..1niversal dessa relação. 
Send•::> o trabalho a for1te do val•:H-, ·~ssa relar,.:ã•'.:'1:- do 
ponto de vista do marxismo é fundamentalmente ~m 

er2S!§22 Q! Yªl2~i~ª~~Q· 
Ao lo:ong•::> di:assa · exp•'.:'IS ição. f·:.i levantada •..1ma sét- ie 
de pressu~ostos que o objeto deverá conter~ Em 
primeiro lugar, a idéia de que ele deve, necessa­
riamente~ ser um er9S~~!2• Além .disso, a ~ua deli­
mitação deve advir de um c•:.rte 2!:!!:2lé~.!.S2• ou seja. 
de uma identidade no pr6prio real. Nesse sentido, a 
valoriza~go do espa.;::o, não se confunde imediata- . 
mente com outras manifestai;:~es da vida social, 
pois· P•::>ssu i movimento pr 6pr i o, e 1 ement.os espec i f i -
cos que a caracterizam e resultados hist6ricos­
concretos particulares. Como jà foi observado, 
afirmar que a contradir,.:ão capital-trabalho "expli­
ca 11 a orgar1 i zai;:tio do espa.;::1::> no m•::>d•:o de prod•...i•;:ão 
capitalista, po~ exemplo, ntio contribui muito para 
o ge6grafo critico, pois tal afirmação, dada a sua 
general idade, en.turva justamente a •=ompreensã•::> da 
especificidade desse processo. Foi apontado, ainda, 
que o objeto geográfico: apesar de sua 'relativa 
autonomia' dev~. como todas as demais instâncias da 
realidade social, expressar as determinai;:~es .fun­
damentais das formas d~ produ~ão e reprodur,.:ão da 
vida material em que ele se inscreve.< •.• ) Cada 
modo de produ~ã6 terá:- assim, o s•u modo particular 
de valorizar,.:ão. 
Foi apontado. ainda. que qu~lquer processo social 
deve ser explicado no âmbito da discussão sobre o 
valot· e trabalho, pcois s•.:1 essas as cat•:E!•:;torias da 
materialidade social. Ora~ o processo de valoriza­
~~º tem~ nessas categorias~ o seu módulo explicati­
vo. Assim, a rela~ão· sociedade-espa~o é, desde 
logo!' urna rela~ão vali::>r espaço,. pois substantivada 
pelo trabalho humano.( ••• ) . 
Inic:ialm•:=nte, '· pat·a fins d•:: ar1ál ise~ tem•:>S d•:: fazer 
a '·,dist.in•;tio entre valor !'.:!Q espai;:o e valor QQ espa­
~011. <Moraes e Costal' 1984:121 a 123>. 
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O leitor atento já deve ter 

detectado o quanto confuso é o texto que ora apresentam•:>s. 

Vamos iniciar pelos pressupostos: O objeto <espaço, prova-

·velmente) deve ser encarado como um pro•=esso de carátet· ot"tt•:>l6-

gicó e, por isso mesmo, n~o se deve confundir a valorizai;:ão dt::> 

espai;:o com outt~as matü festai;:?.Ses tais com•:> a relai;:ão entre capi-

tal-trabalho. Tal afirmai;:~o está, no entanto, ligada diretamente 

a ... o t::>bJeto geográfico" tem uma "t·elativa a•...itonc1mia" 

(isso bate com a afirmao;::~o anterior) mas "deve , comt::> todas as 

demais instâncias do processo social, expressar as determinao;::eies 

fundamentais das f1;,rmas de produçtso e repr•:>•:h...aç:ts•:> da vida mate-

rial que ale inscreve". 

espaç:o 9eo9râfi•=o deve set· visto •=orno um "ser-em-siºe, portanto, 

com s•...aa definiç:g:o de caráter ontológico e s•...aa relativa autonon:iia 

ou~ por outro (ado, ngo é a relação capital-

trabalho a t·elaç:go f.undamental da soci.edade capitalista (isto é, 

que a diferencia das demais sociedades). Assim, ou o espao;::o 

social é o movimento m~smo da sociedade e n~o somente a expressão 

territorializada de tal movimento, e, portanto, tem como deter-

minantes fundamentais as mesmas determinantes do movimento da 

soc_iedade, ou o espa.;:o n:i.o passa da geometria e~ ai, cai mos n•:> 

empirismo rast.eit·o. 

Vale aqui reali;::at· qu·~ os autores che9am a deixat· de lado a 

relaç:ão e't-.tre · capita.1-tt·abalho por considerá-la demasiadamente 

genérica <e não pelo fato de tal relai;::ão n~o 'existir .ou não ter 

importância) rnas' .. n~o se vexam de pr.opor a relai;:::i'.o entre espaço e 
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valor como o ponto de partida para_ a anàlise geogràfica. Isso é 

ininteligivel, jà que ~ relaç~o entre capital 

trabalho identifica simplesmente um ~ipo de sociedade e a relação 

valor e espa~o é absolutamente ~enêrica em t.::idas ----- s•=-•=ie-------
ou o que é o mesmo. é a rela~~º K x T que define o signi-

ficado de valor na sociedade capitalista. 

Cons i der ani:fo, por fim, que para os autores a sociedade 

isso significa que sociedade e 

espa~o s~o coisas diferentes, unidas somente por um processo 

relacional. t·1~0 de categorias mas de rna-tet·ialidades diferencia-

das. O que acontece é que, em ~ltima análise, o espaço incorpora 

o que é próprio do movimento das sociedades, isto é, o valor. Tal 

raciocinio tem um problema central: o de dividiY o que é ~nico na 

realidade. A divis~o. possivel e necessária, das categorias de 

análise acaba transformando categorias em sêres-em-si, C•::>rn iden-

tidade própria, existente independentemente da relação dialética 

que o corastroi, nega a, portanto, o define. Por isso o texto 

permite o uso ~e reflex~es sobre um posklvel valor no espaço e 

outro valor do espaçop dando ao segundo um significado muito mais 

prbximo do de renda territorial. 

Mais para · relembrar o que já afirmamos anteriormente, o 

espaço aparece aqui~ c•::>rno valor~ porque o~!§ e !2~~§ ~!§ incor-

porou-se trabalho humano. O en•:iani::• ê, sern dúvida~. comum, mas~ ao 

mesmo tempo~ deve sempre parecer estranho q~ando~ para cometê-lo 

evoca-se o pinsamento marxista. 
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Já apontamos a~teriormente a importância de considerarmos o 

tema "alien~ç~o do trabalho'' como substrato da temática geral que 

norteia o desenvolvimento de nossa r~flex~o. O discurso geográ-

fico, no er1tanti:1 ~ tem dado exemplos exaustivos de que considera 

como fundamental a diferencia~~º territorial~ sem que, no entan-

to~ reflita a quest~o do ponto de vista da Divis~o Territorial do 

Trabalho <DTT>. Mesmo aut·ores considerados come, "cri ticos" con-

fundem o jogo das determinao;::~es que acabam por definit· a di fe-

rencia~~o territorial, perdendo no caminho a unidade do diverso 

colocada pela rela~~º fábt· ica/mercad•::>~ C•::>ns i 9nando ao se91~ndo 

papel° principal da identidade territ.:wial. 

Ern funo;::~•::> disso, é importante precisar um pouco mais a 

rela~~º entre trabalho (enquanto ~ate9oria genérica), trabalho na 

sociedade de classes e~ finalmente; trabalho no ~apitalismo, como 

categorias bàsicas para a Geografia (3). 

Quando saimos da abstra~~o e obsetvamos o trabalho na sua 

express~o emplrica~ identificamos claramente que o trabalho gene­

ricamente concebido materializa-se na diversidade social, .técnica 

e territorial contingente à relaç:ão Homem/Natureza. 

entendida como fonte primária de valores de uso~ não se e>-~pressa 

de forma hom•'.:\·~ênea,. e a _ forç:a de trabalho (expressão matet·ial da 

atividade humana no processo) também . não pode fazê-lo, já que 

<como vimos>~ as pré-condições são,. ao mesmo tempo~ condição e 

limite para cada,novo movimento. Nesse sentido,. a diversidade das 
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condi~ões é o ponto de partida para a diversidade dos movimentos 

"in acto". 

Devemos estabelecer uma certa "divis~o hierárq1.ü1=a". 

nos referimos à Divis~o Social do Trabalho CDST>, estamos direta­

~ente preocupados em definir o movimento social gerador da divi-

s~o da sociedade em classes. Aqui diferenciaremos o conc~ito de 

DST do de DTT. O segundo tem o conte~do especifico de identificar 

a materializai;:ão do primeiro. A divisão/especial iza•;:ão da tarefa 

produtiva, identificável empiricamente pela es~ecialização do 

trabalho, ~ de fundamental import~ncia a partir da constatai;:ão de 

que qualquer tarefa produtiva tende a constr~ir paisagens dife­

renciadas para as quais usaremos a categoria DTT. 

Essa busca de hier·arquizai;:ão no •=amit"lh•:> d::. mais abstrato a•:> 

mais empirico tem o objetivo de permitir um canal 

livre e claro de identificação dos conceitos que buscamos desen-

volver (4).. 

Apreset1tam-se. portanto, 

cujo fundamento estâ na estrutura produtiva. No primeiro plano 

temos o trabalho e~quanto tal que, a cada momento, faz-se subje-

tivo no processo produtivo, imbr icand•::i •::. trabalhad1:,t· e as f1::it·1;:as 

produi;.ivas. Tal relai;:ão é simultaneamente alienai;:ão , pois, so-

cialmente, apresenta uma massa cada vez maior de trabalho objeti-

vado Cno capitalismo: mercadoria) que é Íimite e condi~ão de 

nova simbiose. Num segundo plano, esse trabalho aparece como 

trabalho socialmente dividid6~ onde a especializa~go sobre a 

definii;:~o do "quem"~ "quando" p "quar1to" e "para quem" se prod•...iz, 

expressa o desenvolvimento da estrutura produtiva~ isto é~ acu-
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mulaçgo das forças produtivas e das relaç~es sociais que as ~riam 

e destroem. No terceiro plano, o trabalho dividido se expressa 

como especializa~~º da atividade em si, isto é, 
alienado do processo onde a unida de Nomem/Natureza 

n.::1 plano rna is 
<tod•'.)/parte> 

coloca-se empiricamente como ''expressões funcionais do circuito 

cuja territorialidade fundamental 

foi comentada por Marx e Engel~ n'A Ideologia Alemã, 

divisão entre cidade~ campo C5>. 

Os três planos, no entant•:., têm a l g.:. em ei:.murn: 

sempt·e, essencialmente ~nicos e empiricamente divididos. 

classe dominante e dominada, E 

evidente que o elo de arnarra~ão dos elementos citados é a catego~ 

ria "trabc.:o.lh•:::>" e q1-"e o sentido da identidade entt·e ess~ncia e 

aparência é a aliena~ão. 

Os Manuscritos Económicos e Filosóficos - ·=iue inspir·at·am 

Krader na citaç~o que fizemos no capitulo 1 d e sse trabalho e ·em 

torno do qual buscamos refleti~ o ato d e trabalho como ato de 

resultante e, portanto . como já separado da açgo de produzir Cou 

alienado) - nos apresenta o trabalho e as r~lações historicamente 

constituidas em torno dele como a categoria mediadora que nos 

permite compreender um movimento de absoluta unidade (·objetiva-

~~~) e ruptura (objeto>. 

A· partir da seguinte reflexZo: 

"O produti:i d•:> t.t·abalh•:. é o trabalho que se fb<:ou n•:> 
objeto~ que se transformou em coisa fisica, é a 
objetiva·;:~o do trabalho:::>" CMan<, 1989: 159) 

Marx propõe: 

"O'trabalhador nada ~ode criar sem a natureza, sem 
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o mur1do e xternei sensi vel. Este ºé o material onde se 
realiza o trabalho, onde ele' é ativo, a partir do 
quale por meio da qual produz coisas . 
Mas assim como a natureza fornece as meios de 
e>::is'tência do trabal ho, no sent.ido de que o tt·aba ­
lho ngo pode viver sem obJetos, nos quais se e xer­
cita, de igual modo ela proporciona os meios de 
êtêr1cia em sentido mais t·estrito, a saber, os meios 
de e xistência fisica do próprio tr abalhador. 
Por conseguinte, ~uanto mais o trabalhador se apro­
pria pelo trabalho do mundo e x terno, da na~ureza 
sensivel, tanto mais se priva dos meios de e x is-
tência, sob dois aspectos: em primeiro lugar, 
mundo externo sensivel torna-se cada vez menos um 
objeto que pertence ao trabalho ou um meio de 
existência t"'\o sentid•:> imediato , · meio para a e~< is ­
tência fisi•=a. do trabalhad·:w" <Mat· x, 1989: 160) 

E conclui: 

''( •• • ) a alienaçgo n~o se revela apenas no resulta­
do, mas também no processo da produçgo, no interior 
da própria atividade produtiva" <Marx,1989:161> 

Assim, se: 

"A nati .. weza · é c1 cot·po it"1•:it· ·;::.1ã"nic•:i do homem, istr::> é, 
a natureza na medida em que ngo é o próprio corpo 
humano. O homem vive a natureza, quer dizer: a 
natureza é o seu corpo, com o qual tem de manter-se 
em permanente interc~mbio para n•o morrer. Afirmar 
que a vida fisica e espiritual do homem e a nature­
za s~•::> intet·dependente:. signific apenas que a natu-
reza se intet·relaci•:ina •=onsi go mes ma, 
homero ~ parte da nat• ... u-eza" <Man<, 1989 : 

já q•...I•::! 

164) 
1:1 

E possível afirmar que: 

Assim, 

"Toda auto aliena~~º do homem, de si mesmo e da 
natureza, transparece na rela~go que ele postula 
entre os homens, 
<Marx,1989:169> 

si mesmo e a 

pode-se afirmar que o cotidiano~ ao apresentar -se 

fra3mentado, em si mesm•:>, a reprod1...1i;:ão das ai;:ões estt-uturais 

da própria unidade. Consideramos, portanto, que, cada ato (ge s-

tual ou não) individual, independentemente da possibilidade de 

~er absolutamente imprevisível. n~o estará por fora das condi~~es 

e limites impostos pela totalidade em que se inscreve e que o 
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provoca, como por exemplo, o fato _ de ser ato humano delimita a 

pura impc.1ssibi l idade do ato t"'tão ser h•.-'mani:::>. Tal tautologia de 

negatividade <ou exclusãi:::> para a afirmação>, se justifica na 

medida em que se busca delimitar que as condi~ões materiais 

hist6ricas são i:::> efetivo/concreto do jogo das determina~~es do 

(ou, se se quiser transforma~ão) dialética do real. 

da sociedade de classes, fruto e condi~ão do desenvolvimento das 

coloca--se como pedt-a an9•.-'lat- da 

construç•o conceitual sobre as transformaç~es implementadas ~el6 

tt-abalho. As classes sociais, pluralidade da unidade conceitual 

chamada sociedade, são o salto qualitativo que nos permite enten-

der as determinações estruturais da espacialidade geográfica e 

sua conseqaente territorialidade (que tem ~orno dado emplrico a 

paisagem>. Burguesia e Proletariado, unidade d o diverso na sacie -

dade capitalista, s6 existem empiricamente enquanto 

· ampliada do capital e. enquanto produ~ão, 

emplrico é a rela~ão f•brica/mercado. 

"< .•• ) a metamorfose de cada mercadoria é elemen­
to da série d e metamor-foses d o mL~nd•::> das . mercad 0::0-

r ias, da circulaç::o das mercadorias, e do mesmo 
modo a metamorfose do capital individual, sua rota­
~ão, constitui elemento:> do ciclo d•:> .capital so•=ial . 

Esse processo global abrange o consumo produtivo 
( ••. ) juntamente com as muta~õés de forma ( ••. ) que 
o possibilitam, e ainda o consumo individual com as 
mutações de forma ou trocas que o asseguram. Com­
preende a transformaç:o do . capital variável em 
for-ç:a de trabalho e P•::>rtanto a incorporaç:go da 
força de trabalho no processo capitalista de produ­
ç:go. Ai o · trabalhador aparece como vendedor de 
me~~adoria, a força ~e trabalho, e o capitalista 
como comprador dela. Mas, na venda das mercadorias 
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iraclui-s a compra delas p_la ·classe trabalhadora 
por tan o o consumo individuai pot" esta rea 1 i zado. 
Ai a cla=se trabalhadora p rece como co pradora e 
a capitalista como vende ora de mercadorias aos 
trabalhadores." <Marx, 1980 : 376) . 

Visto isso> qu já nos ap.onta a t_n _ r1cia do modo de prod•...1-

ç~o capitalista em nos apresentar a resultante do trabalho social 

enquanto valor de troca na sua forma mercadoria e, 

aparentando ser a riq• eza social um conjunto de mercadorias , a 

t n·itorialidade e xpressa desse movimento está diretamente vincu-

lada à a erializaç o do processo de tr b- llo que apesar de ser 

r·cad r· ia. organi:za-sa de for a especifi c a (enquanto fábr ic- > e 

ser1do a mercadoria a materializaç:~o do rabalho Ctrabalh·~ obje ti-

vado> a real izaç~o fitial do processo tambérn se or·ganiza d f o rma 

espec 1 ica (en·~uanto m rcàdo) . PO nto a fábrica o lugar 

privi le9iado da produç o do valor, . e o ·cada o de sua r - 11::a-

~ o . 

Ruy Moreira sintetiza o processo nos seguinte$ termos: 

"A fábrica ê~ do ponto d vista das fon;:as pr-od•.J­
tivas, lemento de uma divi s~o técnica . do trab~lho 
portanto de um sistema fabril. O sistema fabril é 
uma rede de r e l aç:~s inter d e pender1tes, que emp ir· i -
camet"I se ri e sob a forma de urna ten· i tor· 1a 1 i­
dade pon ual e ir.ter l ig da. Esta 
do sist a fabril consti ui o ercado . n-
te distit tos , fábrica e m r·cado mar.têm ue 
s~o a subst ncia do movim nto D-M- D' . Isto o 
valor é criado no espaço fragmentário do sistema 
fabril <o nivel pontual d cada fábrica) e se 
reaJiza através de seu deslocamento pelo in rior 
da intr d pendéncia desse sistema <o nivel do mer­
cado>. ' < oreira 1985 : 27>. 

ois nlveis 'de contradição são, port nto, definidos dentro 
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dessé pt·ocess.:1: o primeiro, 

que se defrontam o capital e o trabalho, cujo objetivo fundamen-

tal é incorporar mais trabalho Ce, portanto , mai s valor) às 

condiç~es objetivas anteriormente dadas ao processo produtivo e , 

o segundo, cujo objetivo é fechat· o ciclo d a acumulai;:::.ã o : a con-

tradii;:::~o entre os capitalistas ao nivel do mercado, já q•..Ae é ai 

que o trabalho transforma-se em moeda e, portanto . e m luc ro. 

No capitulo 6 (in~dito) d'O Capital. Mar x apresenta-nos 

importantes ref lex~es sobre o tema : 

c rescente, 

"O prod1..Ato da prod•..Ação capitalista não 
mais valia : ~ também ~ª~i~~l · 

O capital é< ••• >. D-M-D', ~~!2[ que~§ 

§! Er~eri2· valor que gera v a lor. 

é ar:·et-aas 

v a loriza a _____ ,. _____ -

A princ ipio C ••• > a soma de dinhei r o ou d e v a lor 
adiantada só ~m !! é c apital, ~ó potencialmente é 
capital ( ••. >. Só no interior deste, graças à in­
~orpor açgo t§~! do tr a balho vivo nas formas objeti­
vas da exi stência do •=apital < ••• ) :;e· convet·te em 
capital real e atuante . ( •.• ) O operário vendeu sua 
for.;:a de tr·abalho. C ••• ) Que cede•..A em tr·oca disso? 
A atividade cor1serva d•:.1·a de valor, ct·i ador·a e 
acrescentadora de valor: . o seu trabalho . Em conse­
qõencia ( ••• ) sai do p~ocesso como entrou, como 
mera força de trabalho s ubjet iva que, par a . se con-
servar, terá que percorrer de novo o mesmo proces-
so. 

O capital, ao contrário, <~ •• > no decurso do mesmo 
transformou-se pela prime ira vez em c~pital real, 
em valor que se valoriz- a si prbprio . ( .•• > O 
pt·o·=esso de pt-od•J.;:~.:)" por· conse9uinte n~o foi ape-
nas o seu processo de t·eprodu.;:~o: 

processo de produção como capital. 
foi também o se•..A 
( ... ) Por·ém, com 

isso não esgotamos a ques t ~O:) . A ffiªi~ ~~!..!..ª c 1:mve1· -
te-se em capital adi ci onal, serve para a formação 
de novo c~pital o u capita l acrescentado. ( ••• ) o 
erQS!!!Q ~~ ªSYIDY!~~~Q e m s l mesmo ngo ~ ma i s ·- que 
um momento imanente do processo capi tali sta de 
produ.;.:~o. < ••• ) Estudando o asswit•::> de perto, 1-e­
su l ta de que •:> capita 1 .!:~~~.!~ esta pr1::>d1..Aç:ão da 
própria força de trabalho, a produção da massa 
humana que irá e xplorar ( ••. ) O capital n~o produz 
portanto apenas capital ; p1·oduz urna massa oper' ria 

a 'nica substAn~1a gracas · qual pode a 
u a • a 

funci onar como capital adicional. De modo que não é 
apenas o "trabalho que, em antitese consigo mesmo e 
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numa escala cada vez mais ampla, produz as condi­
~~es de trabalho enquanto S!2!~!!; . tamb~m o capit~l 
produz numa escala cada vez maior os ~§§ªl~riª~g§ 
de que tem necessidade ( .•• > Desta forma, desapa-. 
rece até ! ~~![~DS!~ que a relaçgo apresentava à 
superf fcie e segundo a qual se defrontam na circu­
laçgo, n~ mercado, possuidores de mercadorias dota­
dos de prerrogativai ' iguais, os quais, como todos 
os demais possuidores d~ mercadorias , s6 se dife­
renciam entre si pelo conte~do particular das mer­
cadorias de que disp~em para vendar um ao outro 
< ••• ) 11

• <Man-.:, 1985: 133-4-5). 

o capital é processo histórico especifico, e 

~ua caracteristica fundamental está relacionada à forma pela qual 

se pfoduz· e reproduz enquanto capital, produzindo e reproduzindo 

as çondi~ões de explora~go da for~a de trabalho. A essên~ia està, 

no proc~sso de trabalho produtivo e não no me rcado. A 

texto -reificado do processo produtivo. 

mente pontual enquanto momento especifico de objetiva~ão - via 

trabalho - da rela~ão Homem-Natureia, espalha-s8 por todo o ter-

ritório na forma de enquanto trabalho já objeti -

vad•::i e, já alienado). A gebgrafia do mercado é a e x-

press~o reificada da essencialidade do modo de produ~go capita-

lista. 

concreto em pensamento: D-M~D' e forma empírica territorial: 

Fábr ica/Men=adi:•. 
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"Analisaremos agora rapidamente, a relação entre a 
divis~o manufatureira do trabalho e a divis~o so­
cia~ do trabalho, a qual constitui a base geral de 
toda a produção de mercad0rias. · 

( ••• ) O intercêmbio ngo cria a diferença entre as 
esferas de produção~ mas as coloca em relaç~o e as 
transforma assim em ramos mais ou menos interdepen­
dentes d·~ 1..1ma pro::id1..1ç:âo:1 s•::ocial glo:>bal . Aq•.ü s•..it·ge . a 
divisão social do trabalho por meio do inter~âmbio 
e~tre as esferas de produção originalmente diferen­
tes p6rém interdependentes entre si. Onde a divisão 
fisiológica do trabalho constitui o ponto de: parti­
da, os órggos particulares de um todo dire~amente 
conexo despreendem-se uns dos outros, de~ompôem-se, 
para cujo processo de decomposi~~o o intercàmbio de 
mercadorias com comunidades estranhas dà o impulso 
princip_al, e se a•..itonomi zam até •:o ponto em q1..1e a 
conexâo entre os diferentes trabalhos ê medida pelo 
intercâmbio dos produtos como mercadorias. Em um 
caso é a dependentização do que era autônomo , no 
outro a autonomização dos antes dependentes. 

A base de toda divisão do trabalho desenvolvida e 
mediada pelo inter câmbio de mercadorias é a sepa~a­

~~o entre a cidade e o campo. Pode-se dizer que 
t•:.oda a hist.tir ia económica da sociedade t·es1..1me-s•:= no 
movimento dessa antitese ( ... ). 

Sendo a produç~o e circulaçgo de mercadorias o 
pressuposto geral d6 modo de produç~o capitalista, 
a divis~o manufatureira do trabalho . e x ige que a 
divis~o do trabalho tenha amadurecido até certo 
grau de desenvovimento ·no interior da socieda de. 
Inversamente, a divisão manufaturelra · do trabalho 
desenv•::ilve e rn1.4lt..iplica p1:w efeito r•.'-!c ipt·i:11::;0 aquela 
divis~·::o S•::i•=ial o::k• i:. t·c.~balhi::o. 

( ••• ) A divisão técnica d9 trabalho, que confina 
rarnos particulares de produção em distritos P•rti­
culares de um pais~ recebe novo impulso da e mpresa 
manufatureira, a qual explora todas a particul a ri­
dades. Rico material para a divi são técnica dentro 
da sociedade recebeu o periodo manufatureiro, com a 
amplia~~º do mercado mundial e o sistema colonial, 
que pertencem à esfera de suas condições gerais de 
existência." <Mar~~~ 198:3 : 277 a 279). 

As reflex~e·s sobre a DST e a DTT desdobram no::>ssa discussão 

no sentido de identificarmos a intima relaçgo entre as classes 

sociais e a divis~o do trabalho. A polêmica em torno dessa ques-

t:lo entre os geóg·rafos n~o é pe·~uerla, e~ no nosso entender, é um 

dos pontos estruturais que acaba dividindo ou alterando as con-
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clus~es posslveis em torno do tema. 

Milton Santos observa que: 

"Com a especializaç:o dos transportes e das comu­
nicações cria-se a possibilidade da especializaç:o 
produtiva. ( ••• ) A diminuiçgo relativa dos preços 
dos transportes, sua qualidade, diversidade e quan­
ti~ade, cria uma tendência ao aumento do · movimen­
t.:,." (Sant.::.s, 1988 : 50-1). 

Vê-se ent:o q•..fe apesar de titular esse item como "Especiali-

zações Produtivas e Aumento da Cit·culaç~o", 

raciocini ~:> diverso do assumido pot· nós, imp1..ttand1:, às melhorias. na 

qualidade da circulaç:o a r~sponsabilidade pelo desenvolvimento 

da divis~o do trabalho. 

Vesentini, por seu lado , coloca em jogo outras deter mina-

11 C1:,rn a crise ec1:w1ômi•=a · de 1929-:3:) e sua s•..tP•~rai;:~· .::;, 
e, especialmente, com a Segunda Guerra Mundial 
(1939-45) e seus resultados, woa nova racionalidade 
parece ter se imposto na ~s.truturação Ccontraditó­
r ia) do capitalismo mundial. 

{ ••• ) As intrincadas e crescentes relações e so­
breposi~~es entre o mili t arismo e a -;.u-ande indü-:::.-
tt· ia, 
origem 
{ ... ) 
pt· io e 

juntamente c•:,rn a pesqu isa tecnol ·'.:t-~i·=a . d e 1·am 
ao denominado SQ~e!§~Q i~~y~~r!~! m!!i~~C· 

{o q1..tal> pat·ece ter adqu irid·:i um ritrno pt·ó-
intenso de cresGimento, independente inclu-

sive da e:<isténcia ou n~o de g.uet·ras. 
( ••• ) A imbricaçgo e as influências reciprocas 

sempre foram, na história do capitalismo, notórias 
e perceptíveis; mas o motor dessa economia e dessa 
sociedade capitalista nunca foi o armamentismo e 
sim a prodL,1.;:ão industt·ial. Contudo, pat·ece que a 
partir de urn certo m•:.mento < ••• ) há uma i nvers~o na 
ot·dem das coisas. As questões militares estratê9i­
cas passaram#· a comandar a inova~ão tecnológica e 
at~ mesmo os rumos da 'economia civil'." <Vesenti­
ni~ . 1987: 55 a 63). 
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Como se vê'" apesat· do ª'-'tor n~o abrir mão da denom i na.;:ão 

"capitalismo".,. este apres~nta corno determinação central "questões 

militares-estratégicas" e, portat"1to, n~o · mais a produ·;:~·::. ("há •~ma 

invers~o na ot·dem das coisas") ·e muito met·11::.s o met·cado. 

Mas não é somente entre os geógrafos que a questgo está em 

plena efervescência. Quando Francisco de Oliveira busca um~ defi-

''( ••• ) um conceito de regi~o que se fundamente na 
especificidade da reproduç~o do capital, nas formas 
que o processo de acumulaç~o assume, na estrutura 
de classes peculiar a essas e, portanto, também nas 
formas da luta de classes e do conflito socia l em 
escala mais geral. ( •.. ) no limite, e x iste uma 
~§~~~~S!~ para ~ completa homogeneização da repro-
duç~o do capital e de suas formas, sob a égide do 
proces so de concentração e centraliz~ção do c a pi­
tal, que ~cabaria por fazêr desaparecer a 'regi~o·, 

no sentido propost6 por esta investiga~ão. Tal 
tendência quase nunca chega a materializar-se de 
forma completa e acabada , pelo próprio fato de que 
o processo de reprodução do capital ~ desigual e 
combinado, mas em alguns espa~os · econômicos do 
mundo capitalista, de que talvez a economia norte­
americana seja o exemplo mai~ completo, é inegável 
o grau de homogeneização propiciado pela concentra­
ção e centraliza~ão do capital, de forma a guase 
borrar por inteiro as diferen~as entre os vârios 
.segmentos d·:i t·~t·ritório nacional not·t·~-americano." 
(01 iveira, 1985 : 27>. 

As contradiç~es entre os autores sgo gritantes: Milton San-

tos transfere a origem do valor para fora do ''momento da produ-

inseriado~a no plano identificado pelo marxismo corno ''mo-

mento da realizaç~o" 

Vesentini adota uma esprt.êcie de Nietzschianismo heo;ieliano, ou 

seja, uma certa mistura entre o niilismo de Nietzsche tendo o 
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Estado hegeliano como cent~o da quest~o . Os militares -que,do 

ponto de vista do marxismo colocam-se no plano da superestrutura, 

cuja divis~o técnica do trabalh•::J se espressa na forma de um 

contingente d e especialistas em repress~o e controle- aqui apare­

cem corno uma espécie de "classe he9emOnica 11 em que o pt-ocesso de 

reproduç~o ampliada do capital n~o acumula capital: acumula poder 

militar. 

Para Francisco de Oliveira a relaçgo entre a infra e a 

superestrutura é evidente: formas de reprodüçgo do capital se 

imbricam corn formas d.e gestã•::> P•::Jlitica, gerando diferenciações 

ter ri t.:>r ia is No entanto o autor 

acaba por confundir a concentração monopolista do capital com a 

especi alizaç~o da atividade produtiva , dando à prime ira a capaci-

dade de homogeneizàr a se9unda, o que seguramente dificultarà urna 

análise mais pormen•:irizada da "espacialidade difet·:anc ial" gerada 

e reproduzida no interior do modo de produç~o capitalista. 

Estas posições citadas apresentam em comum o fato de n~o 

conseguirem atingir de forma radical a relação entre a unidade e 

a diversidade ~ontida no movimento estrutural de reprodução das 

rela~ees de produç~o capitalistas, induzindo a uma certa homoge-

neização conceitual que dificulta o entendimento daquilo que se 

e xpressa no empirico e, de uma maneira ou de outra, 

processo de gestão politica e o mercàdo, e n~o a 

estrutura produtiva, como o centro gerador das contradiç~es . 

A paisagem ~ o ponto de partida da anàlise geogràfica. Isso 
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equivale ~ dizermos que o empirico é o pontti de partida para a 

elabora~ão do discurso cientifico. 

Mas, vale lembrar que nesse contexto, to~ar a paisagem como 

ponto de partida é também partir de um campo co~=eitual j~ cons-

truldo, cuja empiricidade não ppde se furtar do movimento concre-

to de constru~~o conceituai. 

A complexidade do processo nos 

trabalharmos com dois nlveis escalares de an•lise: um ·de · cunho 

q•..la 1 i tat i vo, onde o jogo das categorias se faz como fundame ntal, 

e outro de cunho territorial, onde a identidade da diferenciali-

dade das pa~sagens se expressa como ponto de apoio na d escoberta 

das próprias categorias. 

em 

primeiro lugar, para fazef a guerra'', busca d e finir metodologica -

abrindo assim caminho para a dis-

"A rn• .. ~dcu·1.;:a dt'\ esr::a 1 a c•::it· re:.;p•:'.:·nd•::: a 1 .. .mia rnudan,.:a do 
nivel de conceituação. 
(.~.) Um mesmo geógrafo p0de proceder a um estudo 

dQs pt-•::lblemas d•3 •..lma aldeia aft·icana, · à análise da 
situa~ão de uma região onde tal aldeia se encontra, 
ao exame dos problemas ao nivel do Estado onde ela 
se inscreve, e à apreensão do 'subdeserivolvimento' 
ao nlvel do conjunto do 'Terceiro Mundo'; esse 
geógt·a fo terá de fato dis•=urs•:is bem di fet·entes <nem 
que seja só pelo vocabulário) que nem sempre se 
remete uni aos outros, parecendo mesmo ser e xcluden­
tes em vàrios pontos. 

( ••• ) O problema das escalas é portanto primordial 
para o racioclnio ge6gràfico. Contrariamente a 
certos ge6grafos que declaram que 'se pode estudar 
um mesmo fenômeno em escalas diferentes', é preciso 
estar C•::lns•= i ente que sg\•::l fenômenos s!i.f§:!:§:r!!::~~ pi:w­
qi_~e eles s~c· apreet"tdidQ·:;;; em di f1::H·•::H·1b3s niveis de 
análise espa•=Í.'al." CLa•=oste~ 1988 : 77 a 82). 
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O problema está posto. Diferentes escalas territoriais de-

terminam difet·entas escalas con•=eit•..tais. 

resolvido. Quando mais à frente Lacoste propõe sete orde~s de 

~randeza para as escalas territoriais, continua sem resolver () 

fato de que a diferenciaçgo empirica da paisagem n~o se det~rmina 

no plano da escala ·territorial, mas sim no nivel de contradiçgo 

·social territorialmente expressa (como já vimos em item . anterior 

as difi~uldades de Lacoste em articular a triade Universalidade -

Particularidade - Singularidade, dificultam substancialmente a 

construçgo lógica de sua critica). N~o há tamanho pré-determinado 

nem para a cidade nem para o campo, nem para a favela nem para os 

bairros dormitbrios e muito Menos para as mansões. Em q1..ta 1 q1..te t· 

escala territo~ial é poss~vel estabelecerem-se diferenças e homo­

geneizaç~es porque a escala é um conceito a priori e o que d eve 

ser definido é o momento da escolha da escala territorial. em 

funç~o da "escala C•:>t'l•=eitual" de ·~ue se pt·etenda fazet· uso. o 

geral e o particular, na análise de Yves Lacoste. desaparece como 

num passe de mágica, fazendo da pontualidade territorial fenôm e no 

diferenciado da generalidade territorial. 

O emplrico nos mostra: não há duas paisagens absolutamente 

por for~a de serem a expressão emplrica da espa~o-

temporalidade do concreto, a paisagem n~o é idêntica a si mesma a 

cada momento. Està con·eto Lacoste quando critica os ge6graros 

que afirmam ser possivel estudar o mesmo fen6men6 em diferentes 

escalas, pois do seu ponto de vista. o fenômeno é su~ express~o 

ernplrica é a singularidade e, aos ·olhos do obset·vador, a e x pt·es­

s~o empirica dos fenômenos se difet·encia realmente de acordo com 
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a escala territorial de observa~~o. O problema de Lacoste à 

entender o fenômeno no plano de sua aparência, deixando de lado o 

fato de que a diferencialidade emplrica na geografia está 

diretamente vinculada ao movimento da totalidade, que se faz pela 

materialização da própria diferença: motor do movimento. 

Voltamos a afirmar: o particular ngo é particular para si; é 

particular na sua ~elaç~o com as demais particularidades, e o 

ge~al não é a soma ou homogeneização via generalizaç~o das parti­

cularidades, mas a sintese enquanto movimento global das diferen-

ças. a paisagem, pontualmente diferenciada (e, portanto, 

identificável enquanto particularidade), em qualquer escala que 

seja observada, ngo poderá ter qualquer sentido para o.conheci-

mente cienti·fico se sua particularidade n~o estiver devidamente 

identificada no movimento geral em que, obrigatoriamente, está 

embricada. 

Dessa maneira, consideramos que o trabalho, enquant6 catego-

ria gen~rica, materializa-se territorialmente, 8 que o trabalho, 

no modo de produç~o capitalista, materializa todas as contradi-

ções inerentes ao processo de sua reprodu~~o. o que propicia ao 

observador empirico uma infinitude de paisagens diferenciadas <em 

funç~o da dinâmica espácio-temporal dos fenómenos), fenomenica-

mente impares, mas absolutamente unificadas na totalidade do modo 

O que é genericamente DST, a nivel empirico, é DTT. 

Retomando: Universalidade, Particularidade, Singularidade é a 

triade escalar/categorial capaz de dar conta da inf initude da 

diferencialidade escala~/territorial. 
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Pat·te -----

Jà observamos anteriorment~ que a e x pansão territorial da 

a•:.i mesmo tempo, 

•=lasse~ o que, por sua vez, nos levou ~ afirmar que teremos ai a 

expansão d~ um modo especifico de produção que subsume as demais 

formas sociais de produi;:ão jà existentes. A e x pansão burguesa é a 

subversão da produ~ão ·pré-capitalista tanto dentro quanto fora do . 

continente europeu. 

O dado supletivo dessa reflexgo é aquele que nos permite 

afirmar que a subsuni;:ão paulatina dos territórios implicam, 

cons t .anteroent•:=, no re-arranjo de todas as for~as implicadas 

tanto dentro quanto fora da Europa a e x pansão 

burguesa enfrentarà as condii;:~es dadas da reprodui;:ão social e 

tais condii;:ões ser~o, sempre, o limite imposto à pr6pria subordi-

na.;: ão ( 6) • 

A consolidaçgo . do pensamento geográfico está absolutamente 

vinculada a esse problema. O desenvolvimento de um tipo de siste-

matização de cunho inventariante refl e fe a necessidade d e defini -

~ão das condiç~es de intervençgo próprias à e x pansgo burguesa. 

Por isso o discurso geográfico, apesar de ter grande import~ncia 

no levantamento territorial da Africa encontra, também na Euro-

pa, grande fbnte de inspira~go para ijroduç~es de cunho monográ-

<o aq1.J i, evidentemente, 

pt·essupõe escala territorial' fixa>. 

no entanto~ <considerando os limites impostos 
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a esse trabalho> traçar factualmente a forma pela qual construi-

ram-se relaç:~es de . produç:3:o nos diversos pontos do planeta. Tal 

tarefa,. mesmo q•..ae possi vel,. pouco cot·1tr ibuir ia dentro do context•:l 

dessa reflexão. 

O que podemos. sém perda do · fio condutor constatar é que,. 

tar1to no interior · do continente eut·opeu quanto nos demais 

continentes onde sociedades humanas c•;,nstituit·am-se,. a regra 

foi a dive~sidade. 

Formações ecor16mico-sociais s~o,. em última análise,. expres-

S•~es da di fet·er1cial idade das deter·minap~es contidas n•::i rneovirnento 

Homem/Natueza e,. portan1:.o,. homem/homem (por isso formaç~o. p1jt" 

isso econômica,. por isso social). 

Se,. como vimos no Item um a expans~o territorializaç~o 

burguesa sofre da dupla determinaçào (as condiç~es 

cot"ldiç;ts.es gerais da reprodu.;:ão capitalista>,. tal fato tem cc1mo 

base real três c•:msideraçtses: 

1- O capitalismo n3:o passa a existir com•:l urri passe de rnági•=a 

mas é um processo de transformação que,. se e:><:pressa empiricamente 

de forma diferenciada na linha do tempo~ 

2- As necessidades de expansão territorial da realização se 

expressam,. ao mesrn•:> temp1:>, como transforma~ão das relaçties de 

produção encontradas sem,. com isso, produzir automaticamente 

qualquer tipo de homogeneização das relaç:õe:s de produ~:to (media-

~~o Homem/Natureza e homem/homem),. a l.4m único padr~o ou m•:>delo. 

3- A expans~o é. portanto~ espácio-temporalmente diferencia-

da. jogando. sempre. ponto a ponto. lugar a lugar,. momento a . 

momet'\to,. com as ç:ombinaç:tses posslveis do conjunto de determiaç:ties 
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sem, · por isso, perder a unidade subjacente ao, pro.cesso: a acumu-

la~ão do capital. 

Partindo de tais pressupostos,. i-d.et'\t i ficamos que a expans3:o 

territorial imposta pela acumula~ão· primitiva do capital vai 

d~frontar.-se ,. em cada continer1te e,. em cada ponto dos continen-

tes,. com diferentes formas de relaç:ties so•=iais. As ch~madas 

expansão port•..iguesa, espanhola e · inglesa, jà substancialmente 

descritas pelos historiógrafos, imprimiram para cad~ ~onto do 

territ6rio papéis diferenciados,. de acordo, de um lado, com a 

própria lógica da acumulaç::~o primitiv~ e. de outro,. com as forma-

ç:tses econômico-sociais ar1contt·adas. México e Peru~ por exernpl1::,,. · 

~articiparam de forma diferenciada do nordeste brasileiro rlo 

. . . 

mesr!'O processo,. .onde metais preciosos e cana-de-:ai;i'..tcar não passa-

ram de elementos di ferenciad1::>S de um . único pr•=>•=esso. 0 . mesmo se 

pode a f i t·mar,. alguns soculos depois, do nordeste das colbnias 

inglesas na· América,. da Africa,. da India .e do ·Leste Asiàtico. · 

A escravizai;:ão das sociedad~s tribais americanas e africanas 

(um dos elementos fulcrai~ do processo de expans~o e consolida~ão 

da acumulai;:ão . primitiva do capital> de . forma alg1..1ma guardam 

semelhanç::a com o processo de desterritorializa~~o do .::ampesinato 

europeu. Um e outro, . no entanto,. se intra-determir1aram,. sem que 

deixassem de expt·essar ,. cada um de per-si,. a forma singular das 

rela~ões de classe impostas pelo jogo de determinações já cornerl-

. tado. 

E aqui que as análises se confundiram,. tanto dentro quanto 

fora do discurso geográfico • . Em linhas geraís,. o processo é 

geralmente visto sob dois ângulos distintos mas co~plementares: 

1- O enfoque,. de cunho meramente mecanici·sta, que relaciona 
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o acesso/dominio diferenciado das for~a$ produtivas com niveis de 

desenvolvimento~ tendo nos patamares mais concentrados de acumu-

laç:ão capitalista a identidade da otimização do sistema. 

2- O enfoque que observa a diferencialidade como limite do 

desenvolvimento sem deixar claro de que desenvolvimenb:> se fala e 

que · o limite é, sempre, condi~ão de determina~ão das formas de 

-simbiose entre as relaçtses jà "dadas" ~ as relaç~es "desejadas" 

pela expansão burguesa. 

Assim observou a diferencialidade empírica o filósofo Mon-

tesquieu: 

"O ar frio comprime as ext~emidades das fibras 
externas de nosso corpo; isso aumenta sua ener9ia e 
favorece o retorno do sangue ao çoração. Ele dimi­
nui a extensão dessas mesmas fibras; portanto, 
aumenta também c•:>m iss•::> sua força. O at- · quer.te" ao 
contrário~ relaxa as extremidades das fibras e as 
alonga, diminui, portanto, sua for~a e energia. 
Tem-se, assim" mais vigor t"'los climas frios. A ao;::f.·:> 
do coração e a reaç:ão das extremidades das fibras 
efetua-se melhor, ós licores estão em melhor equi .... 
11brio, o sangue é mais bem orientado para o cora­
~ão e, reciprocamente o cora~ão é mai~ potente.Esta 
força deve produzir muitos efeitos. Por exemplo: 
mais conf i~n~a em si mesmo, isto é, mais coragem; 
mais conhecimentp de sua superioridade, isto é, 
menos desejo de vinganç:a; mais certeza de sua segu­
rat1.;:a" isto - ~~ mais franqueza, met1os suspeitas,. 
menos politica,. menos malícia. Emfim,. isso deve 
formar caracteres bem diferentes. Colocai um homem 
num lugar quente e fechado e ele· soft-erà, pelos 
motivos que acabo de expor,. um grande enfr·aqueci­
mento do cora~~o. 
( ... ) 
Os indianos s~o nat~ralmente ~em coragem~ os pr6-
pr ios filhos do europeu nascidos nas Indias perdem 
a de seu clima"<Montequieu,. 1973:209 e 211) 

A~sim~ igualmente,. ~ viu Ritter: 

"Ao ser as costas africanas periféricas~ pouco 
articuladas,. ~são mais curtas que os demais 
cot'\~ir1entes. Dai a pobreza dos contat_os entre o mar 
e o interior das terras e a dificuldade de acesso 
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Ratzel: 

ao coraç:3:o do continente. As condições nat•-arais e 
h•-amana~ têm negado ao corpo ir'1articulado da Africa 
toda ir1dividual izaç:ío. Tendo êm ei::mta que,. aqui,. os 
extremos se situam a igual dist~ncia do interior 
das terras ( ••• > todos os fenômenos ( ••• > 

· 1::c1r1s
0

ervaram um 1:::aráter 1..1ni fono~~ i!! particular. Isti:1 
é o que explica que o caráter . primitivo -e patriar­
c;al em que vivern os povo? desse continer1te · haja 
permanecido à margem do progresso e do tempo."Rit.­
ter,. appud Mundo~za et alii 1982:171-172) 

"Desta forma, considet·ar1do-se o homem isola8amente 
ou em grupo (familia·.. tribi:.1 ou Estado),. ·por qual­
quer ângulo que se lhe observe,.· se encor1tra alg•-am 
peda~o de terra relacionado tanto com sua pessoa , 
como com o grupo do qual faz parte.( •• ~> Em todos 
esses casos , estamos na presen~a de organismos que 
entram em rela~~º mais ou menos du~adoura com a 
terra,. · relaç~o no curso da qual troca-se entre eles 
e a ten·a todo tipo de ações e reaçe;es <Ratzel, 
apud Mendonza et alli,. 1982:194) 

E La Blaché: 

"A história de um povo é inseparável do território 
que habita. Só se pc.1de repr•:?:S•:F!ntar a•:>· povo grego ern 
torno dos mares . helênicos. ao inglês em s•-aa ilha.­
ao americano nos amplos espaços dos Estados Unidos 
<La Blache,. apud Mendonza et alli, 1982: 250> 

A . preocupaç~o de circunscrever no plano .da territorialidade,. 

esses diversos· teóricos. Justificativas de cunho climático e/ou 

9eomorfol69ico, dando a uns o dom da vingança, a 01-atros da covar-

para outros tantos o fato de terem ""parado no 

tempo", não se distancia do pressuposto de que povo e territ6rio 

são indissoc:iàveis (claro que t-.ão há por que pergüntar a razão da 

diferenç:a entre a organizaç::ão territorial tribal e burguesa nos 

mesmos "e><:tet1sos espap::>s dos EU.A" além do fato d•::: q1...ie. p1:ir serem 

extensos ·espaços dos EUA, não poderem mais ser extensos espaç:os 

tribais). 
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O que està em jogo em .todas as identifica~~es · é o fato de 

quep independentemente do territóriop não hà como se estabelecer 

a expansão/re-ordena~ão territorial burguesa,sem levar em conta a 

d_upla determinaç:=:o desse processo. A diversidade de formaç:~es 

econOmic:o-sociais implicadas obr igaramp s:·ela via da "re-educaç:~o" 

ou do simples extermínio. a re-definiç:ão- cor1stante das relaç:~es 

de produ~ão próprias da burguesia e dos demais modos de produ~ão 

· i mp 1 i c:ados. E justamente neste contexto ..::iue a 1 i bet· taç:ão do cont i -

nente americano do pacto coloraial é concomitante cronologicamente 

com a invasão da Africa, India e China. 

Os problemas que const~tamo• nos autores clássicos da Geo-

grafia têm, .ao que parece. um fOlego avantajado, pois, de uma 

forma ou de outt·a (geralmente com maiot· r:ivel de s•:Jfisticaç:ão) 

sobrevivem até hoje. 

Observemos ma .is de perto: 

"Uma primeira causa histórica da ausência de im­
plantaç:tio de "sementes" do deser.volvirnento nos 
paises hoje subdesenvolvidos parece, pois, ser a 
ausência prévia de estruturas sociais propicias a 
essa implanta~ão: inexistência de uma classe de 
"empreendedores",. de uma burguesia, persistência de 
estruturas socia.is paralisantes <sujei.;:~o das mas­
sas camponesasp ausência de mobilidade social, 
monopol iza~o dos lucros comerciais i::·or 
"aristocracias" compradoras etc>" <Lacoste,1970:57> 

Lacoste defende,. aindap que o .capitalismo 11 real 11 ri.ão é o 

capitalismo desejável: 

ºFoi,. · na verdade, o .fenômeno colonial que permitiu,. 
na maior ia · dos casos,. essa adul teraç:~o d1:;1 capita­
l ismo 11 que está t'a origem tjêsses poden:s exorbi­
tantes tão raramente · estudados nos tratados de 
ecot,om ia po 1 i ti ca" • < Lacos te; 1968: 216,. 21 7 > • 

Onde o maior· responsável é a classe dominante interna a cada 
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pais: 

"O subdesenvo 1 vi rnento foi. defini do· c•:nno essenc ia 1-
mente um desequi l ibr i•::> ir1terno. Também suas causas 
fundamentais não devem ser ·pro•=uradas n•::> exterior 
do pais. Foram ca•...isas internas ·q1..1e pet·-mitiram e 
permitem ainda aos fatores externos representarem 
tal papél.A dominaç~o colonial n~o poderia ter se 
estabelecido sem o apoio decisivo que lhe trouxe a 
mir1or ia pr i vi le·:tiada a•..itó•=tone" <La1::1;,ste, 
1968:218). 

·o · Yves Laci::>ste dos anos 60 é obj~~tiv•:n a critica às elites 

internas é ·um dos aspectos fundamentais para: 

"Diferent~mente da maioria dos outros freios (para 
o desenvolvi rnento > ~ ci..1.j a s1...1p t~es s ~.;, e~<: i 9e antecipa -
damente um certo desenvolvimento, os poderes dos 
Privilegiados podem ser liquidados por um processo 
politico ràpido, malgrado as dificuldades que ele 
precisa enfrentar: a Revoluçgo" <Lacoste, 
1968:223). 

Se, par a o Lacoste dos text·os e i ta dos, o capita 1 ismo, na s•...ia 

histbrica de burguesias tipicas, territorialmente distribuidas 

pelo planeta e~ portanto~ na possibilidade de:ao se excluir do 

processo a corrup~~o~ a mot"\opolizaç:~·::> dos lucros comerciais por 

"aristocratas" comprad•::>res,. somado à existên•=ia dos tais empreen-

dedoresp o subdesenvolvimento ngo existiria(7). 

ent~op passa a ser a cirurgi• necessária à redefiniç:go das hege-

monias intr'a-terr i tor ia is para uma melhor distr ibuiç:g•:l de renda 

("justi~a social") e o fim do ~ubdesen~ol~imento. O que Lacoste 

n~o viu? .Justamente o fato.de que o modo de produ~go capitalista 

é a unidade dess~ diversidade: sem ela,. ele deixaria de existir 
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'"' ~-·~'-'.'anto tal. O fundamento do modo de produi;:ão à a definii;:ão 

particular de um certo tipo de relaç:'1o de prod•...aç:ão. sem o qual 

não teremos nem capital.ismo,. · nem " capitalismo adulterado" 

teremos outra sociedade. Lacoste,. como bem comanda a "tradiç:~o 

geogràfica" acaba por confundir a express:io fenoménica do cap.ita-

lismo com o conceito global de capitalismo. Ao observar exclusi-

vamente o primeiro, isso n~o lhe permite urna precis~o conceituai~ 

mas simplesmente urna critica ética . ao processo. 

Sua produç:ão. no entanto,. n::;:o parou nos anos 60 e vem se 

sofisticando de lA atê os nossos dias. A 16ª ediç~o d'Os Palses 

Subdesenvolvidos sofre uma total re-estruturaç~o em rela~ão à _ 6ª~ 

edi~'1o citada anteriormente por nbs. Para o L~coste mais recente. 

o subdesenvolvimento é uma "Crise Dialàtic~" <Lacoste~ 1981:90), 

e a anàlise ,. apesar de manter-se no patamar anterior de com-

preender o fer.Omeno da diferencialidade como um mero jogo poli-

tico (definido no plano das meras vontades dos grupos privile9ra-

dos>,. acaba buscando referências. de extrema importância no enten-

dimento das r~lai;:~es econOmicas que d~f inem a atual fase do 

capitalismo: 

"Foi .depois do aparecimento de empresas muito 9ran­
des,. e sobt-etudo após a instalaç:ão das estruturas 
do "capitalismo monopolista de estado" em muitos 
paises. que se pôde verdadeiramente encarar modifi­
caç::eies económicas com•:> resultado:. de uma estraté9ia 
consciente· e organizada~ posta em prática por um 
certo n~mero de indivlduos que det~m o poder poll­
tico e financeiros hà mais de.vint~ anos o "desen­
volvimento" dos palses st,Jbdesenvolvidos e em espe­
cial sua industrializaç:ã'o resultam,. em boa parte~ 
de decis~es coordenadas, planificadas ao nivel de 
certos organismos de Estado,.· de grandes firmas e 
organiza~tSes internacionais que têm objetivos fi­
nanceiros. ma,:s,. a lon90 prazo·,. também pol iticos. 
Essa ast.raté9ia de industrializaç:~o é a forma que a 
an\iga alianç:a agora assume <mais ou menos contra-
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dit6ria) ~ entrà rninorias a1..1tóc.t;:ines e classes dit·i­
gentes estrangeiras~ N:;o se trata~ port~nto~ de uma 
vitória contra o imperialismo,. porém de uma nova 

:estr~tégia imperialista" <Lacoste,. 1981:83). 

Mesmo cons.iderando que afirmaç:ões t~is como "aparecimento de 

firmas muito grandes" n:áo tém significado al91..1m,. pois pode ser 

usada ern q1..1alquer dos momer1tos históricos da constri.iç:áo do .mi:1do 

de produi;ão capitalista; que a existência de um "capital isrn•:J 

monopolista · de Estado" é muito ar1terior aos •:tltimos vinte ~nos, e 

que a it-ldustrializai;:ão ou não de "novos" tet-rit6rios jamais f 1::oi 

concebida por fora de ··"decistses coorder1adas 11
,. Lacoste aponta um 

fil~o importar"tte da critica ao discurso "terceiri::> mundista" e que 

voltaremos a tocar posteriormente. de 

toda essa reflexão vai apontar mais clarame~te as ralz~s do 

pensamento lacosteano que,. como veremos a seguir,. permeia grande 

pat·te do chamado . "discurso critico'~ da 9eo9t·afia contemporâr1ea: 

"A "cri$e petrolifera~ do outono de 1973,. pela 
consequêr1cias perdurá.veis. q1..1e acan·eta, F•ode ser 
considerada como uma nova etapa,. se~ d~vida decisi­
va,. do processo de dominaç:~o americana na Europa e 
t"lo . Jap~fo. Este último conseguiu sem dúvida obt.er 
meios para escapar. dessa c•~ntigência,. entaboland•:•,. 
sobretudo após 1978,. relaç:~es rn•~i to irnF·•:irtantes com 
a Chit'\a • .Já,. antes ·de 1973,. os luct·os q•..Ae o capita­
·1 ismo americano realizava na E•..-ropa,. j::•:>t- meio de 

· suas cornpanhias petrol 1 feras e suas implanta;;:ões 
industriais,. haviam-se tornado mais impi:1rtantes qu.;:: 
os obtidos sobre todos os paises 11 subdesenvQlvi­
dos". 
Doravante a Europa, cuja explora~~º é a mais rendo­
sa,. é parte do Império Americano. Os fenômenos . de 
dependência não interessam mais apenas aos paises 
do Terceiro ·Mundo e hoje inllmeros paises desenvol­
vidos também sofrem os efeitos da domina.;:~0 11 

<Lacoste,. 1981:88sS9>. 

O que ternos aqui é uma tentativa. de re-definir o re- arran-

jo dos fluxos de domir1aç::áo. Com base nos pressupostos apresenta-
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dos por Lacoste, o que se tem n~o é a ur1idade da diversidade 

(redefiniç;:~s da Divisão Internacional do Trabalho), mas o "grupo 

de empt·eendedores" de outros paises que se apresentam como um 

ªgrupo de espet·tos" para dominar o restante do -mundo. Os "domi-

nantes" <Europa Ocidental> passam a ser dominados, 

escapou desse fatldico destino. Os antigos "dominados'' (pal~es do 

Terceiro Mundo) continuam dominados, mas perdem importància no 

jogo contàbil da dominaç;:~o. 

Como já observamos no capitulq Lacoste percorre um cami-

nho cuja virtude fundamental é trazer p~ra o discurso geogràfico 

o exercicio da critica. Como se pode observar aqui a critica, no 

entanto, ''~º basta para que se proceda a ruptura. Da mesma manei-

ra que na rela~~º entre escala conceituai e escala territorial~ 

onde apontamos o pn:>fu tido engano La.cost.eano, envolvido que ficou . . 

com o caràter fenoménico-empirista de um certo tipo de constru~~o 

conceit.ual, verificamos aqui que a critica Lacosteana ao subde -

senvolvimento (ou, melh•:>r, ao discurso geo9ràfico que não toma 

para si a questão da diferencialidade) acaba num beco sem salda. 

Envolvido pela no~ão de sub-utiliza~ão do potencial cumula-

tivo capitalista . (o pobre para o capitalista) o conceito de 

subdesenvolvimento aparece como um desajuste do sistema> cujas 

caracteristicas fundamentais se e xpressam pelo bai xo consumo 

(baixa realização crônica do capital>~ pela discrepância da pra-

xis politica em rela~~º ao modelo democrático europeu. Ao que 

parece as mesmas dificuldades que envolvem as análises que se 

fundamentam na critica ao "socialismo real" estão aqui buscando 

detectar os "de,.sajustes" do "capi~alismo real": não há acerto 
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entre o modelo e a realidade. Para tal caminho afirmamos n~o 

havet- sa ida, principalmente se o que se busca é a ruptura. A 

tend~ncia geral da critica Lacosteana é permanecer no campo ético 

e, acaba por entender a materializai;::~o diferencial do 

modo de prodr..1.;::~o •=api tal ista co::imo um 11 acert1~ 11 entre elites -·=s . .do 

"ca 1 canha r de Aq•..1i1es 11 está na i nt.enc i •:irra 1 idade de cada a t•:i. 

Errtendernos, assim, que aqui estariam as razões fundamentais 

levaram Lacoste a trabalhar o conceito de "Espacialidade 

D-i fererrc ia 1 11 

Vej.amos: 

reduzindo o conceito de espa~o ao de paisage m. 

li E urna perfeita banalidade dizer, nos dias de 
que tudo aquilo que est~ longe sobre a carta 

é bem perto com d eterminado meio de circulaç~o. A 
proporcionalidade do tempo e do espaço percorrido, 
d1..n-ar1te séculos, ao ritmo do pe.destr· e (01..1 a passo 
de •=avalo, para os poderosos), come~ou a se romper 
no século XIX, em certos ei x?s, onde a estrada de 
fe~r~ diminuiu dez vezes a d i~tência Hoje, nós 
nos defrontamos com espaços completamente dife ­
rentes, caso sejamos pedestres ou automobili seas 
(ou, com mais raz~o ainda se somarmos o avigo). Na 

· vida cotidiana. cada qual se refere, mais ou menos 
confusamente, a representa~~es do espaço de tama­
t·1b•:•s extrernam·~nte n~o-s·~·rne.lhêlnt•::~s (desde um "•=ani:.i­
nho11 de algumas centenas de rnett-os, até •;trandes 
por~ões do planeta) ou, antes, a peda~os de repre­
sentai;::~o espacial superpostós, em que as configura­
ç~es s~o muito diferentes umas das outras. As prá­
ticaS: sociais se tornaram mais ou menos confusamen­
te multiescalares. No passado vivia-se totalmente 
num mesmo lugar, num espaço limitado, mas bem co­
nhecidc1 e c1::w1tin•..1•:>. H•:•je, nossc.1s di fet-ent.es "pa­
péis" se insct·evem cada 1..1m em migalhas do espa.;::.:i, 
entre os quais nós olhamos sobretudo nossos reló­
gios, quando nos fazem passat-, a •=ada dia, de •-~m a 
outro papel. Se os sonâmbulos <sic) ·se deslocam sem 
saber por que, num lugar que eies conhecem, n6s n~o 
sabemos QD~ê estamos nos diversos lugares onde 
temos algo a fazer. Vivemos, a partir do momento 
atual, numa ~§E~Si~!i~~~~ ~if§!§DSi~! feita de uma 
multiplicidade -de representações espaciais, de 
dimensões mujto diversas, que correspohdem a toda 
uma série da.práticas e e idéias, mais ou menos 
di f.erenciadas 11 <Lacos"te, 1988: 48--49). 
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Duas questeses se apresentam a principio: a primeira. que o 

autor permanece no plano puramente fenomenológico (que pode ser 

resumido na seguinte f6rmula: mudando de _lugar. mudamos de situa­

~ão. mudam-se as rela~es>. e a segunda que. mais uma vez. o 

autor localiza como uma fenOmeno recentQ aquilo que é absoluta­

mente comum a todos os momentos da história. ou seja. para Lacos­

te a questão està no fato de que. diferentemente de momentos 

históricos mais pregressos um único individuo passa a transitar 

por territorialidades difo=:renciadas em tempo e x tremamer1te reduzi­

do. Oul" o que é o mesmo. o "homem" -ar1tigo não podia pet·cebet· a 

diferenci~lidade territorial do mundo porque n~o tinha · condições 

de transitar sobre ele. 

A que nos leva tal constat.aç:ão? Diriamos que a absolutamente 

nada. Em primeiro lugarl" p6rque Lacoste restringe a diferenciali­

dade ao campo da percepç:ão e t'\ão a define por zua exist~ncia real 

el" em segundo lugar. porque a difere:ncialid~de (indep~ndentemente 

da escala témporo/territorial em que se analise>. é a condi~~o 

para identificarmos o fato de que diferentes relaç:~es entt·e 

Homem/Natureza e hqmem/homem fazem parte de um llnico c ord• .. mto de 

determinar1tes fundamentais: aquele que define tais relaçtses como 

HUMANAS - isto é~ capazes de construir sociedades que se diferen­

ciam corri base t"la difer~t1cialidade das rel~~es d e .pri::u:::f1...1~â'o. · Por 

fim. Lacoste confunde espaço com territ6rio. isto é~ o movimento 

com sua expressão empirica. 

Vamos deixar um pouco mais claro nossas afirma~es. Quando 

Lacoste afirma que as sociedades que antecederam o século XIX 

estavam rigidamente implantadas sobre o territ6rio. parece desco-
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nhecer todos os movimentos populacionais que antecederam esse 

per iodo, e que poderiam ser exemplificados com os movimentos de 

sociedades muito simples,. · como as tribos nOmades ou,. até com os 

processos de desterritorializa~ão do ·campesinato ocorrido na 
i 
EUt-opa muito arates do advento eia .estrada de ferro. As afir(na~?:Ses · 

que reproduzimos de Poulantzas em nota anterior nos ·parecem 

csuf icientes para contestar a tese da existência de socied~des que 

se mantiveram rigidamente sobre territ6rios extremamente red1..1zi-

dos. Se,. no eratant.o,. levarmos em considera~ão que Lacoste està 

mais preocupado com as distâncias percorridas em relação ao teMpo 

de percurso,. poderiamos afirmar que Lacoste cai no mais prof•..1ndo 

a-historicismo,. pois,. no final das contas,. a relaç:~·=- tempo/dis-

tância refere-se diretamente às necessidades de uma sociedades 

his_tóricamet"lte _ider1tificàvel,. e a cornpara~~o r~erarnente aritmética 

dessa questão entre sociedades diferentes levat-á,. t1ecessariamen-

te,. aos mesmos erros de Vesentine e Santos,. ao afirmarem que 

vivemos numa sociedade de cur1ho mi 1 itar.ista •:>•.A técni·=ista. Pi::-.1r 

isso afírrnamos que Lacoste confundiu o movimento •=om sua expt-es -

são e,. aquip poderiamos aprofundar a critica dizendo que La•=•=>ste 

congelou o movimento e ficou somente com suas express~•es. 

O fa.to de que os sonâmbulos conhecem •:o 11..1gar por •:>ride andam 

desconhecendo o motivo do movimento se contrapor ao fato de que,. 

quando acordados,. sabemos que nos movimentamos sem conhecer_mos o 

lugar de movimento é absolutamente irrisório para a proposta que 

o au~or pretende desenvolver. O ato de CONHECER o lugar implica,. 

necessariamente numa reflexão sobYe A rela~ão entre sujeito (que 

reflete> e obje~~ <lugar sobre o quel se reflete),. o que,. por 
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principio,. não se pode definir como de maior pro.fundidade em 

tempos pregressos que nos atuais. Conhecer o lugar só no plano do 

empirismo significa o reconhecimento factual dos camin~~s. 

Assim, diferentemente de Lacoste, reconhecemos que sempre 

vivemos numa ESPACIALIDADE DIFERENCIAL,. sendo que o momento a­

tual,. determinado pela mundializaç:~o de urna mesma matriz do ponto 

de vista das rela~~es de produç~o é que nos permite reconhecer o 

fato e,. mais,. diferenciá-lo do ponto de vista quantitativo e 

qualitativo das determinações que tal diferencialidade sempre 

teve sobre a construç~o da história dos homens concretos. 

A espacilidade diferencial é,. p1:wtanto, a resultante da 

diferencial idade do "como" o modo de prod•.Aç:~o materializa-se,. 

isto é,. existe como movimento real. A existência real do capi-

talismo, por sua · vez. caracteriza-se pe~o conjunto de movi­

me.-itos diferenciados no sentido de re·produzir as condi~ões 

materiais da acumulaç:ão capitalista, ou seja, a reprodu_.;:ão da 

aprop1·iaç:ão classista dos meios de produo;:ão reproduzindo seu 

a proletariz~ão do .trabalho, transformando for.;:a de 

trabalho em mercadoria e jogando para o plano do rnerdado as 

contradiç::tses estruturais que definem a acumulaç::ão: K x T e K x 

K, a primeira, absolutamente inserida no processo produtivo 

(momento tet"ritorializado da configurar;:ã·~ do valor) e a segw-.­

da, inserida no mercado <momento territorializado da transfigu­

raç:ão do valor>. 

E t'\a t .riade ut-.iversàlidade:- particularidade e sit).9ulari­

dade, portanto, que se pode registrar a critica à vizão lacos­

teana de espacialidade dife.-.encial. Retomando o sujeito lacos­

teano teremos como ponto .~nico de inflexão a singularidade 
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<cada lugar que vejo se diferencia de outro lugar. isto é,. a 

relar;::ão entr~ as diferentes atividades em que me envolvo està 

sempre me colocando nuaa inse•o parcelària,. fragment.ada, ~m 

relar;::~o a outras atividades e,. portanto,. lugares>. 

A aliena~ão do sujeito lacosteano fica por conta do fato 

que a espacialidade aparece com~ cate9oria do Universal e n~o 

do Particular,. isto à,. o que se _universalisa é a constata~ão 

eapirica que me perMite ver,. enquanto ser singular,. a diferenr;::a 

entre um lugar e outt·o. A redQ de determinaçtses,. não Mediada 

pelo Particular,. permite-lhe afirmar enquanto categoria .do 

Universal que: se vejo tudo diferent~ a diferen~a é a regra. O 

que faltou? Justamente identificar a di ferer1r;::a corno t·e-:ara de t..~m 

"jogo" determinado,. no caso,. o Modo de Produr;::?k> Capitalista.· 

Teta0s,. portanto,.· mais u•a tautologia que uma e xpl icitaç~o con-

ceitual que nos perMita identif.icar a dinâmi~a da diferencia~ 

1 idade. 

Podriamos~ aqui, acompanhar mais da perto o pensamento de 

Lukâlc:s sobre a quest:Ao: 

"Tod~s as determina~~es pelas quais o individuo 
s~ faz individuo,. todas as suas rela~es com 
outros individuos,. as leis particulares e gerais 
cujo campo de aç::o,. ponto de coincidência-e única 
revela~~º possivel é o individuo mesmo,. _se encon­
tram,. com efeito,. em si e objetivamente no indi­
viduo. ·Somente a inevi tàvel abstrai;:·ão pr6pr ia de 
toda relaç:~o imediata do sujeito com a realidade,. 
oculta. de imediato. esta situa~ão, a retira 
desse nlvel. Porém,. precisamente por~te existem 
COID objetividade,. porque s~o determina~~es essen­
ciais do individual < ••• > a -inefabilidade deste 
não é .-et.afisicalRent.e absoluta,. . mas se supera de 
modo deter•inado coa a superaao da i•ediatabili-... 
dade.( ••• ) a (.nica consequência relevante da 
si\uar;::ao à que o que ha individualidade imediata­
mente captada parecia estar ao alcance da m~o e 
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ser realmante inalcan~avel (indizivel, inefável> 
se convert~ ~gora em objeto de um infinito pro­
cesso d·~ apri:.1ximaa1:,, por parte d1:,, P•~n-.;;amento" 

(L1...1kás, 19.82: 2047 205> 

Para, um pouco mais à frente concluir o que segue: 

Por 

11 A r1c.i.ti...1n~za~ à pr irn•::ira vista •=or1tradi tór ia do 
particular consiste7 precisamente, em que mani­
festa sua particularidade ao se transformar em 
universal ou em singular.< ••• > Recordemos que a 
supcraç~o intelectual da mudez e da indizibili­
dad·~ do ~ i. no;:H.-1 l at· se s•:::·: . .ii...ie p1··1:-:•:: i s;:;,.rn·~1·ii:.•:?. de q1.,1i:·: 

suns d·~tenn i t"1é.11;:í:í•:::s 7 . q•.t•Z"! ,,pa t· i:.'"!•=•::::rn manchadas n;:,. 
imedintez sensiv~l, se manifestam como determina­
ç~es e~ precisamente, como determinaç~es de sua 
sing1...1laridiAd•:::. ( ••• ) A m.:::diaç~o ·q,_,e t•::it-r1a •=aptável 
todo esse material oculto ~ a particularidade. 
El ca .-cf:l J. i za ·~ss·~ r-·t-•:.•=•:"!ZSe:) ·~1n •=-=•r1s·~·=1•-~~,-.,= i. <:1 •:te s•.~a 
f1..,t·1.;:t:c1 bt:..si•=a, Ct"Íit.di::.11•,.,. i::k·~ d1::-:: +.:.•::!t·a.;::ôc:s." <L•..,ká'::'., 
19E:2: 209> 

a possibilid~de dci uma con-

geográfica" como unidade do diver~o. desda que viremos · rle 

Lacoste, portanto, 

n~o sa aproveitou do potencial teórico que a categoria permite, 

dições da ap~rência. 
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!J!:!iY~!:§~!i9~9~z. e~r.!:.!s;~!~!:.!9~9~ ~ ê.!D.i~!~r.!g~g~ - .!!!'E~!:i!!!.i§!!'.2 . 

~ s!E~Ei~!i9~9ê Qif~r~nsi§l 

Iniciamos esse trabalho colocando em foco um conjunto de 

problemas que envolvem a questão Imperialismo. Dentre o conjunto 

de discuss~es que envolvem o tema,. o principal està justamente erri 

se buscar entender se Imperialiimo realmente existe el' · em caso 

afirmativo, definir seus mecanismos e niveis de-abrangência. Como 

vimosl' dos tres autores brasileiros citados~ dois deles ne·:aam a 

existência~ ou melhor, a propriedade do uso de tal categoria para 

se identificar as rela~es que promovem a mundializa~~º de um 

conjunto de fenômenos de cunho econômico <e portanto, social> 

cujas mat~izes fundamentais j' foram ide~tificadas com a presen~a 

do Estado e das Cidades em todos os cantos do mundo. Como é 

simples de se recordar, um deles coloca o desenvolvimento tecno­

l69ico <Santos, 19SS> e o outro o superdimensi•:::waament•=- da máquina 

1tilitar <Vesentini, 1987) como a(s) identidade(s) fundamental<is) 

das relaç:tses de poder do mundo moden1•::>. 

Um outro aspecto da questgo envolve precisamente •=> fato que,. 

tanto os geógrafos citados como uma série de estudiosos da socie­

dade, dentro e fora da Geografia. quando enfrentam a questão do 

Imperialismo~ o fazem polemí'Zando no contexto da tradição marxis-

:ta, a partir de um texto de conteúdo mais a9itativo que propa-
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gandistico de Lenin: "Irnper ial ism•:>, fase S'l..aperior do capitalis-

mo". A frase abaixo citada de Vesentini é, sem dôvida, represen-

tativa do tipo de polêmica que envolve a · questão. 

"A teoria leninista d·:> imperial ismo, apesar,: <•=>'-"• 
ta.lv·~s. g~y,igg mesmo a issc» de s1..1as ambig1..1~dades 
entre a explora~ão - e, portanto, o sujeito revolu­
cionário - ser ora de 'classe' e ora de 'na~ão' 
tornou-se hegemónica a partir de 1917 e, es,ecial­
mente, com a Terceira Interna~ional. 

As razões disso são m~ltiplas •. Em primeiro lugar, 
hà a influêt-.·=ia do pragmatism•:i, bàsico tant•:> para a 
ordenação burg•.Jesa do rn•..indo desde os sêct~ 1 os >~VI e 
XVII - ~ instrumentalismo do saber e da natureza, a 
prática ou eficácia nos moldes da ideologia do 
pro9ress1::> como cri tér i•:i 1.:t l t im•:i de verdade , ci:im•:> 
também para o marxismo como um todo: os vencedores 
tinham razão porque venceram, os vencidos estavam 
eq1..1 i vo1::ad1:is. li ( v.~sent i n i • 19:37 : :35) • 

As reflexões de Vesentini tem a rara propriedatje de, conden-

sadamente. nos ·permitir um conjunto de consideraç:ôes bastante 

amplo. Como pode se observar faci lment.e, al·;;.:u.Ans fat•:•res tais c•:.m•:> 

a questão nacional e o papel das cla~ses; 

< pr a•:.iroa t"i s-rno > :o tanto corno fundamentos da ~onstru~~o da sociedade 

burguesa quanto substrato da ideologia marxista, 

contexto da teoria leninista de imperialismo:- s~o. como já af ir-

mamos a~teriormente:o elementos de um C•:>t"d unto de mcJ.t i vos ·::iue 

levaram o autor- a questic•nar a existência <·:i•..t procedência> do 

Imperialismo. 

Dentro do contexti:, de nossas pre•:>cupa~ôes. t•:>maremos comc.1 

centro a questão nacional · e de classes,. na tentativa de resolver 

'&sse pretenso dualismo <ou ambiguidade,. · como quer Vesentini> e:-

pat·a tanto,. part..iremos de algumas t·eflext>es de Marx sobre o tema: 
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trata-se da célebre polémica contra os pressupostos defendidos 

pelo programa de Gotha,. cujo trecho sobre a q1..1estã'o do valor já 

~itamos anteriormente. 

"Contrariando o ~ªnif~§.!:2 Çgfil~Di§~ª e todo o so­
cial ismo anterior,. Lassale concebia o movimento 
operàrio do potito de vista estri tametite:; nacional. 
Continuou nesse terreno~ e isso depois da a~ã'o da 
Internacional. 

E absolutamente claro quep em geral,. para poder 
lutarp a classe operária deve organizar-se em sua 
própria casa como s!~§§~,. e que seu próprio pais é 
o teatro imediato de sua luta. Neste sentido,. a 
luta de classes é nacionalp t-.ã'o por seu conteúdo~ 
1nas como disse o ~ª!:!if~§.!:2 Ç2!!~D.!§.!:ª" · pot· sua 
forma·.~ <Marx,. 1984 : 15). 

Marx é explicito: o sujei to revolt..Acionár ii:-, é a ç;!~~~~ . !2E:~= 

!~!!ª independentemente de que sua luta deva tomar a forma nacio-

nal. O pais apresenta-se com•:-, o "teatro imediato das li.Jtas" mas~ 

1nes•o dentro da própria casa os operários devem or9anizar..:..se 

enquanto classe e não enquanto na~ã'o. 

Onde estará a ambiguidade? Evider1temetite que tio texto de 

Lenin! 

Fica entã'o a questão: como Lenin entendia a questã'o naci•'.l-

nal? Vejamos: 

"Em todo o mundo a época da vitória def'initiva do 
capitalismo sobre o feudalismo esteve ligada a 
movimentos nacionais.- Â base econOmica destes movi­
mentos consiste em que para· a vit6ria total da 

· produ~ão mercantil é indispensável a cotiquista d·:> 
mercado interno pela burguesia,. é indispensável a 
coesão estâtal dos territ6rios com uma população da 
mesma 1 it-.gua., com o afastamento de todos os obstá­
culos ao desenvolvimento dessa lingua e à sua fixa­
ç~o na literatura. A lingua é o meio mais importan­
te de comuni..cação entre os homens; a unidade da 
liogua e o seu livre desenvolvimento é uma das mais 
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importante condiç:~es de uma circula~ã'o comer•=ial 
realmente livre e ampla,. que ~orresponde ao capita­
lismo moderno,. de um agrupamento livre e amplo da 
popula~o em cada uma das classes,. finalmente é a 
coridi~ão de uma estreita rela~ão do mercado com 
cada patrão, grande ou pequeno,. co• cada vendedor e 
comprador. 
·A burguesia,. que naturalmente aparece no inicio de 
cada movimento como for~a hegemOnica (dirigente> do 
mesmo,. chama otira prática a•:> apoio de todas as 
aspira~tses nacionais. Mas a pol 1tica d·:> proleiaria­
db na quest~o nacional <tal como nas demais ques­
t~es) ·somente apoia a burguesia numa dire~ão deter­
minada,. mas nunca C•::>incide com a sua poli tica < ••• ) 
Qualquer burguesia quer na q1..1estão nacional ou 
privilégios para a sua Q~~;g,. ou.vantagens exclusi­
vas para si; é a isso que se chama 'prático·. O 
proletariado é contra quaisquet- privilégios,. contra 
qualque.r. exclusividade. Exigir dele o 'pt-aticismo· 
si9ni fica navegar nas águas da burg•...iesia, cair no 
oportunismo. 

( ... ) 
Dizem-nos: ao apoiar o direito à separaç~o, 

a~·oiais o nacionalismo burg1..1ês das nai;:~es oprimi­
das. 

( ... ) 
Nós respondemos: ~o,. é precisamente para a bur­

guesia que é importante aqui a solu~~o 'prática· 
ao passo que para .os operários é importante a 
separa~ão ~ e~!ns!ei2 das duas tendências. 

( ... ) 
O capitalismo vai e irá avante, de uma forma ou de 

outra tanto no Estado" uno e homogêne•::> como nos 
Estados nacionais." (Lenin~ 1982: 5Í2-~33). 

Um dos pt-imeiros passos em que se fundamet'\ta · a polêmica 
. 
justamente, em se compreender <ou aceitar> a questão da 

nacionalidade. Se, de um lado,. consideramos que o - movimento 

histórico das sociedades foi capaz, em tLn~ão da diferencialidade 

territot-ial. de construir a "espacialidade diferencial", is~o é,. 

de definir ou provocar um conjunto de forma~~s econOmico~sociais 

diferenciadas,. construindo culturas sobre estruturas produtivas 

diferenciadas,. podelaos inferir .que a constr~o dos grandes 

impérios da anti~uidade,. suas dissolu~~s e a conformação da so-
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ciedade capitalista jamais jogaram tais quest~es para o mero plano 

da abstrai;:ão. A necessidade do uso da fori;:a e do re-arranjo 

territorial em· torno de Estados nacionais, inclusive em territó-

rios onde nenhuma das nai;::tses européias estava em maioria popula­

cional . (provocando verdadeiras guerras de exterminio o•..a .re-educa­

ç::~o>,. deixa claro que a subsunç::ão de novos territ6rios implica em 

ievar em cot"lsideraç::ão a ut"lidade _possivel entre os interesses da 

acurnulai;::ão capitalisfa e as relai;::ões sociais encontradas no ter­

ritório em questão. 

O outro lado da ~ceda é que,. se a domina~ão bur·;a•..aesa sobre o 

proletariado implica na separa~ão t-adical de interesse entre tais. 

classes sociais~ o capitalismo não existe enquanto tal por fora 

de suas duas ~lasses p~incipais. Burg•.Aesia s.ern pt-1:iletariadi:1 e 

vice-versa perdem sua identidade,. pois o concreto <movimento de 

acumula{:ão> é um conjunto de movimentos onde tanto um <burguesia) 

quanto outro (proletat· iadc.1) trabalham n•..arn mesmo e út-.ico sentid•::>. 

O desaparecimento de um é a el·iminai;:ã•:. do o•.Atro 

ensin•::iu a velha. dialética hegeliana>. 

<corno já nos 

Em resumo~ n~o é porque a es~rutura de dominação capitalista 

estA calcada em bases classistas que a questão nacional desapa-

jA que . as classes só podem existir enquanto movimento 

cot"lcreto dentro do movimento das formap~es econômicas e - sociais. 

Exfste a possibilidade de uma na~ão oprimir . a outra? Sem dúvida, 

jà que é justamente t"IO acúmulo de fori;:as poi iticas e ecoraOmio=as 

conquistada>,. em torno da lógica burguesa que reside o processo 

de dom i na•;:"o. O problema,. portanto,. deve -ser resolvido no plano 

das na~~es? De forma alguma, pois o motor que fundamenta o movi­

mento das nar;::~es tem seu combustivel no desenvolvimento do carta-
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ter classista da acumulao;:ão no plano do capitalismo. 

Na medida em que se faz necessária a identifica~~º' ~o s6 

dos sujeitos hist6ricos no seu sentido genérico, mas igualmente, 

das detenninao;:tses que envolvem o movimento hist6rico,. a questão 

~acional toma relevo. A cor1struo;:ão do conceito de nao;:ão, no 

entat"1to, vê-se envolvida por um conjunto de problemas: de um 

lado, é dado empirico que mesmo no cor1texto de absoluta intet·r1a-

cionaliza~tío provocada pelo desenvolvimento capitalista,. ntío se 

pode menosprezar um conjunto de comportamentos coletivos cir-

cunscritos territorialmente e que poder1amos definir como "com-

port.amentos naci~nais". Por outro lado,. o processo de coloniza-

~lo, tanto na América quanto na Africa, ao provocat" o desapat"eci-

mento de culturas milenares e circunscrevet" as que sobreviveram 

aos 1 i mi t.es do E_s tado, não caracteriza claramente que a relao;:~o 

entre nao;:ão e Estado seja uma estrada de mão <.a~ica. Até mesmo ria 

Europa (principalm-ante quando falamos da quest~o Bas•=a,. Irlandesa 

e outras) a existência de Estados mono-nacionais é rara, impli-

cando no uso, nem sempre criterioso,. da categoria Re9ião, para 

esconder di fereni;as de cunho profundamer1te conflitante para o 

processo de gest~o -politica unificada do território. 

Observemos mais de perto os comentário de Samir Amir1 quando 

busca -gerar um conceito de Nao;:ão: 

"Propusemos em Q º~§~D.Y9!.Y.!!!~D~2 º~§.!~~~! e apli­
camos em 0 ~2E~2 0!:~~~ um conceito de na~ão,. em 
oposio;:ão ao de etnia - possuindo ambos em comum a 
comunidade linguistica -,. segê.lndo existe ou não uma 
centraliza~ão ao nivel do Estado- e,. pela sua inter­
venç:ão,. do sobreproduto. Assim,. sem que haja sobre­
PO?i~ão entre Estado ~ na~ão~ o _ fenómeno nacional 
nãÕ se pode separar da análise do Estado. 
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( ... ) 
As oposições e alian~as de classas li9am-s~ no 

seio · das forrnaç::eies sociais delimitadas pelos Esta­
dos. Com efeito,. as oposiç::O'es .e . al ianç::as implicam a 
intervenç:::ío activa ao nivel do politico. Os Estados 
s~o ou r1:ío s:ío nacionais-. 11 CAmin,. 1981 : 26). 

Como se observa,. em primeiro lugar Amin restringe Ce, em 

funo;:ã•::> disso separa) o conceito de nao;:ão à centralização polltica 

de um territbrio,. obr ig_ando (ou, abrigando) um raciocinio pura-

mente tautológico: se somente é posslvel a - existên·=ia da nai;:ão 

através da existência do Estado <com o conseq~ente controle do 

sobreproduto>,. não é possivel discutirmos nao;:ão sem discutirmos 

Estado. Tal reflexão,. no entanto,. guarda armadilhas. Elas apare-

cem claramente no parâgrafo seguinte: "as opos1~ões e ~lian~as d~ 

classes ligam-se no seio das formações sociai~ delimitadas pelo 

Estado",. o que lhe permite afirmar que "Os Estad·::;s s~.::; ou n:ío s~o 

A que ·ponto chegamos com tudo isso? Talves Pttdéssemos infe-

rir aqui que,. se a naç:ão s6 pode existir a partir da . existência 

. d·:-, Estado,. o it'-iverso r1ão é ve.t·dadeit·o,. 1.st•::i é,. o Est..ad•::> s1...1bsiste 

independentemente de uma ou mais naç::5es" ou, 

Estado não depende das nai;::?.Ses para existir. O que falta em tal 

ref lexgo? Ora~ justamente o fato de que a construçgo das naciona-

l idades ri:ío tem,. no Estado,. sua origem estrutural. O fato de que 

a história s6 pode existir enquanto realiza~go territorial <er1-

quanto movimento territorializado>~ e n:ío s·end•::> o território um 

elemento neutro dentro do processo,. mas apresentando-se sempre 

como ponto de partida e ao mesmo tempo limite aos movimentos 

sociais que nele se insiram,. a espacialidade diferencial apresen-
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ta-se como regra para qualquer um dos pontos do planeta. Se é 

possivel pressupor que a construi;:ão do arcabouç:o. cultural da cada 

formai;:ão ec•::>nOmico ·e social tem como f•.Jndamento a dinâmica impos-

ta . pela relai;:ão Homem-Natureza, o q1..1e podemos C•::>t-icluir é que: 

1- Tant•:::> a naç:ão quanto o Estado são produtos do conjunto de 

contradiç:ões que et19et1dt·c-.m intestinamente •=> pt·oces·:;;;o de cont.;ri..1.;:ãc.1 

das for~ai;:ões economico-sociais~ 

2- Sendo os dois, produtos de um mesmo processo mais amplo, 

estã•::> a ele s1..Abordinad•:is e, ao mesmo tempo, t6m as suas pr6prias 

dinâmicas. A preseni;:a do Estado refori;:a a tendência à construç:ão 

de identidades nacionais mas não as define. E j1..1stamente por iss•::> 

que podemos observar a preseni;:a de Estados poli ou mono nacionais 

sem que isso defina a priori, a importância ou a dinamica ~as 

relai;:~es de classe. O que importa aqui ~ justamente a forma pela 

qual se materi~liza a gestão polltica e não a sua e~sência. 

Poulantzas, de forma um pouco mais acabada, reflete sobre as 

mesmas quest~es, mas acaba por deixar, ainda, 

interessantes para a polémica: 

"< ••• ) Mesmo se a naç~o n~o reafirma e xatamente o 
Estado, o Estado capitalista apresent~ a particula­
ridade de ser um Estado nacional: a modalidade 
nacional vem a ser pela primeira vez pertinente 
enquanto materialidade do Estado. Este ~stado apre­
ser1ta a !-.!êng~n.Si!!.!ig~g,!ê bi§.!ér.!S-ª de açanbat·cat· •..ama 
e mesma r1aç~o. no sentid•::> m•::>derno d•:> terrn•::>, de se 
empenhar ativamente para o estabelecimento da uni­
dade nac~onal: as naçees modernas apresentam a 
tendencial idade hist.ór ica de formc:-tt· seus pr6pr ios 
Estados. Os lugares e os elos de reprodu~~o a~plia­
da das relai;:ões sociais, as forma~ões sociais ten­
dem a recortar os limites do Estado-Nai;:ti•:J ao se 
tornarem forma~ões sociais nacionais. O desenvolvi­
mento desigual , caracter is ti ca d•:> capital ismo . desde 
seus inicios, tende a ter como pontos de sustenta­
ç:::í:o os Esta~os-naç::~es dos quais precisamente ele 
f~ndamenta a rela~:í:o." <Poulantzas~ 1985: 107> • . 
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O primeiro ponto a reali;:ar é a iden~ificai;:~•:l de que li o 

desenvolvimento desigual é uma caracterlstica do capitalismo 

desde seus inicios". A ambiguidade dessa afirma~ão é patente, 

pois, de forma alguma, o desenvolvimento desigual é uma caracte-

lristica exclusiva do capitalismo. A desigualdade é uma ca.ract_e-

rlstica de todas as forma~~es econômico-sociais. O que é c~racte-

ristico do capitalismo é a forma pela qual tal desigualdade se 

re~liza <Poulantzas confirma tal raciocinio ao tratar do conceito 

de matri~ espacial. Mesmo afi rmando a homogeneidade como caracte-

ristica da espacilidade pré capitalista, ele acaba pot- es tabele -

cer o "lugar outro" como uma salda para a identificaç:o do homo­

géneo como um dado da singularidade). 

Pois bem, feita a primeira obje~~o e reafirmando o que já 

vimos anteriormente: que a desigualdade no capitalismo tem como 

fundamento a necessidade criada pela e~<pans~o desse modo especi-

fico de prod~~~o, de subsumir forma~~es econômi•=o-sociais di fe-

renciadas assimilando a diferencialidade pr~-ex istente no ''jogo 

poderiamas aqui concluir nosso 

comentàrio ao texto de Poulantzas afirmàndo que, se "as na~~es 

moderna"S apresentam a tendencial idade hist6t-ica de fot-mar seus 

pr6prios Estados" não é poss1vel desvincular o conceito de "na~ão 

moderna" do conceito de nai;:~o sob o capitalismo. Isso implica, 

em descobrirmos em que medida as rela~ões de 

classes e fra~~es de classe~ geram um conjunto de tensões espe-

cificas que têm como t•esposta a delimitai;:~o territorial na fot-ma 

Estado. 

E justamente aqui que podemos retomar a discussão especifica 

113 



sobre o Imperialismo enquanto slntese das diferenças. 

O conceito de Imper ia 1 ismo nã·~ d~ve ter como ponto de parti -

da a questão da dominaç::ão de elementos ou agentes "externos" <ou 

extra-tet-r i tor ia is em relaçg;o ao limite das fronteiras de 

Estado) em relaç~p aos elementos ou agentes internos. O Imperia-

lismo no capitalismo tem como caracteristica básica a reproduçg;o 

dos pressupostos da reprodução ampliada do capital ern escala 

planetària. Expressa-se , portanto, como slntese do conjunto de 

formas de realizaç::~o da reproduç~o das relações de classe tipicas 

ou tendencialmente constituídas para o c~pitalismo. 

Nesse sentido, a fragmentaç~o territorial, 
. 

longe de set- 1..1rn 

mero jogo de aparências, tam~m se distancia da pos sibilidade de 

ser a ess~ncia . do processo. ern primei r-o faz 

parte do jogo enquanto canal de internalizaçg;o e externalizaç~o 

das relações que permitem a pr6pria sintes e. Apresenta- se pc,r-tan-

to, tanto como Estado-Pais quarito como Estado-naç~o. sem q1..1e _ a 

quest::'.lo nacior1al Cespeci fie idade estrutural da f o nnação econôm i-

co-social), tenda a desaparecer. Esta~o~pais porque, do ponto de 

vista do Imperialismo o que importa fundame ntalme nte é que por 

ser o processo de produç~o e reprodução ampliada um f e n ômen •::i 

essencialmente territorial, n~o h~ c o mo des ligar o Esta d o da 

necessida de d e internaliza r j ogo da acu rn u 1 a.;:ã·~ 

ext~rnalizando pro cesso produtivo interno no circuito internac io-

nal de acumula~~o. Estado-nação,. porque o processo de subsunç~o 

merece a cada momento,. uma relaç~o qualitativamente diferenciada 

pelas formas em torno das quais se realiz~ o processo politico 

de hegemonizaç~o dos podere6 de classe (ou sintese de correla·;~o 

de forças). 
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A fragmenta~~º territorial, onde uma das vias ~ o Estado, ~ 

portanto 7 a condiç~o da . unidade do imperialismo. Se a fragmenta-

ção . territorial tem origem na dinâmica de f1jrmaçtio e desenvolvi­

ménto das relações Homem-Natureza é justamente nas relações ho-

mem-homem, e portant•::> nas relaçõés de prod•..lç~o, q•..le vai se defi-

nir tal diferencialidade enquanto divis~o territorial do traba-

lho. Se, como vàrias vezes afirmaram Mar x e Engels, a di visã•:i 

er1tre cidade e campo é a e x pressão material por excelência da 

divisão social do trabalho, o retalhamento territorial do planeta 

em paises é a express~o ter~itorial por e xcelência da diversidade 

de C::ombinações tia matet-ializa.;:~·:. da C•::>r-t·elaç~.::> de for-.;:as entt·e 

class es e frações de classe em disputa pela hegemonia do processo 

de r·eproduo;::~o ampliada das foro;::as pr•:idi..~tivas e, 

e~<cedente. 

d o 

então se superpõem: de um lado temos que a 

realizao;::~o material da produç~o/circulaç~o do capital se faz , 

como já vim•::>s, pela especializa.;::~6/fragmentao;::ão do trabalho, •:J 

por si s6,_ nos permiti1..1 dar o "p•:inta pé" inicial para P•::>le-

mizarmos com Lacoste em relaçgo à cate~oria ''es pacialidade dife­

rencial"; de 01..1tro, a•;;;u:>ra já t"\ã•::> ni::1 •=arninhc• do parti•=ular PCõ\t"i~ •=-

~as invertendo a relaçgo, enco ntramos o Estado C-sintese 

material das relaç~es de classe) como a mediaçgo politica neces-

séria aos processos de internalização e externalizaç~o do mesmo 

l>-M-D'. 

N3:o há, portanto~ por que restringir tais relaç~es aos 

limites das fronteiras dos paises. Por correlação de forças entre 

classes e fraç~es de classe deve-se entender que, cada pais· 
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sintetisa territorialmente o que o Estado realiza enquanto movi-

mento estt·ut.ural; a "tradu~o" particular do processo de acumula-

ç:ão. 

Assim,. para que possamos encerrar esse bloc1:;, de ref lex~es. 

vale perguntar: é o Imperialismo um processo de domina.;:ão? A 

resposta é evidente frente as reflexões já feitas: sim! O proble-

ma está em definir os sujei tos do processo de d1:;,mina•;:ão? Ainda 

der1tt·o do que já foi dito afirmarn•:;,s que não: o processo de domi-

na.;~o está nas relaç:~es de classe. Tais rela·;:~es, materializadas 

territorialmente expréssam,. enquanto espacialidade deferencial, 

as particularidades e singularidades do processo que, além de n~o 

eliminar a universalidade, a coristroi. 

entre parte e tõdo,. uma relai;:ão de dupla deter"minar;;ão P•::iis, se é 

a sintese dos movimentos particulares que ~ontitui materialmente 

o Imperialismo é o Imperialismo o "fio cond1:..ti: .. r" das partii=ulari-

dades. 

"Uma das grandes metas conceituais da 9eo9raf ia foi 
justamente,. de um lado, esconder o papel do Estado 
bem como_ das classes,. na ot·gat-.iza.;:ão. da sociedade e 
do espaço. <Santos,. 1979: 14> 

Existe algo aqui de relativo senso comum. C•:::>mo observamos 

rias citai;:ões dos ge6grafos do século passado,. a relar;;ão entre 

territorialidade e identidade de um· certo "povo" parece um ponto 
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de partida de um discurso dificil de se colocar em questão: 

pelos "usos e costumes" do que pela sua ·lógica interna. 

O discurso 9~09ràfico acumulou nos últimos duzentos anos um 

conj•.mto de categorias ·::iue vêm sustentando,. com maior ou menor 

felicidade,. a identidade de seus postulados: pais,. região,. Esta-

do, espaç::o,. território,. t·elevo,. hidrografia,. popula.;::ão,. e .tantas 

outras que não valeria uma listagem completa. O importante aqui ~ 

que,. na maior parte da produi;:ão geogràfica,. tais târmos são,. a 

principio,. indiscut1veis. Não merecem uma reflexão mais s•..1bstan-

ciada de ~eus significados. Temos,. em outras palavras,. •.Am discur-

so com categorias cientificas trabalhadas pelo senso comum. 

Como bem afirmou Santos na citaç:~o em epigrafe,. 

deiro jogo de esconde-escOt"l(.ie ·dos pressupostos COt"1•=eituais 
0

da 

Geografia · nos obriga a explicitar,. como ponto de partida,. o nc.osso 

entendimento do que viria a ser Estado. 

Para tanto,. buscamos o conceito de Estado proposto por Nicos 

Poulantzas em seu "O Estado,. O Poder,. ·a Social ismo"< 1985>: 

" ( ••• ) o Estado n~o é pur~ e simplesmente uma 
relaç::ío, ou a cot"tdensaç::ío de •..ama relaç::í•::>; é a 
condensaç:~o !!!~~!:.!!! ~ ~§e~s!fiS! de uma relaç:~o de 
forç::as entre classes e frai;:ties de classe" <Poulan­
tzas,. 1985: 148>. 

Que o mesmo autor desdobra nas seguintes reflexões: 

"Ora,. o estabelecimento da pol1tica do Estado em 
favor do bloco no poder~ o funcionamet"lto concreto 
de sua autonomia relativa e seu papel de organiza­
ção são organicamente ligados a essas fissuras~ 
divis~es e contradiç:~es inten"tas do Estado que n~o 
podem representar simples acidentes disfuncionais. 
Q ~§~22~l~Si!!~Q~2 Q! e2!1~iS! Q~ ~§~!Q2 Q~Y~ ser 
S9Q§.ig~r~gg . S9ID9 2 !~§~!~ªD~~ 9!§ S2D~!!9~~~~§ g~ 
s!ª§§~ in~~r!9!! n2 eréer!! ~§~r~~~r! gg s§~ª92 
<Estado-rela~ão>. Compreender o Estado com•:> a con-
densaç:ã:o de Cima relaç:ã:o de forç:as entre classes e 
fra~~es de classe tais como elas se expressam~ 

sempre de maneira especifica~ Q9 §~.!2 gg s§~!Q9~ 
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significa que o Estado é constituído-dividido de 
lado a lado pelas contradições de classe. · Isso 
significa que uma instituiii;:~o,. o Estado:>,. destinado 
a reproduzir as divis~es de classe,. n~o é,. ~o pode 
ser jamais, como nas concepções de Estado-Coisa ou 
·sujeito,. um bloco morio·li tico sem fissuras,. cuja 
politica se instaura de qualquer maneira a despeito 
de s1..1as contradi~eies,. mas é ele mesm•:> dividido. N~o 
basta simplesmente dizer que as contradiii;:~es ~ as 
lutas atravessam o Estado,. como se se tratasse de 
manifestar uma subsUncia já constituída ou de 
percorrer terreno vazio. As contradi~ões de ·classe 
constituem o Estado, presentes na ossatura mate­
rial, e arma assi~ sua or9anizaii::~o: a politica do 
Estado · é o efeito de seu funcionamer1to no seio do 
Estado. 
( ... ) 
( ••• ) é o jogo dessas contradi~ões na materialidade 
do Estado que torna ·possivel, por mais paradoxal 
que possa pat·ecer, a função de or9anizaç~•::> do Esta­
do". <Poulantzas,. 1985: 152-3>. 

As reflexões aqui citadas nos apontam, certamente, para •..am 

conjunto de questões de fundarnental importância. Dado, a princi-

pio como encerrada, a questg;o de que, ao gerar uma •=erta categ•::>-

ria de at-.âlise,. ·tr·ansformá-la em coisa-em-·si para lhe constn..1ir 

uma certa ontologia,. faz par.te do ideal ismo em suas divet•sas 

formataç:tses (inclusive como mate.rialismo vulgar>,. as propostas de 

Poular1tzas nos levam a bus•:ar carnir1hos para o C•::>njunt•::> de rela-

ç:tses imposto no campo da ut-.iversal idade modo de produo;::ão 

capitalista em sua fase imperialista,. a particularidade formao;::ão 

econômica e social · e a singularidade estrutura de classes <a que 

chamaremos aqui de processos de internalizaç~o e exter.naliza~~o 

dessa · "condensao;::ão material e especifica de uma relao;::ão de for-

ç:as">,.ou seja,. a unicidade modo de pt·odu..;ão e sua especi fie idade 

territorial,. (pais. região,. Estado>. 

De que caminho falamos? Ora. como já observamos antet· iot·men-

te. estamos constantemente, frente à frente com a mundializao;::ão 
'• 

fenoménica do U~bano e do Estado sem que. colft isso,. consigamos 
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identificar o que ~e mundial (matricial> e de localizado (pon-

tual, particular), têm tais fenOmenos. Já no primeiro capitulo de 

nosso trabalho chegamos a aventar os pt"oblemas resultantes de uma 

observaç:ão do fenômeno Estado corno se s6 fosse possive:l ser 

Visualizado em funç:ão de cada uma de: suas expressões localizadas. 

considerando o ac~mulo de discuss~es jà feitas, 

sistematizer mais alg~ns pressupostos nos seguintes termos: 

1- O fenômeno Estado acompanha, na medida em que sintetisa 

(material e especificamente) a •=orr:elaÇ~o de forças entre classes 

e frai;:ões de classe envolvidas no proces-::o de expans~·:::> b1..1rg1..1esa, 

a espacialidade: diferencial; 

2- Tal acompanhamento se dá na medida em que a especif ici-

dade material das rela~~es permite, de um lado, a internalizaç~o 

via bloco no pqde.r < 1 > da sintese ma ter ia-1 izada globalmente: a 

que chamamos de Imperialismo; 

3- A sintese "especifica e material" Estado, é portanto, 

a partir do conjunto de cpntradiç~es tanto internas 

quanto externas ao territbrio em que~ 

lece; 

se •:::st.abe-

4- Tanto no plano do pais <territorialidade do Estado) quan-

to no plano planetário <territorialidade do Imperialismo) é a 

correlaç:~o de forças entre classes e frações de cl~sse que de-

f i t"le ~ a partir do pr6cesso de valoriza~•o do ca~1tal ao nivel 

p lar1etár io (universalidade>, da especificidade das formaç:~es 

ecot"lômico e sociais (particularidade) e da materialidade das 

relações de classes (singularidade) o modus:..operand_i que nos 

permite vislumbt"ar q•~e a mundial izaç~o e a fragmentaçflo fenomê-
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nica do modo de produç::~o capitalista faz parte de sua estrutura 

de reprod1..1i;:ão. 

Ruy Moreira 'intetiza tais posiç::~es nos seguintes termos: 

Mas, 

11 A mundial"izaç::~o do capitalismo através dessas 
sucessivas formas de divis~o internaci6nal do tra­
balho é o processo que o faz qualitativamente tor­
nar-se imperialismo. Configuradas em estruturas 
espaciais estas formas de divisão intern~ciohal ~o 
trabaiho combinam toda gama de cohtradii;:~es ~om que 
as contradii;:~es capital~trabalho e c~pital-capital 
passam a se manifestar com a mundializaç::~o dos 
monop6lios financeiros. Cada forma de divi~ão in­
ternacional do trabalho vai ter a disciplinariza~ão 

da reprodu~ão das contradii;:~es ·que lhe queimam por 
dentro (feita) por intermédio de uma especifica 
ordenaç::ão espacial. 
No seu· plano geral 7 cada forma conf igurativa da 
divis~o internacional do trabalho que lhe està na 
raiz ordenarà sistemas de contradii;:ões temporal­
mente próprias~ por isso diferindo uma das outras. 
Todas tem em comum, todavia, o fato de ~erem a 
territorializa~ão da triade dialética universali~a­
de-particularidade-singularidade. Isto ~= o impe ­
rialismo (universalidade) se territorializa em 
formaç:~es econômicas e sociais (particularidade) 
que diferem umas das outras por suas ~struturas de 
classes pr6prias (singularidade). O elo que faz das 
formaç:.~es e•=•=>tiOmi•=•::>-si:1•=iais f•:-.rmas parti•=•..1lare-::. de 
realizaç::o do imperialismo é o fato de se organiza­
rem sobre a base de forças produtivas organizadas 
crescentemente em nivel : .mundial. 
A singularidade da forma~•o econômico-social ~ d a da 
pel~ natureza de suas contradições de classe. Re ­
mete pois aos modos de produ~~o( ... >. A forma~~º 

eco.nômica::-,-social · ê a estn . .1t1..1ra q1..1e combina •::"J entt-e­
cruzarnent.o · das •=•::antradip~es n1..1cleat-ês d•:> m•:i•:k:• de 
produç:~o que contém. Assim, e~trecruzadas, as clas-
ses sociais se combinam em alianças mediante as 
quais formulam seus projetos ~e Estado 
Nacional". <Moreira, 1985: :33-34) 

a polêmica aq~i toma um de seus principais ponto~. o 

discurs•::i geogrâ fico tende a tomar o Estado comi:.1 1..1rn dada:a à P..I'" ior i, 

sem se pet:gLmtar sobre a origem ou fur1ç:~o desse feriómen•::>: o 

Estado, tal como o rele~o. se entrect•uzam como expresst':Ses fet"i•=>-

mênicas cuja eternidade ~ificil~ente poderà ser questionada. 

Nesse discurso o fundamental é a for~a e, assim sendo, nada há 
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para perguntarmos aos movimentos que def iriem a aparência <em 

outras palavras: a essêc:ia não està em questão). Ao eliminar-se a 

variàvel tempo dos fenOmenos o espaço transforma-se em receptà-

culo,. cuja neutralidade não comporta dúvidas,. reflexões,. possibi-

lidades. 

Quando; 

"Hoje,. . . aproximadamente três séculos depois (das 
forrnulaç::!ies de Newton). n~o é o cc.1r1cei to de se•..as 
adversários mas o próprio conceito absol~to de 
Newton q1..1e indiretamente informa o senso comum com 
rela.;::ão ao espaço. Hoje,. no avanedo m•..ando capi t­
a 1 is ta,. todos r16s concebemos o espaç:o •=omo um vá­
cuo,. como um receptàculo universal no q~al os obje­
tos existem e os eventos ocorrem,. como um quadro de 
t·eferência,. um sistema coordenad•:> (juntamente com •:> 
tempo),. em que toda real idad•:: existe. Esta viz~c .. de 
espa.;::o parece tão evidente por si mesma que~ apesar 
d~ sua natureza vaga e da ambiguidade que resultam 
do fato de estar continuamente sendo empregada como 
metáfora,. no seu •..aso cotidiano apresentamos uma 
atitude totalmente acritica em relaç~o a ela. O 
espaço é simplesmente um dado univet·sal da e~<is­

téncia" <Smith,. 1988: 111 > 

no entanto,. um pequeno cordunto de autores buscam 

superar tais dificuldades uma nova armadilha se lhes opõe: a 

transforma~ão do Estado n..ama instit~iç:ão absolutamente idealiza-

da,. com vontade própria,. distante portanto da sociedade q~e o 

constroi e. ou o imperial ismo transfot·ma- se num jogo de relaçe;es 

entre Estados ou,. na pior das hipóteses~ o Imperialismo desapa-

rece <cQmo jà vimos em Vesentini> e,. o que aparece aqui como 

pat· ti cu 1 ar idade,. transforma-se,. mais uma vez. r1uma espécie de 

univers alidade irrealizada. isto é,. o Estadop enquanto expressão 

~ltima da sociedade. transforma-se em universalidade da sociedade 

que "representa" e,. por· "rept·esentar" sociedades diferenciadas 

entre si. fica absolutamente impossivel detectarmos qualquer 

forma de slntes~ des~as diferencialidades que não tomem o con-
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te~do de Geopolitica <a. correla~go de foras entre classes passa a 

ser uma correlaç~o de foras en~re Estados>. 

O espa~o "neutro" do papel recebe as informa~eies que identi-

ficam a presena planetária do Estado enquanto um f .enômeno que 

acontece "no" espa~o. E justamente no interior dessas dificul-

tades que afirma~~es como as que reproduziremos a seguir se 

explicam: 

"Ainda que suas raizes estejam situadas em tempos 
distantes:- ria Europa pós-medieval ·~ue f·::ii a matt· iz 
das idéias cc1ntemporáneas de Estado e individuo,. a 
m1::ildura do mur1do at•.Jal foi estabelecida há pouco 
mais de quarenta anos, como produto da Segunda 
Guerra Mundial. A diplomacia d•::i imediato:, pós-guer­
ra,. expressa nas reunitses de Yalt.a e Potsdam,. mat.e­
t·ial izou um universo de relaç:ties planetát·ias e uma 
lógica F•articular q1.Je são os elementos f•.Jndar1tes da 
pol1tica internacional (e,. em grande medida, das 
poli ticas Naciot-.ais> do nosso temp.:-,. A ·~:u.Jerra fria 
e depois a dêtent. balizaram a prática pc1litica real 
dos · Estados e a consciência e apreens~o do mundo 
constitutivas da contempo:1raneidade. Hoje, cada um 
dos fatos e fenOmenos pol1t.icos mais importantes e 
também os inúmeros dis•=ursos ideológicos do coti­
diano nos remetem a.e• mr.Jndo das rela~ões e sigr1ifi­
cados gerado pelo p6s guerra. Num sentido amplo e 
crucial:- o m•~t-.do do pós •;Juet·ra ê o nosso mundo. 
( ... ) 
"Ao longo de toda a an~lise~ emprega-se um método 
que é também uma tese e um cren~a do autor. O Esta­
do, protag•::it"list·a· das relap~es internaci•:•t-.ais:- ê 
encarado como port~dor de· um conteúdo essencialmen­
te unitàrio:- quer se apresent..e como democra•=ia 
parlamentar, ditadura de classe ou autoritarismo 
estamental. Nas suas m~lt.iplas roupagens, por tràs 
da infinita variedade de institui.;ões pol1ticas, 
emerge um estado que é,. antes de tudo, fonte de 
pt·âticas e projetos de domina.;~o. matriz de estra­
tégias de poder. Nessâ identidade fundamental t·e­
side a lógica e a unicidade do sistema estamental 

· conternpor~neo,. a linguagem consensual que viabi 1 iza 
a prática da diplomacia e que institui um universo 
significatl.vo igualmente decifrável em todas as 
partes do planeta. Esia identidade é aq•~ela que 
permite a ·cada Estado reconhecer em outro um seme­
lhante, aliado ou inimigo, mas de qualquer modo um 
elemento do •.mesmo sistema de rela.;tses que s6 se 
mut~dializou no pós-guerra" <Magnoli, 1988:9 e 10) 
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E irateressante raotar uma certa homo9eneidade metodológica: o 

Estado aparecendo enquanto um dado do real e,. como realidade pré 

estabelecida ~caba por apresentar-se como "persona" e,. ao perso-

nalizar-se individualiza-se (o "obvio" vira sujeito "em-si" e 

"para-si"),. no tlmbito das relações de equivalên•=ia <Estado x 

Estado> e sujei to "para-nós" rao árnbi to das relaçtses verticaliza-

das de sobredeterminação na dinâmica Homem-Natureza. 

A dialética estã subvertida: o jogo de deterrninaç::~es que 

constt·oem o concreto <nesse caso os movimentos reais da sociedade 

que se expressam enquanto Estado),. desaparecem para,. numa via de 

realizar um caminho que se inicia no Estado e cuja 

dinâ n:io passa de um jogo de subsunç~es de C•::>nteúd·:>s meramente 

politico,. cuja raz:So se reflete como uma ima~em de Narciso: a 

Raz~o de Estado. Em outras palavras trata-se de urna tautologia. O 

Estad•:> é um "ser-·ern-si". sem raízes,. •::> Deus da 

sociedade capitalista. 

Vesentini,. mais u~a vez,. 6 exemplo interessante nessa po-

lérnica. Em sel~ "A Capital da 1'.;ieopo 1 i t · i ·=~" ( Veser1t i n i ,. 1986) 1.Jma 

nota do autor <nota 2 do capitulo 1) busca srn Pierre Clastres a 

polémica em torno da idet-.ti ficaç~o de certas sociedades como 

"sociedades sem .Estado". Observemos: 

"( ••• )Trata-se de uma idéia de viés etnoc~itrista e 
evolucionista,. que determina essas soc iedades de 
maneira negativa,. sob o critério d a falta: s ocie­
dades sem Estado,. sem histór ia,. ser1r e xcedente eco­
nOmico <e,. portanto,. com "esonomias de subsitên­
cia") etc. E como se houvesse "etapas" necessàrias 
na hist6ria - o Estado como destino de toda socie­
dade primitiva ••• ,. o "pr1::>9ress1:> 11 téct-.i_cc.i ·e o d•:E!seti­
volvimento das forç:as produtivas como "motores" 
dessa evolu~~o q~e conduziria ao· capitalismo moder­
no ••• Pensamo~ que tal aborda9em tornou-se ir1de fen­
sàvel frente aos estudos mais recentes de história,. 
en4:.ropolo9ia e arqueo

0

logia" <Vesentini,. 1986: 172> 
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A afirma.;::~o, se não bastasse estar. ai contida uma implici~a 

ne9ação da espacio-temp_oral idade diferencial, tem por origem o 

segui r1te textc.1: 

"De fato, nas sociedades onde não existem dominan­
tes e dominados, que lutam "contra o Estado";· (aqui 
o autor chama a aten~~o do leitor para a no~a que 
reproduzimos acima), n~o há nenhuma razgo para 
haver cidades ou aglomerados que funcionem como 
capital. Mas, por outro lado, não hà so~iedade 
politica sem um local - ~esmo qu~ provis6rio - que 
sedie a c~pula do Estado, onde se exer~a o governo" 
<Vesentini,1986:14> 

Que fazer com o ·fat•::> de: ao autor afirmar que as sociedades 

não possuem dominantes e dominados .... 
Sct.O~ i 91...1a l mente • 

dades que não ~xercem qualq~er pràtica politica? Se, 

~ociedade politica 

três conclusões são possiveis: 0:1u "todas" as sociedades ... 
Sce.•:-

~oliticas por defini.;::ão e, portanto, possuem Estado e uma capital 

<o que o aut~r rejeita); 

<o que o autor i9ualmente rejeita> não ~ão politicas; o'.)l,.t • 

fim, toda.s as so•=iedade "têm" Estadc• mas este nã•::> ·~ ft·uto das 

constradi~ões dessas sociedades, pois e~taria acima. delas, ~x1s-

tiria nelas mas, ao mesmo tempo, apesar delas, mas ai fica impos-

sivel achar o lugar - mesmo provis6rio - das capitais dessas 

sociedades. O que importa, no ent.ant.o, mais que P•:•lemizar com 

Vesentit-.i s•:•bre a 11 p1::>liticidade 11 das so•=iedc"l.des e a origem •=> 

é identificar o como na busca de uma ruptura com o P•::>si-

tivismo e ~eu "Estado à priori" temos o mesmo resultado final: o 

Estado sem História nem Geografia ou, em outras palavras, sem 

identidade na temporo/ espacialidade inerente à sua realiza~~º 

f enornên i ca. 
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Assim,. esse conjunto de esfor~os acabam por passar por cima 

das relações . estruturais da sociedad~,. deixando de expor as 

raízes que d3:o sutentaç~o â forma. 

Milton Santos (1978),. em seu "Por uma Geografia Nova",. 

empreende um dos maiores esfor~os para a construi;:âo de novas 

bases epistlógicas. Observemos os pressupostos de Milton Santos 

em sua abordagem sobre o Estado: 

Temos ai,. 

"A realização de • .. una S•:>ciedade m• .. .indial fez •=om que 
também o espaço se tornasse tc.1tal. Mas o mo::>virnento 
brutal _de unif icaç~o iniciado desde os começos do 
periodo capitalista por ~alta do século XVI, é 
também um movimento de diversificação que consagra 
o principio da unidad~ e da diversidade na Histó­
ria. Est~ movimento atinge seu ápice neste perlodo 
tecr1oló9ico em q1,..e cada nai;:~·:i parece só poder en­
contrar seu destirao sob a f•:wma d~ • .. ~m Estado" <Sar1-
t•:is,. 1978: 179) 

: . 
portanto,. três elementos f~ndamentais para nossa 

ref lex3:o: a mundialidade da sociedade moderna; a divet·si-

dade/unicidade enquant•:> principio · de tal mundial idade e, por fim, 

o per lodo tec~ol69ico enquanto fato~ de subsunç~o d~ à 

forma Estado. 

Fica ai,. port.ar1to,. a questão: qual seria a relação entre 

Estado,. per iodo tecnol6gico e o pricipic1 da diversi-

dade/unicidade que fundamenta da hist6r ia do •=api tal ismo? 

A resposta vem à seguir: 

"Neste mundo de contradi~~es agu~adás,. a prolifera­
~~º de Estados é uma necessidade e um _ desejo do 
imperialismo para sua expans~o na fase atual,. de 
vez que ele utiliza e institucionaliza todo tipo de 
penetra~3:o. A pr6pria Naç3:oé,. em grande parte,. 
solidificada,. em um pat·adoxo aparente,. pelas con­
tradi~tses internamente criadas pelo capitalis mo 
te~nol69ico,. inclusiv:e por grandoa número de aspira­
~õ'es que a exarcebaç~o da publicidade faz aparecet·,. 
corno por· exemplo,. a diversifica~3:o do consumo,. 
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Assim, 

desde a al imenta(::ãc.1 até a ed•..acaç:ão. Esta noç'.:ão:.1 se 
afirma quando se pensa q1..ae os novos tipos de consu­
mo a satisfazer por intermédio direto ou indireto 
do Estado, devem, fre~uentemente, apelar para o 
comércio exterior, domiMio privilegiado do Estado. 
O fato de ser o único intermediàrio posslvel entre 
o modo de prod•..a.;:ão _em escala i.nterna·=io:,nal e a 
sociedade nacional, renova o papel do Estado no 
perlodo atual. Cabe-lhe decididr a ~~§[~~rê para a 
entrada de inova~8es, dos capitais e dos homens e 
assim ele se torna responsável pelas conse~uências 
de sua cumplicidade ou de sua resistência em rela­
ção aos interesses do sistema capitalista ao nlvel 
mundial'' 
"As naç:ões-Estado são formaç:ões sócio-econOmicas 
por excelência tanto pela necessidade e complexi­
dade das relações exteriores quanto pelas necessi­
dades emergentes das sociedad•:=s lo•=ais" <San­
tos, 1978: 180/181 > 

enquanto elemento induzido do Imperialismo o Estado 

aparece como ''único intermediàrio posslvel entre o modo de produ~ 

~:lo em esca 1 a i nternac i ona 1 e a S•::>c i edade nac i •::ina l " e, ao mesmo 

caminhos estão abertos: o Estado é a sintese de duas forças 

fundamentais: . a da mundialidade e a da diferencial idade, C•:>m um 

lar., tendo e Estado por trampolim; tem no mercado se•.-1 ne;<:•::> estt-u-

tura 1: o Estado decide s•::>bn~ a "abert1.a•·c., das frcir-1t.e iras parcj. a 

entrada das inovaç:Ses, dos capitais e dos homens" e, portant•:>,. a 

sua condiç:~o de sintese entre mundialidade e diferencial~dade tem 

por . origem as trocas. Como o próprio autor afirma é: 

"'A desi9ual difus~o da tecnologia'provocou dife­
r-en~as consideráveis, algumas ·vezes extremas, nos 
~re~os dos produtos industrializados de diferentes 
~aises. As diferenç:as de valor externo da moeda 
~ambém se agravaram. O movimento de capital atin­
~iu. pois,. uma ºfronteira insuspeitada. As trocas 
nultiplicaram-se, mas as fronteiras também refor--. ;aram-se para contrabalancear as desigualdades ao 
~i~~l internacional. 
Ds grandes moviment•:>s de homens s3'.o uma outra ca-
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racteristica do mundo ~tual, qua não podem ser 
controlados, guiados, orientados pelo Estado. Estas 
trocas multiplicadas, que são o comum da economia 
interna•=iot-;al de hr:::de, dão;, ao;, Estado;, '--'m i::·apel t·~·;, 
qual ele não pode ser subs~ituido. Mesmo as grandes 
firmas têm que recorrer ao Estadd para defender 
alguns ou muitos de seus interesses. E por isso que 
o Estado ~ levado a ampliar cada dia seu papel e 
intro:1rnet-=:t~-se •=ada vez mais ern diversc1s dominio::•s, 
anteriormente reservado;,-~ às iniciativas priva­
das." (Santos, 1978: 179/ 180) 

Assim. Santos conclui: 

11 Os g§!:~9!2.§.:t:!~f:~§§, sg'.:i f 1:irmao;::~k~s SCJC ia is e i:.o:ita li -
dades . legais e legitimas, s~o ~!m~1m a ~~i~!~~ 
S§":Q~r:.~fiSi! 9§ '-ª§~!:!92" <Santós,1979:182> 

··Que ~onclusões poderemos tirar de tais afirma~ões? 

A uma espécie de reconver~ão do racioclnio: •:> Estad1;, 

passa a ser· a slntese, por excelência <unidade geogràfica de 

estudo). Sua diferencialidade interna passa a denominar-se subes-

pa~os . (fra~~es da unidade). Fica a pergunta: no caso de qualquer 

tet·ritorialidade q1...1e transçeda o Estado t•::ffemc,s a sornatória de 

Estados? Isto seria lógico rnas não .necessariamente correto. 

"Vimos que a economia internacional, tal como é 
o~ganizada atualmente~ coloca os paises frente a 
novas realidades cujo dom1nio escapa aos individues 
e mesmo à maioria das firmas. A variabilidade dos 
pre~os dos produtos, a extrema rapidez da evolu~~o 
tecnológica ou dos processos administrativos, as 
necessidades de troca muito extensas, os enormes 
movimentos que interessam hoje todas as firmas e 
todas as pessoas ultrapassam entretanto suas forças 
e exigem a presen~a de· uma entidade de nlvel supe­
rior capaz de encontrar um-meio de disciplinar 
estas forç::as di ferenternente deser1cadeadas. N~•:> é 
sem motivo que a mundializaçgo da economia, come­
~ada desde o inicio do s~culo XIX e atualmente 
generalizada, coincide com a criação do Estado 
moderno e sua evoluçã6 até ~eu aspecto atual. Na 
verdade, todo projeto de açKo proveniente de um 
pais e em dira~ão a um outro, seja ele individual 
º'-<! venha de um firma, só tem eficácia se se faz P•:>r 
inbarmédio do Estado. 
O Estado exerce ~ois um papel pois um papel inter-
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medi6rio entr~ as for~as externas e os espaços 
chamados a repercutir localmente ess~s forças. O 
Estado não ~. entretanto,· em intermediàrio passivo; 
ao acolhe~ os feixes de influências externas ele.os 
deforma, modifii=and•::> sua impi:.1t-tán•=ia, s1..1a dit·ai;:ão 
e~ mesmo, sua natureza. Isto significa que a reor~ 

ganizaç:~o de um s1..1bspaç:o sob a influência de forças 
externas depende sempre do papel que o Estado exer­
ce:." (Santos, 1979: 18:3> 

Onde chegamos? Justamente no fato de o Estado, 

internaliza~•o das troca~ passa a ter dessas, 

internamente apresenta-se como unidade <tal como as firmas> e, na 

exterioriedade confronta-se com a multiplicidade de opç~es dadas 

pelo mercado, com a. n1_.1ance de ser um "ir1t:.ennediaár i•:•" capaz de 

t"edefir1ir (pois "deforma, modificando sua import~ncia, sua dire-

mesmo, sua natureza") os interesses existentes no momento 

de sua realizaç~o interna. 

Assim: 

EnUo,. 

"De tudo iss•:> fi•=a evidente qwa, embot·a o Estado:-, 
seja o fator número um pat~a tudo:-, q1..1e •=•=->ncet-r-1e o 
espaço, mesmo em suas menores s1..1bdivisões.,. existem 
desenvolvi ment•:Js que m!2~§:D~~!:.'!ê~~~Di~ escapam ao se•..1 
poder (se se considera a quest~o sob o anaulo 
estatistico); isto se deve ao fat0 de que um grupo 
de variáveis e um pedaço da território são susce­
tiveis de intera~~es de natureza múltipla, depen­
d~ntes da escala ~espectiva. 
Seria ~til reconh~cer ao'nlvel de cada escala qual 
o fator dominante. A escala do pais, é sem dúvida o 
Estado, por s•-~a nati..1reza, s•..Aa concepç:~•'.), sua or-;::ia­
nização,. seu funcionamento etc •.. Mas em escala 
menor? Teri~mos de levar em conta os subspaços nos 
quais é dada uma resposta às necessidades elemen­
tares dos homens, das_ firmas e das administrações 
presentes localmente? 
Seria preciso examinar o resuftado da a~~o realiza­
da pelo Estado em um subspaço, como conse~uência da 
existência de forças internas que neste subspaço 
irnptsem uma certa or·ientação à atividade do po­
der" <Santos, 1979: 185> 

embora 11 fator ... número um em tudo o que concerne ao 

' espaço"~ "existen\ desenvolvimentos que momentaneamente escapam de 

128 



;eu poder" "dependentes da escala respectiva" pois se " o fator 

::jominante à escala do pais,. é sem dúvida o Estado","a análise não 

seria completa se não contássemos com a possibilidade de separar 

o que depende da contada do Estado ( ••• > e o · q•..ae ~o deper1de 

dessa vontadeª 

Aqui temos o mesmo problema que já vimos em Lacoste: o que 

serve para o todo n~o serve para as partes, jà quê parte e todo 

se -relacionam como unidade~ independentes e não como expre~~es 

especificas de s1ntese. Por que? Pela razã•:::> de set- a diferencia-

l idade e a unidade elementos de t-elaç:ão de troca onde o concei t•:::> 

de escala sustenta a lógica do met-cado <onde cada •..am d·:.s "•=ontt-a­

tantes" entram como elementos únicos -personalizados- da relaç~o 

mercantil>. 

A partir de~sa l~itura, que esconde a verdadeira raiz do 

a linguagem torna-se,. r1ecessar i amente, dúbia,. como por Estado,. 

exemplo: o Estado é nlamero um mas perde m•:.rnentanearnente o poder; 

existe uma vontade de Estado (que se apres~nta como absoluta> 

mas, ao mesmo tempo teremos a vontade fora dele. Assim, o concei-

to geral n~o admite o singular; o s ir1gular,. é outro 

geral,. é outro real pois,. se o Estado á determinante a nlvel do 

pais ao se reduzir a escala já n~o há mais pais. O Esi;.ado deixa 

de ser uma das s -inteses possl veis 

de classe reais da sociedade para,. 

<e necessárias> das relaç~es 

separando-se desta,. ter seu 

retorno enquanto "ser em-si" e "para-si". Mesmo enquanto màquina 

engendrada pelo Imperialismo~ este <o Imperialismo> não é mais 

que expansão de mercados. A dubeidade està justament~ ai: não hà 

como definir o que é ser "nllmero um",. "determinante'~ ou proprie-
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tário de "vontades" se a realizao;:~o material desses poderes.é, na 

verdade, outra c:oisa que não é o pr6prio Estadc.i. 

Assim, o que no segundo caltulo -desse nosso trabalho detec-

tamos ser a raiz da sociedade c:api tal ista < a separa•;.:ão entre 

bens de produo;:ão e foro;:a de trabalho, materializada na forma de 

siatema fabril> toma, mesmo na geografia nova, uma express~o do 

mercado, 

e 1 emer1tos -do espaç:o ser i arn e.is segui r1tes: os homens, _ as firmas, as 

insti t•..ai~~es, o chamado meio ecológico e as infra estruturas" 

<Santos, 1985:06>~ um c:onjunto de pac~uantes na troca de bens e 

servio;:os. Tal conjunto, no entanto, jà demon~tra a dificuldade da 

"Geografia Nova 11 em at·ti•=ulat· suas cate9i:1t" ias de análise. Se, n•::-.. 

texto de 197é a noção de escala dificulta a articulaç~o entre 

todo e parte <Es~a~o-Pais-Na~ão versus materialidade/pontualidade 

da sociedade civil e do Estado), em 1 985 ternos "•-··::imens" -corni:1 

elemento em separado de "firmas" q•-~e. por sua vez est~o desliga-

ºL Ja. 

Mar~::o 1983: 218), ao ser analisada em paralelo com firmas e insti-

tuiç:ões pode nos levar a d•..1as conf1..1s~es básicas: 01..1 as "firmas" 

11 h•::>m~ns 11 a mera S•:irna di:is e lernentos da espécie. VO-se aqui que o 

li ou .. 11 c•u" n~o tem sentido meramente e>i:cludent.e jà q1..1e S•~ é pos-

s1vel o primeiro no contexto do segundo. Ora:o 

possibilidade de identificarmos os homens por fora de suas formas 

de organização. 

Por fim~ meio ecológico e inft·a estrutura,. como elementos de 

um mesmo sujei to c:ompos to (em corij Lu-.to com -homens,. fit·mas e 
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institui~~es> é, no minimo. estranho. . Que são tais elementos 

separamente? Que é meio ecológico? E infra estrutura? T~o gené-

ricos quanto os demais elementos já comentados temos aqui uma 

at·ticulaç:1'o impossivel pois: 

A> Tais elementos s~o. no real concreto. intra-determihados; 

B> Colocados la.do a lado aparecem como que s•..ibtraidds das 

rela~ões reais que os criam. 

A tit•..ilo de exemplo poderia.mos prop•::>r o fato de que ºnão há 

firmas sem homens; não hâ infra estrutura sem supra est.n..itura. 

Entendemos. portanto.... que a colocaç:~o desses diversos elemer1tos 

como os "elementos do espaç:o" só pode ser feito no ·contexto de 

uma viz~o cor.ti-atual ist.a. Só para o mer•=ado:J pt·ol~tàr ios e bur-

9ueses s~o iguais e 'pactuantes do processo prod•..itivo. Na raiz d·:> 

Mod•::> de Prod•..1.;:~o Capitalista t"l~O hâ cot"lt.rat.1::.s, n~o há iguais: há 

desiguais numa sintese real e necessária. cuja al iena~~o res•..il-

tante (igualmente t·eal e necessária ao mod•::> de produ.;:ão> faz o 

objetivado <trabalho> aparecer como trar1sobjetivado <mercador ia-

moeda). 

Assim, como afirma Moreira: 

"Esta unidade org~nica-contradit6ria segue uma 
articularidade simples no seu plano get·al. O valor 
é produzido no espaç:o fábrica. que é de territoria­
l idade necessariamente r19ida~ definida. A fàbrica 
é, do ponto de vista das for~as produtivas, ele­
mento de uma divisão técnica do trabalho, portanto 
de um sistema fabt-il. O sistema fabril ~ uma rede 
de rela~~es interdependentes, que empiricamente se 
exprime sob a forma de uma territorialidade pontual 
e interligada. Esta intra.dependência do sistema 

·produtivo fabril constitui o mercado. Empiricamente 
distintosio fá.briica e mercado mantém li9aç::~es que 
são a subst~ncia do movimento 0-M-o·. Isto é. o 
valor é criado no espaç:o fragmentt&rio do sistema 
fabril (o ni'1el pontual de cada fábrica) e se 
reai iza através de seu deslocamento pelo intet-ior 
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Estad•::>: 

da i ntr adependêr1c ia desse sistema <o r1ive1 do. mer -
cado). Esta . ligaç::~o calcada na interdependéncia dos 
ramos d6 sistema fabril é sobretudo nitida quando 
este sistema se encontra já no estágio maduro da 
bidepartamentalização, .i~to é, em que os departame­
nt6s I (bens de produçgo) e II (bens da consumo> 
são mercados re•=ipr1::>C•::>s. Sendo·. a . substância do 
movim•:ar1to. D-M-D' as l igaç::.~es fábr ica-rn.3ri=ado (e}<­

press~o visivel da transfiguração do valor> ·são, 
por isso rresm•:>, a substância do · Estad•::>. ( •.• > a 
transf ig~raç::go do valor é um movimentos contradi­
tório. Para que as contradições que queimam este 
movimento por dentro ngo conflagrem, surge a 
instânc~a destinada a estabelecer sua regulaçgo 
juridico-politica, e a faça no sentido de que estas 
contradições sejam administradas a favc11· da he9em1;,­
nizaç~o do trabalho pelo capital. Esta substanc1a­
ç::ão do Estado nas Ligações fábrica-mercado e a 
nati .. u-ez~ da f1..1nç::ã1::> dest·~ s~ pc.u::ft:-:: aferir pc1r meia:> de 
urna simples olhada na estrutura dos aparatos de 
Estadca: são a reprod1..1i;::ão a•:. nivel administrativo da 
pr6pria divisão têcni~a do trabalho do sistem~ 

fabril. A territc·t· ialidad•:::: da li9aç.:~".::a . fábt-:i.G::o. ·~ 

mercado, isto ~. do sistema fabril. torna-se for­
çosamente, · dado o que é a natur~za da fun~~o do 
Estado , a territorialidade também deste . A territo­
rialidade da fàbrica • a do Estado, porque tem 
a-=i•.~.e la •=;::im•::i raiz" < t•'k•r•:E! ir e:~, 19:35: 27) 

capitalista, corretamente identificado com o Imperialismo moderno 

rnas,. somente,. quando por Imperialismo identificarmos o movimento 

tendencial de passagem da subsuni;:~o formal para a subsun~ão real, 

gerenciada pelo capital financeiro e diferencialmente materiali-

zad•::> ac.1 rii vel p 1 at'\•~.tár io. 

permite identificar o "lugar" na espàcio-temporalidade global e, 

esta, enquar.to sinte·se get·al dos li...igat·es. A reflexão possivel 

sobre a diferencialidade toma seu conte~do de unicidade, s•...ipe-

rando as · diversas express~es fenomênicas do processo de expan-

são/consolidai;:ão cap~talista sem,. no entanto,. eliminá-las. 
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~entativa de se observar ~ fenOmeno "cidade-campo'' enquanto rela-

ç~o entre essência e aparência~ sem nunca perder de vista que o 

outrc, sem o um (a essência> s~o absolutamente 

incompreensíveis do ponto de vista cientifico. 

aqui,. discutir a cidade como a materializaç~o territorial ~:lo 

movimento estrutural das sociedades de classes. Diferentemente de 

Morais e Costa (1984),. consideramos absolutamente impossivel 

entender a espacialidade (aqui como movimento> capitalista por 

fora das contradi~ões estruturais do capitalismo Centre elas a 

contradi~~o entre . capital e trabalho> e, · por outro lado, em 

contraposiç~o ao empirismo fenomenológico,. é igualmente for~ de 

sentido partir da mera descri~~º fenoménica das cidades para 

compreendê-las enquanto tal. A cidade capitalista, 

tender é a materializaç~o fenoménica das relações de classe 

especificas do capitalismo. Assim como é a divisgo cidade/campo a 

materialização territorial da divisão do trabalho no contexto de 

cada sociedade que atingiu tal forma de organizaçgo~ 

cidada sem o movimento das classes ~ como discutir a luta de 

classes sem atingir quàlquer ponto de sua material.idade. Por isso 

a discuss~o deve ser feita através da identificação do par dia-

lético cidade/campo~ já que~ é t"lesse context•::> 

territorializada que a contradição capital-trabalho se .~onsolida~ 

n~o pela elimina~ão~ mas pela realizaç~o via negação dos contrâ-
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rios. 

O que seria a negaç:ão nesse caso especifico? Como vimos 

antet· i•:•rmente · a . espacial idade gen~. (1:)1,,1 . cria~ va-

lores cuja origem genérica està na rela~ão entre Homem/ Natureza. 

E Justamente a .forma de organiza~~º da sociedade, isto ê~ as 

relações de produção, que definem a forma pela qual se materiali­

za a n~laç:~o Hornern/Nat•..1t·eza. Rornpend•:J •=orn qw:,,.l·=tuer P•:Jssivel "con-· 

gelamente" conceitual no que tange às relaç:~es de produçgo, 

~oderiarnos aqui avançar para o fato que, enquanto relaç~o, 

movimento, e portanto~ ! espa~o temporalidade. N~o como abstra~~o 

exteriorizada da natureza mas corno relaç:~es de produç:~o, 

categorial dos movimentos do con~reto: o movimento <espa~o-tempo-

ralidade) gera formas especificas que, num pr~meiro ~emento apa-

recem como resultante para ser condiç:~o do próximo movimento. A 

tal resulta~te-condição chamamos aqui de ·territorialidade (•:>•..a 

arranjo territorial). tais resultantes-condições 

apresentam-se como segunda natuieza e a elas deve se incorporar o 

fato de serem l~mite para cada movimento subsequente. 

Cidade-campo: limite/condiç~o/resultante no modó de produ~~o 

capitalista. A triade dial•tica apresenta-se aqui da forma se-

91..1inte: A universalidade está no Imperialismo 

capital hoje>~ a particularidade nas Forma~ões Econômicas e So-

ciais <cuja delimitaç~o politico/te rritori a l se expressa,. get·al-

mer1te <mas~ necessariamente>, et·1quanto Estad•::o,. enq1..1anto 

sintese material da forma especifica em que se realiza as corre-

la~~es de forç:a entre classes e fraç:~e~ de classe,. 

lizap~es e exten-ializaç:eies -da r eproduç:ão ampliada do capital>~ e,. 

por fim, a singularidade na estrutura de classes cuja territoria-
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lidade principal se expressa como cidade/campo. 

Nesse momento, então, est•mos num dos planos da triade: o da 

s in-:11..ilar idade. na socied~de capitalista o v~lor se 

realiza enqua~to valor para o capital; as rela~ôes de pródução 

pela diferencialidad~ dos 

implicam na espacialidade diferencial e por f irn, 

teremos na materializa~ão dos lugares (aqui como cidade/càmpoJ o 

mote fundamental da diferencialidade, ou seja,· o arranjo territo-

rial das diferen~as definidas pelas rela~ôes de produ~ão. 

"A •=id<!';lde, •=orno tal, f<:..z parte das •::ondi·;:::;~,~s his­
tóricas impllcitas no capitalismo. Resulta da des­
truiç~o das formações sociais anteriores e da acu­
mulaçgo primitiva do capital (que se efetua nele e 
por ela). E ~uma 59!§~ !2Si~! na qual se tornam 
perceptlveis <se tornam senslveis) rela~ôes soci~is 
que por si, não sãó perceptlveis Ccf. O Cap •• t. p. 
85),have~~o · de co~cebê-la pelo pensamento a partir 
de sua realiza~ão concreta (pràtica) .. Neste quadro, 
que ê o das rela~ôes .sociais objetivadas, tem lugar 
a circulaçSo das mercadorias e a criação do comér­
cio e do mercado. ponto de partida .do capital no 
sàculo XVI <I~p.151) 
( .... ) 

Mas examinemos ( ••• ) as funções e 
forma urbana que a história legou à 
91..iesa: 

estn..it• ... was da 
'.:;1::11:: i 1adad1?. bl.H" -

valia. A ----·-
•::::ssencial. - C·:•rn 

a>Q2 220~2 9~ Yi2~~ 9~ f2~m~~;2 9~ 
cidade n•o desempenha uma função 
efeito, o local de exploraçgo , 
cialmente se forma a mais valia, 

o local onde ini­
é a unidade de 

pn:u::it.1·;;::~1'.:l: a empresa. a 's•:::iciedad•:::' em sentido 1::api­
talista, o ramo da ind~stria, sem esquecer as gran­
des •::: médias 1..1nidades de prod1...1i;::ão agt·ic1:::ilc:1 (as q1.~e 

empregam mão-de-obra assalariada> 
( .. ) 
Se a cidade, como tal. n~o é exterior às for~as 

prod1..1tivas nem indiferente às r•:::lações socia.(s da 
sociedade burguesa, é a realização da mais valia 
que passa para o primeiro plano <do ponto de vista 
econôm i •=o> 
b>Qg E2D~2 g~ Yi§~~ g~ !~eli~~~~g da m~i§~Y~li~· 
Esta realiza~ão exige antes do mais de um mercado, 
e depois de ~m sistema particular de 
desconto, de transferência de fundos, 
ao dinheiro desempenhar plenamente 
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dos valores de troca, circ•..tlaç:~.;, das 
meio de pagamento. <Lefebvre,H. 1972~ 

perequa·ç:~.;, 

mercadorias, 
132 e segts>. 

Temos aqui • base para transitarmos entre as categorias mais 

A cidade, 

primeiramente, !322 ~o capitalismo._ O moda:; de produa;:ão capitalis-

ta provoca um conjunt1;, de movimento$ no sentido de gerar condi-

i;:~es fundamentais para a pródua;:ão do ex~edente e, portanto, para 

Tais movi rnenti::1s, expressos empiricamente pela 

desap~opria.;::~o do trabalhador de suas condições de trabalho (fer-

rarnentas, terra>, ge~a u~ pro~esso de desterritórializaç~o. isso 

é, de mobilidade territorial que se configura pelo desalojar 

em mercadoria, provocando o desenraizamento praticamente completo 

~a fora;:a de trabalho em relaa;:•o ao local de residência. A pa1-··t~. i t" 

dessa crescente fluidez terr~torial qualquer lugar é, potencial-

mente, bom pat-a a produi;:ão do excedente. N1;, entanto, é j1..istamente 

o papel curnulat!i vo das fori;:as produtivas ·=it~e implicam na c•:-nst.:.i -

t.uiç~o das cidades :o n•::is quais , apesar de n~o serem o fundamento 

lho>. acabam, num segundo momento do mesmo movimento <D-M-D') a 

ser a condii;:'ão por excelência d·:; proó~sso d·~ real iza•;:'ão. 

E: justamente nesse sentido que é possivel fazermos a critica 

a uma leitura da cidade enquar1ti:- fonte gerat?ora das C:ontradii;:ões 

estruturais do modo de produ~'ão capitalista. Tal leitura, funda-

menta-se na reifica~âo do mercado. como centro do conflito~ 

~ransformando o que é essencialmente uma rela~~º de classes numa 

relai;:'ão territorial. 

N~o negamos. aqui:o que.as.rela.;::~es entre a.s classes se deem 
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!:!2 territ6rio. O .que não p1::.demos cor1fundir, no entanto, é que 

seja o território e sua express~o diferenciada~ o motor do pro-

cesso. Confundiremos assim~ esséncia com apar~ncia e, é justa-

mente nesse âmbito, que nossa polêmica s~ instaura. 

O urbano ganha para n6s, o sentido do movimento de desterri-

tor ia 1 i Zi:~~~o, de fluidez territorial, imposto pelo processo de 

cujas raizes mais profundas 

formata~~º de classes do modo de produç~o capitalista. A proleta­

riza~~º da força de trabalho é a ~esultante/ condição/ limite da 

urbanizaç~o e n~o se limita à territorialidade das cidades. O 

no nosso entender·, está diretamente 

relacionado com a expanç~o territorial das relações de produç~o 

tipicamente capitalistas. Se é possivel estabelecer-se o limite 

cartográfico das cidades pela sua express~b territorial (direta­

mente relacior1ada à cot1cer1tra~~o terr i t.:ir ial aa pi::1pulai;::~c» ~ o 

me-=:mo n~o se pode afirmar do urbano, cujos limites est~o direta-

mente relacionados . ao processo de passagem da subsunção formal 

para a subsun~~o real dos territ6rios ãs rela~~es de produ~ão 

tipicamente capitalista~. 

Por outro ladc. a cidade n~o é "mero reflexo" da espa•=ial i­

dade diferencial da sociedade capitalista. Nesse sentido.a cidade 

na medida em que é a materialidade de seu movi-

mento. A observação do fet-.Ome no é, à principi•:i •:::> p.:into de pat·tida 

para a elaborar;::ã•::. das categorias ne•=essár ias à c•::.t1stt·ur;::~o do 

concreto em pensamento. Po~tanto, os movimentos que se materiali-

zam nas cidades, ao serem denominados de movime ntos s oci a is , s6 

nos permitem a c~1stru~ão de uma tautologia. 
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Vejamos: uma agremia~ão qualquer de moradores se organiza 

para reivindicar mais escolas, ou hospitais, · ou asfalto~ ou 

qualquer outro bera ou servi~o, geralmente gerenciado pelo Estado. 

N~o hA d~vidas de que esse conjunto de reivindicações est~o 

~bsolutamente ligadas â realidade das contradições cotidianas em 

que vive o homem da cidade. S·~m escol as t"I~ o há a l f abet i za,;i;::.ti •:i e, 

sem esta, as difi~uldades de sobreviver se ampliam, para 1..1ma 

complexa estrutura produtiva que exige, no minimo, trabalhadores 

a 1 f ab·~t. i zad•:is. Sem hospitais o acesso aos serviços de sa~de se 

complicam e a relaç~o com o empregador e os dias parados por 

doença se tornam insuportáveis, sem asfalto a velocidade da 

circulação se red•..iz e·, assim p1:>r diarate. 

Consideremos a · hipótese "do . movimento vir a ser vitorioso.· O 

que teremos? Uma melhori~ localmente identificável das condii;::.ões 

de vida dos habitantes do lugar. Isso é tudo? Evidentemente que 

não•:>. Em primeiro lugar, porque a palavra habitante é demasiada-

A presença de escolas, 

hospitais ou asfalto ampliarà rapidamente o nlvel de procura por 

casas ou lotes de terrenos na região de_abrangência das malho-

rias. fruto direto e predileto da desigualdade 

ter r i t•::>r ia l , vai impor a u~a certa q~antidade dos re~vindicantes 

a pronta mudan~a do local de moradia. Voltarà a reivindicar a 

mais nova vitima da fluidez territorial capitalista? Que importa? 

N~o vamos nos lamentar com o destino dos expulsos. 

atentos someote com os que permaneceram e usufruiram das conquis-

tas. 

Que receberam os reivi~dicantes? Escola? Evidentemente que à 

partir d•:> mc .. merito em q1..1e o Estado amplia sua rede de escolas 
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arnpl ia igualmente os mecanismos de ·reprod1..(ç:ãi:1 da ideolo9ia heo;;ie-

· mOnica na má·~uir1a do própt· i•::i Estado <e, como veremos mais adian-

te, igualmente . hegemónica na sociedade como um todo>. Asfalto? 

Ora, a quem, em ~ltima análise serve o asfalto? Serve ·ao morador 

na . medida em que este está inser1do na velocidade da circula~~º 

de mercadorias exigida pelo processo de acumula~•o capitalista. 

Isso quer dizer que reivindicar ~ um desperdicio? Evidente-

mente q1...1e não. O que estamos identificando é que, em p r i rne i r •=> 

lugar, a reivindicai;:ão, em si mesma, ê fruto do conjunto de 

inerentes ao processo de reprodu~ão do capital; ern 

que tais reivindic~i;:~es sâo geralmente formuladas 

através da forma como a contradii;:~o se apresenta e n~o atingem os 

processos estruturais que a geraffi; por fim, a necessidade de 

responder positivamente a um conjunto delas está diretamente 

ligadq ao fato de que o volume de trabalho morto disponivel é, 

sempre, inferior às necessidades do processo cumulativo. E abso-

lutamente claro q1...1e um rnodo de produi;:'ãc.o q•Ãe, a cada momento, 

amplia sua capacidade produtiva não pode entender por capacidade 

produtiva ~xclusivamente o vol~m~ de màquinas agregadas dentro da 

fábrica mas, o conjunto de condi~ões disponiveis pa~a a 

acelera~'ão positiva e constante da reprodu~~o ampliada do capital 

e, portanto, do pr6prio mercado. 

Todas as classes sociais subsumidas ao processo de acumula-

~ão capitalista e~tão diretamente envolvidas com o conjunto de 

cóntradi~ões estruturais desse modo d~ produ~ffo.Para que possamos 

compreender um pouco melhor a postur·a que ora defet-ide m•:is, basta 

lembrar que. é. justamente nas cidades que se desenvolvem os 
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principais movimentos reivindicatórios para.melhorias salariais. 

o que não implica em considerà-lbs como ''movimentos sociais 

urbanos". Por outro lado. _como bem lemb~a Marx. <Marx,s/d:333/378 

e 60 a 82; 1989: 157 a 172>> .. a reivindicar;:ã•::> salarial n~i::) re-

l::iefirae a relaç:ão et'\tre capital e trabalho. Pode, t'\O rn ;txi mo. 

reduzir por um.determinado periodo a taxa de lucro mas marlterà o 

proletariado t·ao planei das lutas imp•::istas pelas relaç:~es de 

met·cado. Em outras palavras: reivindicar melhores salàrfos nâo 

os bens ·de produç:ãi::i e a definiç:ã.:::, sobre seus destinos, assim 

nem mesmo, a gestão do~ t·eivindicantes S•:tbn~ •:> que, 

para quem se deve ensinar algu~m. As contradi~ões inerentes ao 

processo de reprodu~~o ampliada do capital definem um conjunto de 

"movimentos sociais", .:::>s quais, t;::imam as mais variadas f•:wmas. O 

problema ê tentarmos explicà-los atravês das ºf"ot·mas", 

assim, não che·:iat·emos a qualq•.4er compreenstio de se•...is .si·:.uü ficados 

no conte:1-~to social em que estti•:t inseridos. 

Vejamos como bbserva Cast~lls (cornd sempre, 

autor està diretamente vinculada a uma escala valorativa de sua 

influência no discurso geogrâf ico) a quest~o dos movimentos so-

c:iais ut·banos: 

"Assiste-se ( ••• ), ao aparecimento e generaliza~~º 
progressiva de ffiQ~!ffi§D~Q§ !QS!~!§ ~r~!D2!&' !!~Q t& 
§!!~~m~§ 9ê er~iis~§ !QS!§!! s2nir29!~ér!2! 9~~ 
e2êm 9ê n~~º êm s~~§~ ~ 2r9§m ê§~~g§!§s!9~ 2 e2r~!r 
Q~§ s2n~rª9!~~~! ê!e§s!f!sª! ºª er2Q!§mª~!sª ~rºª= 
t"ta. 
-Mas~ que se entende por problemática 'urbana'? N~o 

' é'.de modo nenhum 'tudo o que se passa nas cidades·~ 
pois c:om a nossa sociedade cada vez mais completa--
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~ente urbanizada~ n~o haveria especificidade.para 
as questões postas e o termo tornar-se-ia in~til 

por ser demasiado geral. · Quando _se fala de 'proble­
mas urbanos' r~f~rimo-nos ( ••• ) à série de atos e 
-situai;:ties da vida cotidiatia cujo desenvolvimento e 
caracteristicas dependem estritamente da organiza­
~•o social em geral. A urn primeiro nlvel s~o as 
condi~õés de alojamento da·populatão e o acesso aos 
eq• . .r.i pamentos co l et i vc .. s < ••• > • 
Trata-se ta.mbérn de outt·os rnomer1tos da vida do dia 

a dia. < •.. )intermináveis horas extenuantes de 
transporte ( ••• >~ a separa~ão funcional das dife­
rentes atividades { ••• >~ o isolamento dos sub~rbios 
( ••• ) ~ a marginal iza.;ão de certos 9n.1pi:1s sociais 
especi ficos. E também a si tua.;:ã•:i das min•:ir ias 
étnicas ( ••• ). São os ad1:ilescentes < ••• ). Ou ainda 
é o caso das mulheres ( ••• ). Este conjunto de 
fet-.ôrnenos fc.irma 1..1rn f:.1:id1::>. ( ••• > El·~s 1:::onst.:.i t.:.i..1i:::rn wn 
process•:i s.::,cial estri..1t1 .. u-a.do c1..1ja ló·:ii•=a e 1..1nidade 
decorrem do desenvolvimento progressivo de novas 
coritradi~eies sociais nas sc.iciedades . capitalistas. 

( ... ) 
Todavia, esta lógica ngo pode ser desenvolvida at4 

às ~ltimas consequências pois a nossa sociedade nKo 
é. o puro desenvolvimento da lógica de um . sistema, 
(sic) mas a rela~~º de for~as entre classes sociais 
em f1..1n~~o de seus respe•=tiv•:is it·1teress,;:s. 

e •.•• ·> 
Assim, Paris, Mot-.t.:.n=c-:i.l, IJ.S .. A., Chile, t·1~•::. $ã•:• 

'casos' que se apresentem como testemunhos mas ~omo 
expresseies hist6r.icas parti•=ulares d·~ 1..1m process0:i 
simultaneamente geral e complexo: o processo pelo 
qual a luta d~ cl~sses e os problemas urbanos se 
ligam estreitamente. desenvolvendo nov~s contradi­
~~es sociais que est•o na· base de nossa vida coti­
diana." (Castells~ 1976 : 1-19>. 

Não há d~vidas que se observa um grande esforço do autor em 

identificar a e:;.:istér1cia de · um conj•..fnto:1 de contradiçe:ies e lutas 

cuj~ territorialidade está na cidade e ~ujas caracterlsticas se 

misturam, em graus variados, com a chamáda-luta de classes. o 

autor, no entar1to, não conse·:iue fugir das questl!Ses que jà aponta.;. 

mos: a de caracterizar os movimentos~ de um· lado~ pela sua origem 

ter ri tor ia 1 e, em consequét"'lli; ia~ em funç:~o das c•:>ntr.ad i ~~es i mpos-

tas n•:::> plano do met·cado (t"e-observe a. 1 istagem de exemplo:is de 

141 



"movimentos sociais urbancis" oferecida po~ Castells na cita~ão 

acima), sem uma clara defini~~º do papel de tais movimentos no 

conte>-~to das relaç:ões de classe tipicas d•:> capitalismo. Vejami:1s: 

quando o autor afir~a que por 'problemàtica urbana' não se dave 

~ntender como 'tudo o que se passá nas cidades' mas, sim,. 'à 

série de atos e situa~ões da vida cotidiana', o que ser& que ele 

.quer dizer? A listagem ·de exemplos é suficientemente ampla para 

nos levar a um conjunto de inferências que, tranq1...1i lamente, 

absorveria uma completa (e, muito maior) listagem de 

atos cotidianos que, de um~ maneira ou de outra, gera insatisfa-

r;::eie.s. A definiç:~o de Castells é suficientemente vaga para nela 

ou, por isso mesmo~ praticamente nada. Sa, por um 

lado, é evidente gue os congestinamentos s•o irritantes, 

polui~go diminui a qualidade de vida, que os problemas étnicos 

est~o· na origem de grandes mobiliza~ões, ler tais quest~es como 

urbanas o~ n~o urbanas n~o passa de um reducionismo. Redu~ionismo 

para quem? Evidentemente que dentro do próprio texto que, ao 

falar de uma "sociedade cada V•~z mais completamente 1...1t·banizada" 

n~o chega a um conceito de urbano e ac~ba por listar ascontradi-

~ões urbanas como contradições que se dão na territorialidade da 

cidade. 

Vale afirmar que a "lógica e unjdade decorrem do desenvolvi­

ment.::> progressivo de novas contradii;::ões sociais nas S•::>ciedades 

cap i te::'\ 1 i stas" '? Sem d~N i di"1 q1...11e ·:;;; i m ! Mas, o q1 .. Je i rnp 1 i e.::, a a f i nna•;:~·::i 

de ql~e •iesta 169ica n~o pode ser desenvolvida at.é as últimas 

S•:;.\ciedade não é-., o p1 .. u-o desehvovimenti::> da lógica de um sistema~ 
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mas rela~ões de for~as entre classes sociais em fun~~o de seus 

respectivos interesses"? Tais afirrna~ões são vazias de ser1tido. 

Seria o mesmo qÚe afirmar a existência de uma so:1ciedade sem · a 

sociedade. E possivel a existência do capital ismo sem o •=onj1 .. u-1to 

de contradio;:ties sociais que o c:onsti tuem? Não é a luta de •=lasses 

a mutao;:ão constante dai relao;:~es de forças que a definem? Afirmar 

q•...ie a luta de classe~ e os pr•::>blernas urbat1os se 1 igam nã1::1 passa­

ria de uma tautolo9ia,. jà que o segundo é a expressão territori~­

lizada do -primeiro? Na verdade,. -lutas de classes e pr-·::>blernas 

urbanos nas sociedades subsumidas pelo capitalismo nunca deveriam 

ser colocados no mesmo patamar de abstração,. . stlo •=at.egorias q•.H: · 

permite a análise das contradi~ões do mõdo de produção capitalis-

ta. O prohlerna,. portanto,. 

cor1ec:tem urna categoria a outt·a mas sim,. 

patamares oferecidos por tais categorias é possivel descobrir-se 

do mesmo processo. 

Retomemos os exemplos de Castells. 

absoluto cotidiano das · grandes cidades: 

Dois deles s~o do mais 

o congestionamento e a 

f a 1 t.a. de hab i ta~l!Ses·. Em que m•:=dida tais fenOmeni:1s 1 igam-se dire-

tamente com o desenvolvimento do modo de produção capitalista? 

Numa rápida observao;:tlo podemos constatar que: 

1- O processo de produç~o e circula~~º de ~~readerias ''e-

xige"p principalmente q~ando se trata da produ~~o fabril~ a 

concentt·ao;:tlo territorial de má•=1uinasp 

trabalho; 

2- Tal · con~entra~~o territori~lp 

matérias-primas ~ foro;:a de 

n~o implica. 

diretamente na homoger1eiza~~o das tarefas concernentes à proqu~ão 

143 



e circulai;:ão; pelo contràrio,. o que se . observ~ é a constante 

especializai;:ão da~ tarefas: u~a verdadeira divisão técnica do 

trabalho territorializada,. 

territorial do trabalho; 

01,,1,. podet·iamos afirmar: uma divisão 

3- A heterogeneidade das tarefas,. ligadas diretamente aos 

custos de reprodu~ão da fori;:a de trabalho, està diretamente 

·ligad~ a uma desigual distribuii;:ão da ~a•sa global de salàrios 

entre os trabalhadores,. implicando, portanto • . que cada ~lasse de 

salários se especialize enquanto cap~cidades de consumo igualmen­

te diferenciadas e, portanto, numa divisgo territorial por classe 

de t·ênda; 

4- Considerando que "morar'' implica na compra ou ar~endamen-

to territorial •. jà .que o território é alvo da apropria~ão privada 

podemos inferi~·que. dependendo da capacidade de 

consu~o de c~da habitante da cidade te~emos um certo tipo de 

assentamento territorial: mansões. favelas. apartame ntos de l•...i~-:: ·::. 

por outro lado, um certo tipo de equipa mento de circ u-

laç:_~o < carro, metro. Ot-.ibus, ~te.>;· 

de consumo distribui os trabalhadores territorialmente <bem como 

toda a população), e specializando bairros e at~ gra nde s ~egiees 

de cunho metropolitano e,. de •'.:\utr•::> -l a do, a venda da for~a de 

tra balho implica na concentrai;:~o t e rritori a l desses di ve r·sos 

estamentos~ 

soas e . coisas,. cuja origem primària e s tà ria estrutura d e classes 

da s oc i e dade mas ~ cuja contradi i;:~o a p a r e nte, est à n a des i g u a l 

distribuição do à.ce sso ao met·cado; 
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6- Por fim:.- considerando que o processo· prodt...1tivo, mesmo em 
. . 

momentos de crise. tende ao crescimento e que o processo de 

circula~âo de~ende"do volume de trabalho morto disponlvel (o que 

chamamos de inft~a-estrut•...1ra viária) ternc ... s . as falsa impressão de 

•starmos vivendo numa cidade sa~urada e, evidentemente, nos exi-

girá um esf•:irç:o m•...1i b;, maior de refle~<.:io a compreens:i•::> de · ~.Ae .::-, 

congest~ona~ento, a falta de moradias, a falta de ônibus e a 

cotise•:fClent.e super 1 ot.aç:~o, 

t.et·ritori·al gerada pela divisão social do trabalho. 

nossa intenç:io é 

. it'werter a ordem comum da análise: 

na forma pela qual ~e expressam, acabam denunc~ando os diversos 

aspectos com qu~ a relaç:~o entr~ sªei~ª! ~ ~rª~ª!bQ se materiali-

za e que, por~anto, conq~istar ou n~o reivindica~~es nesse nlvel 

está diretamente.ligado à capacidade do rnodo _deprodui;::ã•:t capita-

lista ~xpandir-se garantindo sua própria hegemonia.· Do ponto de 

vista das transformaç:~es mais radicais . <o fim do capitalismo> 

tais mov~mentos térn urn caráter d~bio: podem ~presentar-se como um 

limite,· a descaracterizaç:io do caráter classista das contradi-

çtses, mantendo-as n•::> t-.ivel meramente e•=onomicista e, 

expressat-.do a cada m•::>ment•::>. os verdadeiros "vazios" gerados pela 

reprodu~ão ampliada do c~pital, sinalizando os necessàrios ajus-

tes que o processo tende a exigir. 

no entanto, n~o explicitam um outro aspecto 

até aqui apenas inferido: o fa~o de o confronto entre K x T, ao 

se efetivarem 
~. 

nas marcas e t'\•:::> ritmo do mercado, não deixam de 

reverberar t'\o it1terior do sistema fabrilio na medida em que obriga 
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a eleva~~º constante de capital org8nico <revolu~~o t~cnico ci-

entifica~ para outros) e a queda tendencial da taxa de lucro. 

Se nos é possivel identificar que fábrica e mercado são. na 

verdade, expressões empiricas de um sistema de entrecruzamentos 

Ónde, o segunclo <mercado) tem para si o papel de ''rede de liga-

de vista do sistema o jogo promovido no interior da fábrica por 

mais salà~ios se efetiva nos intersticios do mercado como h~t.a 

por mais asfalto, escola ou hospitais e que a ampliação do capi-

tal orgênico na fàbrica e da infra est~utura n as c ida des têm a 

mesma raiz : a luta entre K e T. 

O que ngo se pode deixar de lado, da 

mesma forma que na passagem do trabalho objetivado <na fábri c a) 

para sua tr~ns-objeti~a~âo (no m~rcado) teremos uma invers~o do 

real a rela~~º Homem-Natureza e Homem-Homem t o ma a forma de 

que a luta se realizará num processo onde cada vitória da classe 

trabalhadora tende a ser uma vitória da bur~ues ia e só ngo se 

mant6 m nesse p a tamar porque o d esenvolvimento da h egemo nia bur­

gues a é , na totalidade do processo hi s t ó ri co o a pro f undame n to d as 

contradi~~es que a sustentam, i é:- a clivage m e ntr e modo de 

ses e m contradi ~~o . c uj a s intese é a r eproduç~o a mp li ada do 

cap i t.a l. 01..1, o que dá no mesmo, das rela~ões c a pita listas de 

for ças q1..1e e q1 .. .dlibr-am e •=•:>es i .:1na m o a t 1..1a l est á gio h istóri•=o / 91:'.:!o ­

gráfi1::.:1 da soc:i eô a d e h•...1mana. 
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CAPITULO 4 

DA GEOGRAFIA CRITICA A CRITICA DA GEOGRAFIA 
8 !:!::!E:!::!::!!:~ fQID s §!2Si§9s9.§ 9!ê S.!s§§.§§ !f:i. .!~!::!~.!ID!êD!::§i. !:~E!::!::!!:~ SEID ª 

· §§Ess.!sli9~9§ 9s§ s1s§§.§§ 

"Ainda combatemos palmo à palmo com o gigante Acaso 
e sobre a humanidade inteira reinou atà agora a 
insensatez, o sem sentido". <Nietzsd·1e, 1974: 24-1). 

"Hoje estamos na crono politica. A geografia é a 
mensura~~º do espa~o. Atualmente, desde os vetores 
do periodo pós II Guerra Mundial~ a geografia foi 
sendo transformada. Entramos numa outra análise do 
espat;:•j ·~•...te está vit-.culada a•j espapj-ternJ:•o::). Aq1...1i l•j 
que cha~amos de 'projei;:ão equidistante azimutal' ê 
a geografia do tempo. A geografia do dia da veloci­
dade, n~o mais a geografia do dia metereológico. 
( ... ) 
A cidade era o meio de se mapear um espaço politico 
·~u·~ e~< is ti 1...1 n!...1ma dada d•...1 r a1;:~1j p1::i 1 i ti c.::t. A9C.1 t" a <::t 
velocidade - ubiqUidade, estantaneidade - dissol~e 
a cidade, ou melhor. a desloca. Eu diria que cor­
~esponde a · um outro tipo de populaçâo. Jà não 
habi tarn•:.s mais •::> estacio::•narnent•:• <cidades c•:•rn•::> 9ran­
des ár•:=as de esta•=i_,:.namet-.to pat·a as p1jpulai;::o~es>, 

habitamos o 'tempo' gasto mudando de lugar, o tempo 
. da via9·~m. · 
. ( ... ) 
Portanto há uma desrregulagem da dist~ncia que cria 
distt<t·•·=ias-ternp•::> para s1...1bst i t1...1i r dist~n.:::ias-espc:1o;:o. 
A 9•?.•::>91·a fia é s1...1bst i t1..1 ida pela cr•::>t·11::09r afia 11

• (Vir i -
llo; Lotringer: 1984:62-63). 

~'Primeirarnet-.te, companheir•::is~ penso q•.~e pat·a pcidet·­
mos pensar as relações existentes na ·atualidade 
entre o Socialismo e o Marxismo, entre o ideal de 
uma n•::iva sociedade e aquela refle>:::io:• teóri•=a q•...1•= 
procurou fundamentar revolucionariamente essa aspi­
raç~o, é preciso de uma constataç•o elementar 
( ••• ), o ideal de luta pelo socialismo encontra-se 
hoje, em um impasse de dimensões histó1·icas. · ~ . 
( ... ) 
As evidências desta encruzilhada histórica podem 
ser . percebidas, imediatamente, tias real idades 
cot-.st.:.ruidas p1::ir todas as sociedades pós-r·evolu•=io­
nárias. ( ••• ) 
Mas, se é ~ossi v•:al d-.egar até esta conclus~o à 
pa~tir de urna apreensgo meramente intuitiva e por 
dec'orrêt"tcia de cot-.stataç:ões ernpi ricas, já r-.ã•::> é 
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mais ~ossivel avançar sem o recurso à reflexão 
teórica mais radical ( ••• ~ 
( ••• ) Ou bem tomamos a realidade das sociedades p6~ 
revolucionàrias para ilustrar nossos esquemas, ou 
bem partimos destas real~dades para repensar nossos 

( ... ) 
Particularmente, sou da opinião que qualquer esfor­
~o sério do ponto de vista intelectual para se 
rep~nsar a luta pelo Socialismo hoje deve colocar a 
exigência de uma revolu~ão te6rica à partir do 
legado marxista. Penso, mais do que isto, qu~ esta 
'revolu~~o teórica' constitui a principal tarefa 
revolucionéria desta época e que, portanto, n~o 

será ob~a de um pensador, de uma corrente ou de um 
Partido. Exigirá, talvez, o concurso de mais de uma 
geração de revolucionários. 
( ... ) 
Mas on~e pode ser idehtificada esta na 
obra dos clàssicos?< .•. ) 
E evidente que ( .•• > o problema essencial ( •.• ) é~ 

precisamente, •:> d·~ sabet· se há na H is tó t· ia 'leis 
objetivas' e reais cuja concretude possa se mani­
festar antes da prax1s concreta dos homens concre­
tos " < R•:> l i n. 1 989: 1 - 4 > • 

Já por volta de 1978 Carlos Walter Porto Gon~alves avisava, 

esté em Crise, 

papel "seduto~" da crise, do mom~nto em que se coloca em xeque o 

conjunto de r~spostas j• tgo enraizadas em nossas c&be~as que 

acabam por n~o permitir perguntas. 

perguntas devem ser vistas como dogmas e o discurso constituido 

pelos geógrafos pouco ou nada deixava de dúvidas, e por issc .. 

mesmo, precisava ser questionado por inteiro. 

Assim, dentro e fora dos muros acadêmicos, 

menor propriedade, a tarefa questionadora tomou pé, muitas vezes 

calcada naqYilo que ficou conhecido como Geografia Critica. A 

década di:a 80, enriqueceu o acervo bibliogr•fico dos contrapontos 

entre as diversas corrente~ de pensamento, e por isso mesmo, •:> 

discurso geogr-éf Í'·co não ficou imp1_4ne a•:>s q1_4estior1amentos de cunho 
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te6ric•::> metodi:1l69ico que se fizeram em ·tor·no das teorias q1..1e 

buscaram orientar a prática polltica, como, também , viu-se frente 

à frente com rnudar1ç:as pri::>f1..1ndamente propagar1deadas na Pt".óF·t· ia 

Geografia, principalmente no que se refe~e ao desenvolvimen~o dos 

processos politicos na chamada Europa Oriental e na URSS. 

Tantas rnudan~as, como bem identificou Rolim no ·textb supra 

citado, levaram necessariamente a muitos dos que se pro~õem a 

pràxis revolucion,ria à perplexidade. faz .. ··se t'"11-~-

cessário a constru~~o de um novo discurso: começando pelo epitá-

fio da geografia <Virilho) ou do próprio marxismo <Rolim, em mais 

urn epitáfio tantas vezes repetido mas, até a·;:K.it·a, it·1acabado). N1::> 

entat-.to, em nosso entender, ~e retomarmos o .titulo de Gonçalves 

so ponto de interroga~ão pois, no final das contas~ s~ a crise ~ 

um pressuposto fur1damental para •=> questionarnenti:1, ela <a crise) 

ou ele (o questionamento>, n~o P•=>de.m ser consider·adc.is, em si 

mesmos, como a ponta do iceberg das solu~~es. 

antes de tudo, ter-se um pouco mais cl~ro o que 

sia pergr..inta. 

crise não ê:-

para quem e com que objetivo. Sem tal re-pensar, a 

em si mesma, o pressuposto da ruptura, mas pel•::> 

contrár i•::>, do re-arranjo dos discursos para se garantir~ com 

novas palavras~ as mesmas solu~t;es estruturais. 

Chegamos ao ponto central: a ruptut·a. E: o que ansei~m .as 

palavras citadas em epigrafe no inicio desse capitulo. Resta 

saber se atingem ou n~o o objetivo. Resta conti~~armos procurando 

camit-.hos. 
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B M2r~ê 9ª §êQ2r~f i~~ 
Q§ ~~§~2minbg§ Q~ B§flê~~g !29r§ 2 . ~2~im§n~2 

Uma certa "distância" separa Milton Santos de Paul Virillo. 

O prim~:?!iro tem a maior parte de s1.Aa obra na defesa de 1..1m· re-

pensat· da espaci 1 idade~ na construç~o de um arcabou~o t~6rico-

metodol6gico que pe:nriita um leit•.Ara das 11 ru9o:=;idades 11 

de marc~s territorialmente identificáveis) com vistas à compre-

ens~o do conte~do geo~ràfico do real. O segundo~ conforme pudemos 

observar no . texto citado, concentra-se na quest~o da temporali-

(construção de uma cr9nografia) com vistas a absorver as 

novas rela~ties entre espa~·::>-tempo s1..1geridas pel•:J desenvr:.lvimento 

tecnológico no campo das comUnica~ões. 

Algo~ os une umbilicalmente: a rela~~º entre o 

processo de produção da territorialidade moderna (em alguns mo-

mentos chamada de espacialidade) com o desenvolvimento t'cnico e 

cieni:.1 fico~ 

Jt. observamos no capitulo anterior S1:-br~·~ a 

quest~o· do desenvolvimento tecnológico. O que faremos aqui é, 

justamente, o pensar da territ•::>rialidade q1..1e tal desenvi:.1lvim .. :nti::i 

tem requerido. Em outras palavras: morreu a Geografia, ou agoniza 

o discur·so que busca desvendá-la.? 

.Já chega.mos a. afirmar que n:io q•.Aerernos confundir a G~·::>gr·afia 

(ordena~~o.territorial provocada pelo movimento entre Homem/Natu-

~eza e homem/homem) com o discurso _geográfico quel' como defende-

mos~ ~somente a.leitura desse arranjo. 

Assim, e somente assim:- nos pa.t·ece vá 1 ido perguntar: o 
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desenvolvimento do modo de produ~ão ba~eado na acumulação do 

capital destruiu os arranjos territoriais em nome de , a partir 

do caos nas ma~cas e nos fluxos, construir pela via da tempdrali-

dade (cuja redu~ão constante tenderia, igualmente a uma a-~empo-

rali dada, ou ubiquidade, como afirma Virillo> a face estr~tural 

de sua sociedade? 

Viril lo, no nosso entender, nos coloca frente a frehte com 

uma grande farsa. Sua leitura de mundo repete incorre~ôes que jà 

chegamos ·a comentar· em autores citados anteriormente: ao se 

apropriar de categorias de análise, acaba por lhes dar vida 

própria e por impedir definitivamente a compreensão de que qual-

quer mudan~a no jogo das determinaç~es só pode ser apreendida se 

nlo perdermos de vista o real concreto const1tu1do. Se, ao 

construirmos o concreto em pensamento, o construimos sem levar em 

conta que p real concreto é sintese de m6ltiplas ·determinaç~es 

perderemos o vinculo entre a anàlis8 e o analisado. Senão veja-

mos: 

O que o empirico nos mostra? Tem r~z~es Virillo tomar para 

si a ~ecessidade de refletir as mudan~as provocadas pela televi-

slo, pelo telefone, pelas aeronaves supersônicas (ou não), pelos 

satélites e tudo o mais? Não hà d6vidas de que a partir da 

ch~mada II Guerra Mundial tivemos mudan~as importantes em rela~~~ 

ao conceito de perto e distante, em nome do desenvolvimento 

tecnológico. Como poderiamos encontrar em Baudrillard (1973) 

tivemos nas ~ltimas décadas mudanças profundas na ambiência. Uma 

parte considerivel da população vive, direta ou indiretamente, 

ligada ao desenvol~imento das velocidades com que os diversos 
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pontos do planeta estão diretamente ligados. 

Tais mudanças, . no entanto, implicaram em rupturas com :::. --~-· 

estruturas sociais em que se fundamentavam as sociedades antes e 

durante a tal II Guerra? Te~jemos a afirmar que não. 

A crise provocada pelo re-arranjo na correla~ão de for~as 

entre as fra~~es de classe <tanto do ponto de vista da especifi-

cidade dos investimentos quanto das especificidades territorias) 

intra-burguesas, não definiu, em si mesma, qualquer ruptura com o 

capita 1 ismo:•. O que tivemos nas ~ltimas décadas foi a re-adequa-

do ponto de vista do sistema de fluxos, às condi~ões do 

desenvolvimento da produ~go industrial nos moldes de uma nova 

politica , gerada pala superaçgo da caracteriza~ão maniqueista de 

burguesia nacional como nação capitalista. 

O que Virillo aponta, em óltima análise, é somente um dos 

aspectos desse movimento, reifica-o. A impossibili-

dade da existência do processo de produ~ão e re-produ~ão de 

qualquer sociedade por fora de seu territ6rio, 

fora do terrlt6rio, acaba por colocar nosso discurso num verda-

como bem apontou Hegel (1985> ao detectar as 

dificuldades do pensamento em tomar a totalidade e sua tendência 

em recortà-lo, congelà-lo, mumificà-lo. Virilho tentou entender o 

processo identificando o fato de que nunca foi tâo t•àpido o::i 

deslocamento sobre o território. Esqueceu-se de que não hà deslo-

camento para o nada. Que o ponto de partida e o de chegada, 

independentemente de poderem ser expressos como meros pontos no 

circuito global dos fluxos de coisas, 

coisa'S:- pessoaa ou informa~~es ~~ contexto de uma certa territo-.. 

t· ia l ida.de ( l U9i.~t" pat· a H.:~9·:: l -1 ',89) • Por isso poderiamos dizer que 
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vivernos1 ao mesmo tempo, um conjunto diferenciado de velocidades 

e que o real con~reto7 dos h6mens concretos, é a slntese de todas 

elas. 

Vejamos: em . pri~eiro lugar poderiamos detect~r (permanecendo 

ho plano pu~amente ernplr.ico> que 6s Estados, por se materializa-

rem como paises1 t@m um processo de deslocamento extremamente 

as ·. fábricas. 

mico" poderiamos identificar o fenOmeno como um verdadeiro espa-

lhamente> colocou para o plano planetàrio a questão da proletari-

to de mercado na iua dimensgo territorial. Um processo de p~odu-

consolidado territorialmente ~e forma planetária, obrigou a 

planetariza~~o dos mecén.ismos de inveitimento. A liga~ão entre o 

capital fabril e o capital bancário acabou obrigando, de um lado, 

urna redefiniç~o da territorialidade das fábricas e~ de outr•::i 

lado7 a definiç•o dos fluxos que p~rmi~em a realização do capital 

investido. 

"Esta c:ontradiçã1:i vai engendrar ( •.• ) 1...ima 1:;1...rt:.ra 
forma de contradição: . a separação entre o capital 
especulativo e o capital produtivo em decorrência 
de o espa~o do imperialismo segmentar-se em 
territorializaç•o do · movimento D-M-D' e 
territorializaç•a do m6~imento D-D'. 
A origem desta fragmenta~•o territo~ial é a 
necessidade do capital ~e conferir livre 
territorilidade aos mo~imento~ do capital dinheiro. 
Este está no inicio e no fim do cliclo D-M-D'. 
ativando-o através de seu permanente movimento de 
1 iq1...1id~!:!Z. 
( ... ) 
Esta f ragmenta~•o~ se tem raiz na hegemonia da 
to ta 1 idade a t...J...1a l de.. sistema mur1d ia l pe l t:) •=apita l 
fi~anceiro, . exprime a autonomia de reprodu~~o que 
est·ie capital passa a dar à sua forma bancária. A 
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forma que adquire ê mera ex~ressgo que no seio do­
capital passa a se dar entre.o capital em geral e o 
capital produtivo em particular. · E essa descolagem 
no seio dos capitais que vai engendrar dois sérios 
problemas contemporâneos: 12. a ir1f laç::ão acelerada 
e ~undial; e 22. o endividamento galopante dos 
Estad•:>s Nacionais 11 (Moreira, 1984: 36 e 37)'. . 

Longe, portanto, do disc• . .w~o 9ec.1grá.f ico pn)f1 .. mdarnente P:reoo.~-

pad•::> com as expressões mais perenes do território (af_inal, nã•'.:) é 

incomum no seio da geografia tratar-se do relevo como s~ trata 

das cidades, como se a velocidade da transformaç~o de um fosse 

igual a da outra) n~o h~ razão alguma para se encarar -o movimento 

enquanto percepç~o d~ rela~~es entre espaço e tempo. e 

n~o pode haver, uma ontologia do espaço, nem mesmo do tempo. 1) 

to ~ o movimento e ~ujas expresi~es, jamais passiveis de qualquer 

separa~~o. . sgo o espaço e o tempo. Fora disso estaremos no campo 

da metafisica. 

Cremos que aqui os pressupos de ~irillo caem definitiv~mente 

por ten·a. Quando o autor afirma qw~ é ." A geo·::n-afia do dia da 

V•!! 1 oc idade, 

ser levada em conta ~~ justamente, quando·no seu universo concei-

tua l to_rnou-se poss i ve l des li gar-s•:a o espa~o do temp•::i e~ 

buscou inserir o movimento (velocidade) eliminou a espacialidade 

<dia met~reolbgico ?>. Note-se ~ue do ponto de vista do autor é 

possivel o dia metereolbgico sem movimento~ como algo absoluta-

mente estático. 

As posi~ões de Virillo são, no entanto~ mais claras no 

parágrafo seguinte: ele afirma que "jâ n~o habitamos mais o 

estacionamento <cidades como ~randes áreas de estacionamento par~ 
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a populaç:~o). Habitamos o •tempo· gásto m•..1dar1do de lugar 11
• O jogo 

de palavras é completamente vazio de sentido se, de 1 e b1..1scannos 

fazer ferramer1ta concei tual que c1:;,labore para at·1ál ise das cidades 

a qu~lquer tempo. N~o se cor1hece net-.h•..Am momento da história em 

que as cidades fossem estacionamentos de popula~ão. A .rigidez 

territorial versus · a mobilidade é (como jà observamos em nota · 

citando te:;.~t.o de Poulantzas) urna falsa quest~o. 

de· forma a desconsiderar as rela~ões de produ~~o que geram as 

matrizes espaciais. O que queremos, e devemos, identificar iâ •=> 

sentido do movimento, a matriz pela qual o movimento gera marcas 

e define, a paisagem geogrâfi•=a. representat" a 

cidade como um depósito de seres, humanos é jamais perguntar o 

no final das contas, tais seres humanos est~o fazendo nesse 

dito "estacionamento". 

O que diferencia as cidades de um mesmo momento histórico ou 

~ cidade .t·1os seus diversos momentos hist6ricos é a dir1âm.ica pela 

qual se dâ o movimente• de s•..1a produç::lo e re-prod•.,~~·:;,. Só pode-

riamos considerar a cidade como estacionamento se desconsiderás-

semos a dimens~o temporal do te~ritório e, pe lc• cont.rár io. 

mos que o tempo s6 existe ·no sent. ido de ser ternp•::> de a 190_ que se 

projeta de um lugar para o~tro e~ portant.::>. reafirmamos, n~o há 

tempo sem espa~o. 

Virillo apont• a ubiquidade como caracterlstica do hoje 

para,· no ·final~ t·eq•-'erer a substitui~ã·:> da geografia pela crono-

grafia. Ora, ser ubíquo é estar em todos os lugares ao mesmo .. 
tempo. O que ~iri lho se · esquece é q•..te, no plano em que está . 
discutindo (a cidade~ os avi~es; as pessoas> ~le ngo ultrapassa o 
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fenomêr1ico. o emp1rico. (o pont1..1ai >. e portanto, as expressões 

particulares e sir19ulare.s do tmi versal. 

No sentido colocado a ubiquidade simplesmente n~o existe 

pois isso pressuporia a homogeneidade,. 

e portanto, mais 1 ... irna vez; · a ir1existêt1cia lb9i•=a do mc..vi-

ment.o (e, nesse caso~ do tempo). 

Quanto à morte da Geografia, muito pouco a comentar, basta 

afirmar que uma coisa é o discurso geográfico incorporar a va-

riável tempo para desesclerosar o seu discurso,. •:J•..1tt· a é a f i rrnar 

que a Geografia ,. na forma em que vimos discutindo até aqui,. n~o 

existe. 

8~Y2!~E;2~ ~ Ç2Q2~r~E;2 9ê ~~~ ~2Y~ s§~2si~li9~9~ 
~ ! ~§§tt~i~l2 ~! ~§e~~2=!§tri~2ri!!i~!~§ Ç!ei~!!i§~! 

Quando tra~amos as primeiras linhas de um proj e to que , 

muitos anos d e poi s resultaria nesse traba lho,. a crise do Les te 

a glasnost ou a perestroika ainda não fazi a m parte das 

Tai s 

fatos,. no entanto,. de forma alguma deixaram de colocar na ordem 

do dia que o socialismo estaria passando por uma crise (quem sabe 

de que? Legitimidade? Funcionalid~de? ),. que deveria levar <e 

deveria ser> .o p~ocesso ~evolucionàrio. Uma parte dessa critica~ 

como j~ é de hàbi to de sde o século >~I>( voltou-se •=entra as obras 

d e Ma r x,. Enge l s e ~ por mo\ivos (pa ra n6s ) 6bvios ~ um pouco ma i s 

tarde sobre Lenin~ 
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Evidentemente q•.Je não nos debru.;:amos sobre a total idade 

dessa polêmica <aliàs, nem mesmo tern•:>S a intenção de defender ou 

atacar tais autores> queremos colocar em realce o tema que o 

te}<to de Mar•=Gs Rol im nos apor1tou . < a quesu~·o da determit·1ação e 

~a indeterminai;::ão na história.) e o set"1tido da C•:>nstn.J•;ão cot:"1-

ceitual cujo ~onto de partida està diretamente · localizado na 

defesa do democratismo de cunho liberal burguês que envplve a 

P•:>lêmica do "social isin•::> em cr ise 11
• 

torn~mos essa discussão pela via do discurso de um militante 

da esquerda brasileira, justamente no momento em que se busca 

constt·uir uma t.et1dêt"IC:ia der1tro d•:> Partid•::> d•::is Tt·abalhad•::ires. E na 

imp•::irtât"lcia c•:m_iuntut·al do f~to, 

autor d•:> texto, que calcamos tlossa escolha e, com ela, buscaremc1s 

encerrar Mossa discussão no nivel em que foi proposta para esse 

trabalho. 

Por onde começar? Novamente pela ·constata.;:ã.::> empirica. 

Constatando que o ponto de partida para a vida de · qualquer ser 

humano, · tem como pt·ess•.JP•:>st•::> •=> fat•::> de qr.Je a s•::i•=iedai:ft::~. na f1::inna 

pel~ qual se encontra organizada, é co~dição e limite para sua 

sobrevivân·=ia. Volta.riamos às velhas di~cussões sobre o velho 

R•:>binson Crusoé, se disso nos esquecêssemos. Mas, o que devemos 

resolver ~ o fato de que~ rião dominarmos intelectualmente as 

determinações não impl i•=a na sua it"lexistência. 

A critica toma então dois caminhos interessantes. O primei-

ro~ seguindo alg•.Jt"ls ·=~")mentârios feit•:>s por Gramsci em relaç:~•::> a 

Croce e que toma como ponto de inflexão, 

problema da hist~ria: 
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"Nota-se aqui uma contradiç::!Co· implicita do modo 
com o qual Croce apresenta o seu problema de His-

. tbr-ia e Anti-histbria· com· outros modos de pensar de 
Croce:· a sua aversgo pelos 'partidos politicos' e o 
seu modo de apresentar a quest:lo da 'previsibili­
dade' dos fatos sociais < ••• >: se os fatos sociais 
s:!Co iniprevisiveis e o próprio conceito de previs:!Co 
é um puro som,. o irracional n:!Co pode . dei~ar de 
dominar. e cada organiza~o dos homens é anti­
histórica,. é um 'precoraceito'; só resta resolver um 
a um,. e com critérios imediatos, os problemas prá~ 
ticos colocados pelo desenvolvimento histórico 
( ••• >. Assim. o oportunismo torna-se a única. sa1-
da." <Gramsci :J' 1984 : 5). 

Ein resumos há qualquer ni vel de determir1aç:~o r10 tempo? .Para 

Amorim n:lo. mesmo que isso n:lo resulte def:l.n.itivamente na desor-

gar1izai;:~o <afinal de contas o que se pretende a·:::i• . .d é a formai;:ãó 

de uma. tendência partidária). Para Gramsci sim, até p.orqu·e qual-

quer . afirmaç:lfo em contrário que implique ri~ ai;:~i: .. P•::>litica <e n~•:> 

há como n3'.o impl icâ-la> é ~portunismo. Mantidas· no rei vel em ·=iue 

estão,. as duas posiç:e'es t~o teriam grande importância,. pois,. 

afinal de contas. nem um nem outro,. no · n~vel em que foram citados 

aq•..ai,. apresentaram qualquer argumento para que pudéssemos optar. 

Amorim se aproxima do .ex-fiel que nega De!--is por não c•:>mpt-eender a 

pt·àtica da Igreja. Gramsci (se fosse poss1vel reduzi-lo a•:> texto 

citado>,. nega a indeterminai;:ão por uma questão de ética J:-ol1tica: 

o oportunismo. 

A questS:o,. portanto, nS:o pode permanecer no t-.1 vel em q•..te 

está. Precisamos. · em primeiro lugar,. fazer algumas recorrências 

e,. a primeira. · refere-se ao fato de que,. . -independentemente da 

possibilidade de se identificàr um certo movimento que,. na linha 

do tempo,. seja 'absolutamente imprêvisivel par·a o observador,. a 
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imprevisibilidade ~o seja fruto da indeterminaç:ão. Há de se 

considerar dois pontos fundamentais: o primeir6 é que a previsi­

b i 1 ida de depet1de do acúmu 1 o h is t6r i co de experiência <conheci men­

t.o cientifico> e-o segundo que a determinaç:ão sobre os fenômenos 

r1ãb depende de tais conhecimentos. O que muda na 1 inha d•:> tempo, 

de um lado, são os fatores e os pesos de cada uma das det~hnir1a­

ções e. de outro, o nivel de dominio que a sociedade tem sobre 

tais determinaç:ões. 

Nesse sentido é que Marx coloca o homem (apresentado figura-

tivamente como um péssimo arquiteto> na frente da abelha: justa-

mente porque ao homem se tornou possivel~ a partir do momento em 

que passou a dominar um conj1...1nto de determinai;:ões~ executar uma 

tarefa com base n~m plano previamente preparado~ O fato, ·no 

entat1to, de· um· conjunto de plarios não poderem res•..tl tar de a•=ordo~ 

relaciona-se diretamente ao fato çje q•..te o planeja.dor não dornina 

suficientemente as determinaç:ões que envolvem seu plano e não n•::> . 

fato de que seja posslvel qualquer ató isento de determinaç:~s. 

A velha fãbula de Esopo jà identi fi·=ava . tais pet-sona9r1es na 

figura da raposa que não conseguia ating_ir as uvas. Afinal acaba 

por se . inverter as regras do jogo: aq1 . ..li lo que não se sabe,. n:lo se 

deve buscar saber, basta somente afirrnar que não exist.e. 

O processo revolucionàrio realiza-se enquanto movimento .. 

enquanto espaç:o-temporalidade e exige mais,. muiti:, mais, que a 

mera m:..adanç:a de pat-tidos nos governos: exige a redef iniç::lo da 

Geografia das classes, da forma. pela qual se dá a síntese da 

"correlaç:ão de forç:as de que jà fizemos menç:ão. 

Quando, co{no Hegel .. é poss1vel afirmar que 11 0 Estado é a 
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r_azão na terra",. ou que "0 Estado é a idéia espiritual no extremo 

da vontade h•...imana e de sua liberdade",. ternr:>s de conc•:>t"dar com a 

t·eflexão de Lefebvre: 

"Na verdade,. o staliriismo - e somente ele - era 
hegeliano,. •:"IU meU-.•::>r .. neo-he9el iano. Sem confessá­
lc•. Afinnand.:.1 •.Hn 'cr:::irte' f _il1::rs6fic1:i. Lan1;:and1:i sr:::ibre 
oui;ros a a•=usai;:ão. < ••• > 

Em suma.. o 'dia-mat• stalinizado não ~ra apenas 
uma filosofia sistematizada a partir do marxismo, 
critico.radical de toda filosofia e de tod~ siste­
matiza~ão. Não era apenas urna ideologia restaurada 
em seguida a uma critica radical das ideologias,. 
uma superfeta~ão,. uma excrecéncia cancerosa,. na 
acep~~o leninista dessas palavras. Era uma tentati­
va de tata 1 i za~ão.. um §!§!:~!!E~ f.i!Q§Qf.is;2=E:2!!!:.is;Q" 
ou seja,. um neo-hegel ianismo,. uma fi lt::>sr;:-,f ia de Esta­
do ~ uma filosofia do Estado, suposto resultado 
final da filosofia d~ hist6ria e da hist6ria d~ 
filosofia. < ••• > O stalinismo realizou a filosofia 
hegeliana,. que anunciava a realiza~~º de toda a 
fi l•::isofia, de toda t·a·=icw1al idadJ= elat.::11::.t·ada i:·1:::lc.1s 
f i lósofi::>s,. !:!Q e E!E'::!Q Estado. < ••• > E.. com issi::1:0 
levou a seu ponto final •..irna histôr ia~ a .da f i li::1s•::>­
f ia a a do Estado, dupla histbria que talves conte­
nha o essencial da histbria.". <Levebvre, 1979 : 3-
4>. 

caminho pelo qual- se. realiza a luta de_ classes. Na medida em que 

luta de classes tornou-se a forma.de luta entre Estados~ diluiu-

se:o de um lado,. o signi'ficado das classes e ai=·agou-se P•:lt- comple-

to a identidade das raizes do modo de produção que a gera. 

Ao obscurecer o fato de a luta revoluci6nària do ~roletari~-

do, ao conquistar o poder de Estado não redefine de forma auto-

rnàtica as bases pelas ·quais se define a get-ai;:ão dç) pr6prio prole-

tariado. Assim, a clivagem er1tre meios de produi;:ão e fori;:a de 

trabalho .. fundamentada num processo pt·odut.ivo cujo paradigma se 

fundamenta na mecànica Newtoniat1a e cuja r·eal izaç::~o terr i to-

rial/empiric:a S".a. fut-.damenta no tay~orismo nl\o .conseguiu ser s1...ipe-' . 
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rada. A cartografia dos palses socialistas nos evidencia sobrerna-

neira tal fato: n~o só a divis•o territorial da gest•o politica 

perrnane•=e na f•=>rrna de Estad•::i c•::>rn•::i a esp•:=i::ial izaç:!l;:.:-, do trabalh•::i e 

a necessària rede de entrecruzamentos forrnada pelo me~cado c6nti-

nuaram se expressando na forma' da divisão entre cidade e ~ampq, 

na especializa~ão territorial da produ~ão, 

atividade cotidiana dos individues, etc. 

na seri~lizaçto da 

O que era um meio transforrnou-se num fim. O q•...1·~ era 1.,1rna 

revolução transformou-se numa reforrna. Proletàrios e burguese~ 

voltaram a lutar como pobres e ricos na busca de uma divisão mais 

Assim, a verdade proletària, 

està na sua auto elimina~~º' ~transformou-se em verdade de Estado, 

cujo fundamento està em sua auto reprodução. 

A leitura feita sobre essa geografia tomou contornos de 

Gi>:::•::ipo 1 1 ti ca, virou luta entre lu~ares, entre lestes e oestes, 

virou Guerra Fria e détent, reificou-se na forma d~ um confronto 

entre Norte e Sul nas formas de riques~ e pobresa · (com as variá­

veis li~g~lsticas do contraponto desenv6l~irnento versus subdesen-

VQlvimento, ou pela amplia~ão dos modelos nas formas de primei-

ros, segundos- terceiros e outros muitos mundos). 

•:h= 1...im 1 adi::i, transferindo a luta de classes para um 

confronto entre URSS e EUA e se definindo o socialismo como uma 

desenvolvimento dos ~esmos paradigmas que fundamentam a produção 

e reprodu~ão da sociedade capitalista, a crise promovida pelos 

movimentos de massas nos paises.sociaiistas aparece como uma 

critica explicita ao reformismo. 

O pacto populista planetário proposto pelas chamadas "fcir~as 
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está 

colocado em xeque. Enquanto a midia encobre a crise por que passa 

o modo de produç~o capitalista evidenciando o que jà se acostumou 

(e, no 

momento, consolidada) queda tendendencial da taxa de lucro, onde 

as mesmas categorias que fundamentara, o pacto populista toma a 

form~ de discurso ecol6gico, de preservacionismo do meio ambien-

te. 

Vo l tern•:>s ,. 

o mundo moderno é hegeliano, marxista e nietzscheano. 

"No espap::i se er1c1::intrarn a ab•::::t·ti .. a-a c1bj1:!tiva (sr:u::io 
econômica> e a abertura subjetiva (poética). No 
espa~o se inscrevem e, mais ainda, se 'realizam' as 
diferen~as, da menor à maior. Desigualmente escla­
recido, crivado de obstáculos, obstáculo por sua 
vez às iniciativa~. moldado por elas. o espa~o se 
transforma em lugar e meio das diferen~as. A adver­
sidade dos conflitbs e a do espa~o tendem a coinci­
dir para todo aquele qu~ se afirma e busca abrir 
sua porta, objetiva ou subjetiva. 
Este projeto do espa~o. obra de uma escala plane­
tária de uma dupla atividade produtora e criadora 
(estética e material), n~o será o substituto empi­
rico do sobrehumano, um produto de recambio? Ngo. 
Implica uma supera~~º (Uberwinden) de envergadura 
mundial que leva para o desaparecimento os frutos 
mortos do tempo histórico. Implica em um experiên­
cia concreta, vinculada à pràtica e à tot~lidade do 
possivel se~~ndo o pensamento mais radical de Marx, 
vinculado também à restituiçgo total do sensível e 
do corp6 segundo a poesia nietzsche~na. 
Este projeto lan~a para o nada os frutos mortos do 
espa~o hegeliano, obra do Estado onde este se 
instala e se expõe. Obra-produto da espécie humana, 
o espa~o sai da sombra, como o planeta de um eclip­
S•:=.11 (Lefebvt·e. 1979: 290-U. 

Aqui, vol~~mos para encerrar, Trata-se, .como entendemos ter 
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sido p1::iss~vel vizualizar no impllcito e no·expllcito de nosso 

trabalho, da necessidade de uma re-tomada das raizes em que se 

deve fundamentar qualquer reflexão mais séria . sobre a sociedade. 

de qualquer ref lex~o. hà de se 'realizar 1'.) mero:::i1...1lho (01...1 t··~ -met-.:::ir...1-
. . ~ .' - . 

lho) à génese de qualquer Estado, • .l. d .. ~· .... . -1 ' -1 1 .. ..:! , a i vi Sct o •..Ja s1:.1= l "~'..JC:i. •..J'"~ em 

elas.ses e, dai à raiz das próprias classes: a Divisão So~ial do , 

pa::ir fim, à raiz da raiz: a rel~ç~o entre Homem-

Natureza e Homem-Homem, o movimento, o espaço e o tempo, ou, como 

numa infinita repeti~ão de pres supostos, nada tereos al~m de uma 



NOTAS 

INTRODUÇriO 

1 - Com relaç~o ao problema do desenvolvimento técnico-cientifi­
co, tivemos a oportunidade de publicar um ·texto na revista 
11 Espai;o e S1:11=iedade 11 númeri:) 3, d•:':! resp1:itY:::abilidad1~ da AGB Rii::i 
de Janeiro. Vale, igualmente citar aqui as palavras de Bro­
t·1i:iwsk i n•:i seu 11 A Esca 1 ada d•:. Homem 11

: 

"E •=lan:i ·=1• ... 1·~ rios -s•:::nt1m•:is teni:.ad1:is - o cientista 
mais fo~temente - a esperar que as conquistas mais 
originais da mente - ~~mana sejam as mais recen­
tes. ( ... ) 
C1:intudo, a1:i 
•=orno se eles 

admirarmos nossos sucessos somente, 
não tivessem um passado (e um futuro 

asse·~ut·a.do), red•~ndat· ia em •~ma •=ar icatr.,.wa do •=•::i1··1h·::~­

cimento. isso porque as ~enquistas humanas, e as 
cientificas, n•o são um museu de obras acabadas. 
( ... ) 
Cada época exibe um ponto de inf lex~o. uma nova 
maneira de ver e afirmar o mundo.( ••• > Quando uma 
cultura é transformada por uma n9va conceituação, 
ou da natureza ou do homem, ela tenta eternizar a 
vizão ali=ano;:ada t·1aq1~ele momet·1t•:i." <Br·onowski, 19:3:3: 
20- _24~ 

2- Um dos argumentos de Vesehtini para retirar da arena de 
discussãi:i o conceito de Imperialismo, ou melhor, a possibili­
dade de se denominar de imperialismo os fenômenos referentes 
ao desenvolvimento db capitalismo ~:inopolista <ou qualquer 
outra interpreta~ão que se queira>· t~m caracterlsticas muito 
particulares. Para nlo nos alongarmos em cita~ão textuais 
basta lembrar q•~·= 1::> a•~b:it· •=i ta um serninát· io interdis•=ipl inar 
acontecido em Oxford, em 1969, onde mais de uma centena de 
especialistas buscaram discutir o tema e, como conclus~o 

verificou-se que cada um deles dava um significado diferen­
ciado do termo. A impressão que se tem, pela descrição feita 
p1::>t" Vese1·-.tini, d1:is pat·ti1=ipantes de tal s•=minár·ii:i, é q1.~e a 
seriedade de tais discuss~e~ à absolutamente ques~ionàvel. 

Sabemos, t.1:i1:k1s, q•~e se •:l terna d1:i seminát· i1::i n~1:i fi:asse •=• Impe·.:. 
· rialismo mas, sim, o Capitalismi:a, o Feudalismo, a Cultura ou 
mesmo a construo;:~o de um conceiti:a de Naçãi:i, o resultado seria 
o mesmo. A polêmica _sobre o Imperialismo ~ão~ recente e, tal 
fato, não eliminou o vocAbulo da arena de discussões. O 
debate em torno da construção de conceitos dificilmente levou 
a qualquer tipo de homogeneizaç~o. A tentativa mais comum é 
levar ao aprofw-.dament1::.i t~ór i•=•:i-meti::>d1:ilógi1=1:i e r1ãc1 à aceita­
~~o pura e simples de uma única fórmula cientifica. 
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3 ~ Para ~ontinuarmos vale buscar uma constatação feita por H~gel 
e citada e comer1tada por Lenin t"IOS "Cadêrtios Fi losófi•=i:•s": 

"O que sempre produz a dificuldade é unicamente o 
· pensamento, jâ. q1..1e mar1tém separado os momentos de 
um objeto q1..1e. 
4nidos" 

em sua separa~ão, estão realmente 
' . 

Ao que Lenin comenta: 

"Correto. 
Não podemos imaginar, expressar, medir,·des~rever o 
m•::>vimer1to sem simplificar, fazet· b::>s•=•::i, desmembrar, 
estrang1..1lar o q•-'e estã. viv•::>. A represental;:ãi:1 d•:l 
movimento por meio do pet"lsam~~nt•:l sempre •::> faz t•::is­
co, mata - e não s6 por meio do pensamento, mas 
também, por meio da percepçXo sensorial, e nXo s6 
d•:i m•:iv i mento, mas de !:222'.§ i:::is •=.::-mce i ti::>s ~ 
Nisso reside a dialética. 
E, precisamente, ~§~~ ~!§~Q~iª 
f6rmula: a unidade, identidade 
(Lenin, s/d :241) 

é expressa pela 
dos contràrios" 

4- As ref le>-~ões de Pc,1..1lantzas .s•::ibre a q1..1estã•::> n•::is parece de 
parti~ular· importância. In "O Estado, o Poder, O Socialismo" 
observamos uma preocupa~Xo muito salutar do autor em refletir 
sobre a rela~ão entre a constru~ão (destruiç~o. reconstruçgo, 
superação) dos modos de produç~o e suas identidades territo­
riais • Acompat"lhem•:lS por alg•.ms m•::iment•::>s suas refle>::t;es: 

"Chegam•::>S assim à feudé:~l id.ade rnedieval: . apesar das 
notáveis diferenças entre as matrizes espaciais da 
Antiguidade e da Feudalidade. elas apresentam pon­
tos em comwn. E o que se pode constatar, desde que 
se precavenha do binômi0 simplista, atualmente 
mui to em moda na escola Deli:•..1ze-G1..1attar i, da ten· i­
torial iza~~o- desterritorializa~ão: os elos pes­
soais feudais, a 'liga~~o· dos camponeses ao 'solo' 
provocariam, segundo eles, uma territorfaliza~ão do 
espa~o e das relaç~es sociais, e a 'libera~ão' do 
trabalhador direto desses elos, uma desterritorili­
zai;::~o do espap::i sob o •=api tal ism•::>. Na verdade, 
~sses ter~os não podem ser referéncias invariantes 
das transfr:wma~e-es, pois eles mudam de s'ª-ntido 
conforme as matrizes espaciais: é também o caso do 
solo que~ ·tanto como os outros meios e objetos de· 
pt·od1.~ç:ío, n:ío pc.ssuem natureza intrit"lsi•=a. Certa­
mente, esses elos e•=onômicos- P•::>lit.i•=os- pessoais­
feudais nos campos, as franquias e liberdades pró­
prias das cidades concentram esses lugares em si 
mesmo. As m~ralhas das cidades m~dievais (cidades 
fe~hadas segundo Braudel> delimitam as liberdades, 
os elos feudais do ·campo, fixam ao solo, mas trata-
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se ai de contornos es~oi;:ados sobre uma matriz espa_. 
c:ial que, relacii::w1adas com as relaç:õ"es de pr1;,d1...1r;::g:o 
e com a divisão do trabalhoi simples~ da feudali­
dade~ modificam-se relativamente ~ouc:o. 
( ••• ) Na real idade~ n•.An•=a se peregrinou tar1to quan­
td na idade média < ••• >. 
As· di fereni;:as são ni tidas em rela~ão ao capita-· 
lismo { ••• >. O problema continua a ser sempre~ das 
rela~~es ~ntre a matriz espacial 'propriamente 
capitalista' e as relai;:õ"es de prQ•:h...1.;:ã.o, a divi-.=.go 
do trabalho 'propriamente capitalista' : o que 
importa então é o pape 1 do ~ê.t:!:!!:9.t:!Q ria -const i t• .. .d -
~~o da nação moderna~ 
O trabalhador direto, o operário, é aqui totalmente 
separado dos meios de trabalho, o que ·está na base 
da divisão so;=ial do trab~lho, rio rnaq1 .. Ainismo e ria 
grande indóstria. Isso implica uma matriz espacial 
totalmente diferente que surge algo assim como um 
pressuposto: um espaço ~~.t:!~l.z.. f.t:!f!S!2.r.!~92..z.. 9~§:: 
~2C!:!DYQL e~ts~!~.t:i2L S!l~!~r § !.t:.t:~Y!.t:§!~~! que é 
especifico da· divis~o taylorista do ~rabalho em 
cadeia na fábrica< ••• ) .. 
Ora~ o que é importante~ . n~o é o deslo•=ament.::-,_ das 
fronteiras~ mas o surgimento de fr2o~~ir~§ D~ ~§D= 
tido moderno. ou seja de li~ites deslocàveis numa 
:t;:;;~-~;;:iir e descontinua qu~:=! fixa em ti:1do lugat· o 
~~D~r2 e o f2r~< ... >. E o próprio espaço ~nde se 
inscrevem os movimentos do capital e sua reprQduç~o 
ampliada, a generaliza~~º das trocas e dos flu~os 
monetàrios (.~.) Espa~o implicado nas rela~ões de 
produ~~o c:api tal istas~ na p,-.:)pr iedade ec•:w10mi•=a e 
na posse pelo capital dos meios de produ~~o como 
decupagem .. do processo de trabalh.:1 em unidades de 
produção e re~roduç~o ca?italistas."<Pou­
lantzas~1985: 116 a 119> 
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1- Esclareç:amos de pror1to nossa posi.;::ão, em rela•;:ão à constn..iç:ão 
do conhecimento cientifico. Apesar ·do titulo que encabeç:a o 
texto · que citaremos: ••o método da Economia.Politica",. apr~­
sentar um caràter limitante em· relai;:ão à temáti•=a · aqui em 
jogo, conside.ramos que o . objetivo do autor citadci trans•zende 
em muito a ação do próprio titulo e dos exemplos usados.para a 
ilustração da "questão do método". Para n:!Co ferirmos em dema­
sia o texto em referência,. manteremos na citaç~o bs e~emplos 
que permeiam o raciocinio do autor. Os comentários e inferên­
cias sobre esse texto em particular encontram-se no capitulo 
por n6s desenvolvido. 

"Quando consid·~ramcis um detet-minado pais. do po::-,rito 
de vista da economia ,pol itica,. começ:am•::>s p1:w estu­
dar sua populai;:ão,. a·divisão desta em classes,. a 
sua repartiç:ão pelas cidades" pelo .campo e à beíra­
mar,. os diversos t"'amos da produi;:ão,. a exportaç:ãi:::• e 
a . importaç:ão,. a produi;::ão e o consumo an1...1ais, os 
prei;:os das mer•=ad•::>r ias,. etc:. 

Parece que o melhor método será come~ar pelo real 
~ pelo concreto,. que são a condi~ão prévia e efeti­
va; ( ••• ) No entanto:> numa obser~ar;::ão atehta,. aper­
cebemo-r1i::1s de q1...1e há aqui wn erri:::i. A p1:.ip1...1la1;:~0 é 
•...ima . abstrai;::ão se . desprezarmos,. p1:Jt" exemplo,. as 
e.lasses que a· compõem.. Por ~eu lado~ essas classes 
sã:o uma palavt·a oca· se ignorarmos os elementos em 
que repousam,. pot" exemplo,. o trabalho assalat-iado,. 
o capital,. etc. O capital,. por exemplo,. . sem o 
trabalho assalariado,. sem o valor,. sem o dinheiro,. 
sem o.prei;::o,. etc.,. não~ nada. Assim,. se come~as­
semos pela populai;:~o te~iamos uma vis~o cabtica do 
todo,. e atrav~s de uma determina~âo mais precisa,. 
através de uma análise,. chegar1amos a conceitos 
cada vez· mais simples; do concreto figurado passa­
ria.mos a abstrar;::ões cada vez mais delicadas · até 
atin•;:tirmos as determinar;::ões mais simples. Partindo 
daqYi:t seria necessário caminhar em sentido con­
trário até se chegar finalmente de novo à popula­
r;::ão, que raão ser ia!' desta vez,. . a repYesentar;::ão 
caótica do todo,. mas uma rica totalidade de deter­
minar;::~es e de relar;::~es numerosas." <Marx,. 
1983:218). 
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2 - O mesmo autor, ainda no -texto da nota 1, tecend~ considera-
ç::~es e exemplos s1;::ibt·e a •=or1stn..11;:ãc.1 di:: 11 cat.=9c1t·ias sirnple:; 11

, 

faz referência ao pr9cesso d6 conhecimento nos moldes· re~eri­
dos em nosso texto, nos seguintes termos: 

"A sociedade burguesa é . a organizai;:ão histórica da 
produç:~o mais desenvolvida e mais variada. Por esse 
fato, as categorias que exprimem as rela~ões desta 
soei edade e qUe perm í tem compreender a s1..1a estruta..i-, 
ra, permitem, ao mesmo tempo perceber a estrutura e 
as relaç:~es de prod~i;::ão de todas as formas de 
sociedade desaparecidas, sobre cujas ruínas e ele­
mehtos ela se edificou, de que certos vestlgio~, 
ainda n~o apagadosp continuam a subsistir nela, e 
de que certos signos simples, desenvolvendo-se 
nela, se et1riquecem de toda a sua si9ni fi•=ai;::ã•::>. A 
anatomia do homem é a . chave da anatomia do macaco 11

• 

<Marxl' · 1973 : · 223>. 

3- "Mais 1..1ma vez voltamos ao textc.1 de Marx já presente nas cita­
ções anteriores. Real~amos aqui, de passagem, nossa preocupa­
~~º com a assertiva de ser a Geografia uma 11 ciéncia·de sin­
tese11p apontando tal pressuposto como dec6rrente de urna pos­
tura poiitivi~ta do conhecimento cientifico, calcada na 
perspectiva de que o todo deve ser visto através de suas 
express~es particulares (pelas suas partes) e que, portanto a 

· somatór ia das partes deve,. necessariamente,. nos levar à c•=>m­
preens~o desse todo. Càbe à Geografia dessa perspe·ctiva, o 
papel de "sintetizar o conhecimento humani::-.1 sobre cada .uma . das 
"partes". Advogamos a idéia . da inexistência de 1..1ma ciência 
de sintese. Como temos observado até aqui l' a c•::instt·uo;:ão dc.1 
raciocinio cientifico parte da observa~ão do e~plrico para a 
constru.;:ão do abstrat•:i e, f it·aalmente, a •=ompreen:::~o d·:i cor1-
creto. N~o temos aqui a taxioriomização do concreto <o que, na 
melhor das hipbteses no~ ~briga a permanecer no campo do 
empirismo ou apelar para o · ideali~m6 como caminho de 11 r~­
totalizao;:ãou> mas a refl~~ão dos diversos movimentos da tota­
l idade. Observemos · o texto de Marx sobr.e essa questão: 

"( ••• ) O co~creto é concreto por ser a slntese de 
m~ltiplas determina~ões, logo unidade da diversi­
dade. E por isso que ~le é para o pensamento urn 
Pt"O•=~~SSO de si t"'ltese, . um t·esul tado, e t"a~CJ um pot·1t1:i 
de partida, apesar de ser ó verdadeiro pot1b:::i de. 
partida e, portanto, igualmente o ponto de partida 
da observa_.;:~.;:. imediata e da· represent.ai;::~o. O p1-·i­
meiro pass•:i reduziu a pleraitude da rept·esenta.;::g:.;:. a 
uma determinai;::1(o abstrata~ pelo seg1..1ndo, as detet·­
minaç:ões .abs.tratas conduzem à reprodu.;::g:•:i do concre..;. 

· to pela via do pensamento. < .•• ) O todo .. na forma 
em que apareC'e no espirito como ·todo-do-pensamento .. 
é 'µm produto do cérebro pensante.. ·que se apt·opria . 
do' mundo do ânico modo que lhe é possivel ( ••• ). 
Antes como depois .. o objeto real conserva suà. inde-
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pendência fora do espirito; <1 •• > Por consequência, 
também "no emprego do método teórico é necessário 
que o objeto, a sociedade, esteja presente constan­
ternet·1te n•::i esp 1 r i t•::i com•:. dad•:"J p t· i me i r •:i. 11 .<Ma t" ~<:, 
1983:219). 

4 - Ritter já expressou tal preocupação no século passa~o. apesar 
de,. como •:"Jbset·va Mend1:w1za, · .J .1~. et a 1 i i, não ter ci:::w1seo::i1.,ddi:.1 

1· - . 

ultrapassar os problemas rnetodolbg{cos que tal postµla~ão 
implica. 

"Toda ref lexã6 sobre o homem e .sobre a n~t~reza 
nos leva a considerar o particular em suas r~lações 
com o todo e nos conduz desde o que nos parece 
fort~ito até o que obedece fundamentalmente a uma 
lei. ( ••• > Da mesma maneira que é o todo que faz a 
parte, Q particular n~o tem existência prbpria além 
da em · que ~ observado em fun~ão da lei que o 
c1::insti t1..1i em indi v 1dui::1. 11 (Ri tter, apr.~d Mend•:"Jnza, 
19B2.: 29). 

5 - Vale aqui retom~r a ~efle~ão de Hen~i Lefebvre sobre 
Nietzsche, já citada n~ epigrafe desse trabalho. Buscando 
refletir sobre o pen~amento nietzscheano em torno da histó­
ria, Lefebvre acaba por esclarecer-nos uma das.fontes primà-
rias de ~lgumas correntes da Geografia contemporànea 
fornece sub•idios para as dis~ussões que buscaremos 
nos capltulos 3 e 4 .desse trabalho. 

e nos 
tr avat· 

"Que é pois a históri~ <~ara Nietzsche)? Um caos 
de azares, de v•::intad•:=S:o de determinismos. N~~sta 

triade Nietzscheana, tomada dos gregos, o primeiro 
lugar é ocupado pelo !~!r· . A descoberté e aceita­
i;:~o. incluindo a apologia do azar, prestam uma nova 
d imens~o à 1 iben:lade, a•:"J romper C•::>rn a servidão da 
finalidade, declara Zaratustr~. N~o há acontecimen­
to sem r.una. C•::inju9ai;:tl1::> º'-~ C•:"Jnj1...tnt1..1ra de -fori;:as, •'.::!m 
~rinc1pio exteriores umas às outras, que se encon­
tram num ponto do espai;:o e do tempo de onde ocorre 
algo em cot-.se•=1Uên•=ia desse encontt·o. O azar· ofet·ece 
ocasiões, conjunturas favoráveis <o ~~iré§ dos 
gregos). 'Os azares terminam por organizar-se se­
gundo nossas necessidades mais pessoais', e€creve 
Nietzsche • . Por que? Porque aparece diante . da vida 
como a ~gnt~~§ ~§ eg~~r. a energia agente que ngo 
busca as benesses do poder, mas o poder por si 
mesmo: para dominar. < ••• ) Terceiro termo da 
triade: o determinismo, . a necessidade. Segundo 
Nietzsche n~o há nem pode haver uma necessidade 
únJ.ca, wn •:fo:itenninisrnó •:=:=<•=lusiv•::> ( ••• >. Há m1.:iltii­
po• determinismos que nascem e se esgotam, crescem 
e ~esaparecem depois de haver percorrido certo 
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trajeto,. desempenhado certo papel na natureza· e na 
S•::>c i edade. 

Propriamente falando a história n~o é um caos: 
pode-se analisar,. pode-se c1:;,mpr-eender; pc.1rém a 
c•::impreenst\1:;, da história· tn•:.stra-a in·ed1...1tivel a 1 .. una 
racionalidade imanente, a um progresso determinado 
de ar1tem3:0." <Lefebvre,. i 986: 24-5). 

Precisamos,. rio er1tar1to, verificar em que medida a lei t•..ira q1..1e 
Lefebvre faz de Nietzsche se aproxima de Nietzsche. Vejamos: 

"Em algum lugar há ainda povos e rebalhos; 
entre nós, meus ir~~os: aqui h6 Estados. 
Estado? · O que é isso? Pois bem! Agora abri-me 
vossos ouvidos, pois agora vos direi minha palavra 
da morte d1;,s povos. 
Estado chama-se o mais frio de todos os monstros 
frios. Friamente ta~b~m ele mente; e esta mentira 
rasteja'de sua boca: 'Eu, D Estado, sou o povo·. 
E mentira! Criadores foram os que criaram os povo~ 
e suspenderam uma crença e um ambr sobre eles: 
assim serviam à vida. 
Aniquiladores s~o aqueles que armam ciladas para 
m1..1 i tos e as chamam de E s tad1:;,: susperrdern 1...1ma espada 
e· cem apetites sobre eles. 
Onde ainda há pov•::>, éil 1 •:O F·ovo n~·::o etitende •:O Estado:, 
e o ;:;,deia C•::>mo olhat- ma•...1 e F•e•=ado •=i:1ntt·a •=•:isb .. unes ·~ : 

di t••~it•::OS. 
Este signo e~ vos dou: cada p~vo fala sua lingua de 
bem e mal: .esta •=> vizinh•:i r1ã1:;, .entende. 81...fà pt·ópria 
11ngua ele inventou para si em costumes e direitos. 

· Mas o Estado mente em todas as linguas de bem e 
mal; e. fale ele o que for, ele mente - e o que 
quet~ que e 1 e tenha. · e 1 e · roub1:;,u. 

Ou. ainda: 

F·also é tud•:> t"••:::!le; cc•rn de.ntes t·o1.~bad1::is ele rnordep · 
esse mordaz. Falsas s~o até mesmo suas vísceras. 
Conf•...fs~o de 11 r1•:iuas de bem e mal: este si gn•::> V•::OS 
dou como signo do Estado. Em . verdade, é a vontade 
de morte que esse signo indica! Em verdade, ele 
acen~ aos pregadores da morte! 
são demasiado m1...1itos os q•.~e na·::·=em: . pat·a os supér­
fluos f•::>i criado o Est.ad•:o ! ". <Nietzsche, :J..·~74: 241)) • 

"Vo~ evbcar três casos. Em primeiro lugar o de 
Leibniz <~ •• >. HA qualquer cbisa de alemão neste 
pensamento:;,, cujas imensas profundesas aitida não 
foram esgotadas até aos nossos dias?( ••• } 
Lembremos, em segundo lugar, Kant e o formidável 
ponto de interrbga~~o que ele veio pôr diante da 
idéia de 'causalidade'< ••• >. 
Lembremos. ~br fim, eM terceiro lugar, a admirável 
depcoberta de He9e l , ·que abalou · t.:::id1:;,s os h~b i tos da 
lógica, esta crian~a mimada, quando come~ou a ousar 
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ensinar que as idéias especificas sae~ umas das 
outras: principio que preparou os espiritos da 
Europa para o ~ltimo g~ande movimento cinetifi~o. 
para o darwinismo; porq~e sem Heg~l n~o teria havi­
do Darwin. Esta inova.;:~~ hegeliana que introduziu 
pela primeira vez na ciên•=ia a ni::u;:ão da evol1...1.;:tl1;:. 
terá al91...1rna cc1isa de . alem~o?". <Nietzsche, 1984: 257-
258). 

6 - Ainda é Lefebvre quem ~firma: 

7-

"De onde vem sua modernidade? (de H~gel>? Em pri­
meiro lugar 1 de ter dado forma sistemàtica ao Logos 
ocidental, cuja gêr1esis retira dos greg.:)s, a f i l·::i­
sofia e a cidade antiga. Depois de dois mil anos 
como Aristóteles, poré~ tendo em conta as aquisi­
.;:ões do curso da histOria, Hegel enumera os termos 
<•=a teg•:H~ ias) do d i sc• .. .n- S•::> ~f .is~~ e mi:,s t r a · q1...1e se 
religam em um conjunto coe~ente: um saber, fonte e 
sentido (finalidade) de toda a consciência. Impes~ 

soal, o Logos não permah~ce suspenso no ar. A Razão 
supõe um 'sujeito' que não se confund~ com um 
sujeito qualquer, com ~ma pessoas ou sujeito aci­
dental. T~l racionalidade se en~arna no homem de 
Estado e se realiza no pr6prio Estado. ( ..• > O 
Estado, 'sujeito' filos6fico absoluto em quem se 
en~arna a racionalidade, encarna éle mesmo a id~ia, 

quer dizer, a divindade < ••• >~ Hegel legitima deste 
modo a fusg•=> do sab·~r e d·:::i P•:Jd·~r n•:::i Estado, 
s1..1bot·dit"la ·prirneirc; a•=> segLmd•:J <Lefebvt·e, 1986:7>. 

As rela.;~e~ entre a tradi.;ão ratz~li~na e o Estado jà 
suficientemente apontadas pela literatura geogràfica. 

f•::it·arn 
o q1...1e: 

queremos aqui real.;ar, pois interferirà na continuidade de 
nossa discuss~o~ é · que considerarn6s (pelo pouco que conhece­
m•::>s d•:> aut1:::ir> que Ratzel acaba P•:>r · ·=•::>r1ferir ao Estad•:i urna 
certa identidade material. Seguindo a tradi.;ão hegeliana que, 
como vimos~ aponta o Estado como a realiza.;~o da idéia, 
Ratzel, sem ne9ar Hegel, materializa tal 'realiza.;ão' n•::> 
território. 
Obs: Como vimos na nota anterior (nota 6) a relaç:~o entre 
Hegel e Darwin também foi apontada por Nietzsche. O que 
fizemos aq1...1i foi dar •=ot·1tit"luidade à mesma 1 in•ia de refle>o:~•::i. 

"Por cima do nivel do cl~, toda expansão da socie­
dade é, na realidade, um~ expans~o db Estado. Se 
vários clgs co~traem uma aliança ofensiva ou de­
fet"lsiv~, a C•::>t"lfederaç:go q1...1e f1:::innam através d•:! s1...1a 
unigo t"lgo cor'9titui todavia Um Estado. 1) Estado vai 
s~ desligando, pois,, sucassivarnente,. do grup•=> ec•::>­
nO~icop e mais tarde do grupo familiar, para domi­
ná~los e ~onté-los. 
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( ... ) 
q1..1al . o 
n: 1 aç:ties 
natureza 

A sociedade é o intermediârio atravé~ do 
Estado se un~ ao território. Dai 
da sociedade com o territ6rio 

do Estado, seja qual for a fase 

q1..1e as 
afetem a 
de desen.;,. 

volvimento que se considere. 
Nesta poderosa a~~o da terra, que se manifesta 

através das fases da história da mesma forma que em 
todas as esferas da vida atual, hâ algo de miste­
rioso que não pode deixar de produzir certa a~g~s­
tia espiritual. Vemos, com efeito, na terra a ori­
gem de toda a servidgo. O território, sempre o 
mesmo e sempre situado no mesmo lugar do espa~o, 

serve de suporte rlgido aos humores, às vol~veis 

aspiraç:ões dos homens, e quando lhe ocorre esquecer 
este substrato lhes faz sentir sua autoridade, e as 
lembra mediante sêrias advet·ti~t·1·=ias, ql..1e toda a 
vida do:o Estad•::i tem s1...1as raizes na terra." <Ratzel, 
apud Mendonza, 1982:l93 e segts.). 

~ O trecho que citamos a seguir, reduz considerav,lmente as 
distanci~s entre Ratzel e La Blache e, sem d~vida, deve fazer 
parte das considera~ões dos geógrafos quando avaliam o signi­
ficado do pensamento:o possibilista em relaç•o ao pensamento:o 
d·~tet·minista: 

"A história de 1...1rn P•=>VO::) é inseparávo:::~l d·:i territót·i·:i 
qu.e habita. 81::>rnente se po::ide representar •'J p1:ivo · 
grego em torno dos mares hel@nico:os, ao ingles ern 
sua ilha, ao americano nos amplos espa~os dos Eita­
dos Uni dos. " (La B 1 ad·1e, ap•.~d Mehd•::>nza, 1982: 250) • 

9 -O geógrafo Neil Smith (1988). traz uma importante contribuiç~o 
para o terna, quando tece criticas • Escola de Frankfurt. 
Condenando os que preferem ver a rela~~º Homem/Natureza como:o 
uma rela~âo entre Sujeito/Objeto Smith, no entanto, nâo re­
solve a questão: nega um pressuposto sem produzir um outro. 

10- Temos aqui evidentemente, um novo tema para uma necessária e 
ampla discuss~o: o espa~o:o e o tempo e, consequentemente, o 
significado dessas duas categorias ~::> contexto d~ discuss~o:o 

geogràfica. Lenin tece alguns coment•rios em rela~âoà concep­
ç::~·:i idealista do:os empirocriticistas t·etomando::1 a discuss~·:i i:k~ 

Engels no Anti-DUring: 

"Reconhecendo a existência da·realidade objetiva, 
ou seja, da matéria em movimento, independentemente 
de nossa consciéncia, o materialis~o:o está obrigado 
a reconhecer também a realidade objetiva do tempo e 
do espa~o. no que difere, ant~s de tudo, do kantis­
mo, que nesta questgo se situa no campo do idealis­
mo, consider~ndo o espa~o e o tempo ngo como uma 
re~lidade •::>bjetiva, mas •=orno formas de C•::>ntempla~~o::• 

hu~ana. ( ••• ) assim como as coisa~ ou os corpos ~~o 
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sã1;, simples fenômenos,' não sã.;, CQmplexos de sensa­
~ões, mas sim realidades objetivas que acionam 
nossos sentidos, assim também o espa~o e o tempo 
n~o são si~ples formas dos fenômenos, e, sim, fo~­
mas objetivas e reais do ser. No universo n~o hà 
mais do que matéria em movimento, matéria em movi­
mento n~o pode mover-se de outro modo que no espa~o 
e no tempo. As representa~~es humanas sobre o espa­
ço e o tempo são relativas, por~m a soma dessas 
representações relativas da verdade absoluta, essas 
represênta~ões vgo em seu desenvolvimento, próximo 
da verdade absoluta e a cerca. A mutabil i dade das 
representa~ões humanas sobre o espa~o e o tempo não 
refuta a realidade objetiva de um e de outro, como 
a mutabilidade de nossos conhecimentos cientificas 
sobre a estrutura e forma dos m6vimentos da matéria 
tampouco refuta a realidade objetiva do mundo exte­
ri1;,t·." <.Lenin , 1946: 1.90). 

As considera 1;:õ•2s de L•:r:rdn sobr .. ~ •::> te>:: b:i 'Li•;:ões d'F.::~ histót·ia 
da Filosofia' de Hegel, são, no entanto, mais contundentes em 
rela~ão ao desenvolvimento de nossa discussão. Observando a 
corre~~º do pensamento de Hegel em relaçgo ao tempo e ao 
espa.;::o , Lenin primeiramente cita o tex to que comentará log o a 
se91...1 ir·: 

"( ••• ) A essência do tempo e do espa.;::o é o movi ­
mento, porque é univ~rsal~ entendê-lo significa 
expressar sua essê~cia na forma de conceito. 
unidade da ne gatividade e da continuidade, 
rne nti::i 
p1:wém 

é express o como conceito, 
nem a continuidade nem 

devem ser postas ~orno sendo a 
CHegel, apud Lenin, s/d:239) 

como pensamento; 
a descontinuidade 

e ssénc i a < ... )." 

"'Entender- signifi•=a •'.::: >::pressat· em f·:·t·ma •::h::: 
tos' . O movi menta é a essên•= ia do espa•;:•:• 

c•:)t·1ce i -
e do 

te~po. Dois conceitos fundamentais e x pressam esta 
essência: a continuida de infinita e a ~2~~~~!!~~~~ 
(a nega~ão da continuidade , DESCONTINUIDADE>. O 
movi rn o;~nt•:. 

d•:> •:E!spap;,) 
é a unidade d a c ontinuidade (do tempo 

e da descontinuidade <do 
espaço). O movimento é uma contradi~go, 
de •:ont.t·adip!i•:::s." (Lenin, s/d:240). 

t•~l'íll='t:°J . e .::11:1 
urna 1...1n ida d e 

11 - Mar x , em ~ua polê mica c om Bruno Baue r s obre a quest~o juda ica 
tece um conjunto de cons ide r a ções que , sem dôvida , p rQlonga m 
e aprofu~dam as ref l~xões que deram motiva.;::go para essa nQta. 

"A emar1cipa.;::ã•:i 'polit.ica' do j1..~de1...1, d•:• crist.ãi:::i e 
do homem 'religioso' e m geral é a 'emanc ipação do 
Es t a di::•' d·:i jw!ia i s mo, do c t· i s ti a nismo ~~. e m ger a l, 
da , 'religião'. De modo peculi a r à s u a esséncia , 
ci::>m'o 'Estado', o Estado se emar11=ipa da re 1 igi~·:i ao 
emahcipar-se da 'religião de Estado', isto~. quan-
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do o Estado como tal ~ão professa nenhuma religigo1 
quando o Estado se reconhece muito bem como tal. A 
emancipaç~o politica da religião não é a ernancipa­
ç~o da religião de modo radical e isento de contra­
di~ões1 porque ! ~m!~Sie!f;2 eE!!~iS! ~~2 ~. 2 m2~2 
r!~iS!! e isento de contradiç~es da emancipação 
'humana'. O limite da emancipa~ão politica manifes­
ta-se imediat~mente no fato de que o Estado pode 
livrar-s•::':! de um 'limite sem q•...1•:= o hc.1mem d•:õ!l•:= se 
liberte realmente, no fato de que o Estado pode ser 
um 'Estado livre' se~ que o homem seja um 'homem 
livre' (. .• ). 

Porém 1 a atitude do Estado em face da religião - e 
n•::.s referimos aqui ao 'Estado livre' - é a 
atitude diante da religião dos homens que formam o 
Estado. Donde se conclui que o homem se liberta 
'por meio do Estado'; liberta-se 'politicamente' de 
urna barreira ao se colocar em contradição consigo 
mesmo, ao sobrepor essa barreira de modo 'abstrato 
e limitado', de um modo parcial. Deduz-se al~m 

disso, que ao emancipar-se 'politicamente', o homem 
o faz por meio de um 'subterf~gio', através de um 
'meio', mesmo que seja um 'meio necessàrio'. Con­
clui-se finalmente, ainda quando se proclama ateu 
por mediaçgo do Estado, isto é, proclamando õ Esta­
do ateu, o homem continua sujeito às cadeias reli­
giosas, er~fi!!ffi!~~! e2r9~! !~ !~ [~f2~b!f~ a §! 
mesmo mediante um subterfúqio. através de um meio. ----- -------- -- -----------~ ------- -- -- -----ª t!!!i!~2 ~L S!~~!m~Q~~L 2 [~SQQb§simgot2 ~2 b2m!m 
2~r~Y~! Q§ ~m m@9!~92r~ Q s§~~92 § 2 m~9i~92r ~o~r~ 
2 b2r!!!êr!! ~ §!::!~ 1.!~!êr9~9f; < ••• > ". <Man.:, s/d: ·2:3-4>. 

12- Devemos real~ar que nossa preocupação em definir a 
entre Homem e Natureza como urna rela~ão entre parte 

re 1 ai;:~·::i 
e b:rd•:r 

não ~ nova nem mesmo 

"Ri ttet·, 
gei:rgr afia 

( ••• ), aponta sua inten~ão de tratar 'a 
geral comparada como um conjunto ci~ntl-

fico', e adverte expressamente que a investiga~ão 
que se propõe levar a termo deve 'expressar a lei 
geral de todas as formas importantes que most~am a 
natureza à escala mundial e local', intento que não 
pode colocar-se mais ~ue diante da observa~ão de 
'leis gerais da terra inerte~ animada', para que 
'a harmonia do mundo dos fenômenos' seja manifesta­
da. Dando maior concretude a sua posi~ão teórica, 
afirma Ritter: 'toda reflexão sobre o homem e a 
natureza nos leva a considerar o particular em suas 
relações com o todo e nos conduz, desde o que 
parece puramente fortúito, até o que obedece funda­
m·~ntalrnente av.1...1rna lei. ( ••• ) t'a. mesma man·~ira q1...1e é 
o todo que faz a parte, o particular não tem exis­
tê~cia prbpria mais além que na medida em que é 
obs~rvado em função da lei que lhe define como 
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individuo·~ Somente respeitando os códigos legais 
d•::>s fenômenos geográfic1::is pode-se arti•=1...1lar siste­
mati_carnente:o ria opini~•::> de Ri tter" os f1...1r1dament.:is 
de urna Geografia cientifi~a. 

As pretens~es cientificas universalistas expressas 
por Humboldt e Ritter v~o trope~ar com um obstáculo 
que afetará fundamentalmente, dada sua expressa 
inter1cional idade,.. a r::ibra dr;, se91...1r1d1::>. Este 1:.bs'!=-ác1...1~0 

reside na incapa~idade conceitual e metodol6gic~ 
que ambos manifestaram para conseguir resol~er o 
problema dr:) , est1...1do dos fr=nómer·1r::-Js h1...1mar1os r=ôm 1...1m 
certo grau de empiricidade - e de cientificidade -
similar ao do estudo dos fenômenos naturais~ para 
definir· prc11=ed i rnentr:.s c•penat. i v•:rs •=om qi..1e aha 1 i zat· 
positivamente, atendendo aos pr~cessos causais, os 
fatos humanos. Apesar da historicidade parecer 
coerentemente integrada nas sistematiza~ões de 
ambc•s r::>S a1...1t•:. t· •'.:!S, o t. r· a tarnent•::. da nova pr::.'.!:: i f:. i v í da dr::: 
que se refere ao homem e suas rela~ões com a natu­
reza permanece, ainda que aceita teoricamente, sem 
um aparato conceituai e metodológico que permit~ 
explic•-la - iluminà-la racional e cientificamen­
t•"· (Mendonza; 1982:28-9). 

O posicion~mento de Ritter em rela~go â totalidade, 
entender, sofre do me~mo ~roblema que envolve grande parte do 
pensamento alern~o do século XIX - o idealismo. ·Nesse sentido 
podemos afirmar que, na medida em que Ritter busca fazer a 
consth...1·;:~.::. c1:1n1=ei tual d•::i q1...1e · é o . tc11:k1 de q1.~·= fala, a•=aba p1:.r 
buscà-lo no campo .teol6gico. O jogo das detérmina~~es se 
confundem. O todo passa a determinar unilat~ralmente as par­
tes' por ter assumido a identidade de uma das partes, isto é, 
dasse ao todo a faculdade humana de agir teleologica~ente. As 
dific~ldades metodológicas dai advindas, principalmente quan­
do se busca fundamentos na observa~ão empirica, está na 

' impossibilidade de definir-•e o jogo·de determina~~es coloca­
dos na construção do concreto pois, dessa maneira, bus~a-se 

um~ certa homogeneização das partes em função da determina~~º 
do todo ~ perde-se no horizonte o fato que a ide~tidade das 
partes e do todo est• na inser~ão, movimento, negação dial~­
tica ·de ambos. Identificada a limita~ão te6rico-metodol6gica 
imposta pelo idealismo, a observa~~º empirica leva a um 
retrocesso, qual seja, 6 de minimizar o pressuposto Crela~ão 
Homem/Natureza como rela~~º parte/todo) para afirmar que 
"essas forças se manifestam muito mais no nlvel da natureza 
flsica e nas primeiras etapas da evolu~~o que no nivel ' de 
vida c•::insciente onde perdem sua intensidade." <Ri tter ap1.~d 
M~ndonza, 1982:30). 
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1 - A preocupa~~º de Milton Santos e R~y Moreira n~o é solitá­
ria. De certa forma· o problema da diversidade paisagistica é 
o rnote so:ibr.e o qual se desenvólve a disc1...1ss~o da Geo:i•:waf ia e 
é a busca da unidade poss1vel entre as diferen~as, o que 
justifica cada um dos discursos. Os caminhos e conclus~es (ou 
até mesmo a eficiência>~ muitas vezes distanciam "inten~ão de 
~esto" mas, e isso consideramos transparente, at~ mesmo o 
puro descritivismo jà traz consigo uma certa concep~ão de 
to::.tal idade. 

2 - He~el, em suas "Li~ões sobre ~ História da Filosbfia", toma a 
quest~o do tempo e do espa~o em sua polémica com os eleáticos 
e, principalmente, com Zenon. Lenin retom~ essa mesma discus­
s~b em ser...is "Cadernos Filo::.s6fii=os" ·=t•...ie já ·=h•:::garoo:)S a citat­
anteriormente. E justamente nessa polêmica que Hegel atin~e a 
quest~o da divisibilidade/indivisibilidade do tempo e do 
espaço j' que, Zenon, busca refletir sobre o mesmo tema 
~sand~ da aporia relativa à corrida de Aquiles com a tartaru­
ga. Aqui~ também, poderiamos afirmar que Hegel está absoluta­
mente distante das conclus~es de Althusser conforme texto 
citado por Lipietz. Sen~o vejamos: 

üO espa~o e o tempo s~o uma magnitude limitada, que 
é J:•c.1ss i ve 1., p•:ir tanto:>, i nvo::io=at·: e, d•:i mesmo:> m•:>do::i ·~1..1e 

§~ n~o divido o espa~o. ~,;2. ~t~ o infinito, 
tampouco posso di~idir o corpo em movimento. A 
divis~o do . espa~o como ser dividido ngo é 
absoluta pontualidade~ nem ~ continuidade pura~ o 
indiviso . e i nd i vis 1ve1 ; . d•:> mesmo:> mo::>d•::., •=> tempo:> r1ão 
é a n~gatividade ou ~ontualidade pura, sen~o que ~ 
também continuidade. Ambas as coisas se expressam 
no movimento, nele que os conceitos cobram 
realidade ante ~ ~epresenta~~o: a negatividade pura 
como tempo, a cont{nuidadê como espa~o: o movimento 
mesmo n~o ~ outra coisa que esta unidade real na 
contraposi~~o e o de~dobramento de ambos os 
mo:imentos . . dessa unidade. . Co:impreeno:fo~r . o ffi•:>V imenti:. 
vale tat·1t•::. q1...1ant•::i · e~<:pressat· sua esséno=ia em fo::irma 
de co~=eito, quer . dizer, como unidade da 
negatividade e da cont,nuidade < ••• >. 
( .. •· ) 

Q1...1ando q•...l•::!remos •=ompreer1der claramente •=> mo::>virnent•::. 
dizemos que um •=órpo que se mo::.ve encontra-se em 1...1m 
lugar e dele se dirige a outro; porém,. ao se rn•:iver 
jã n~o se encontra no lugar primeiro~ nem, 
todavia. no segundo~ pois se se encontra em um dos 
dois pont6s não se moveria. estaria em repouso. 
Ent~o onde estar'? Se dizemos que se encontra entre 
os dois ponto~, não diremos, a rigor. nada~ pois, 
também. ao encontrar-se entr~ ambos. se encontraria 
necessar i ament•:= em a 1 g1...1rn por1.to' o q1...1e ·=o loca' 
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portanto, a mesma dific:1.,1ldade. O mover-se quer 
dizer encontrar-s~ num luga~ e ~ão se encontrar 
nele, quer .dizer, enontr•r-se nos dois lugares ao 

. mesmt::> tempo; · é a contin• . .fidade do espaço e do tempo, 
s~m a qual o movimento n~o seria possivel." <Hegel; 
1965: 250 e "253) 

A que tal reflextfo nos . leva? .Justarnente a•:> enter1dirner1to de 
que espaço e tempo são categorias subordinadas em relação à 
categoria movimento. Espacialidade e Temporalidade s~o resul­
tantes do · movimento e, portanto, r1ão hà espa•=i 1 idaq~ nern 
temporalidade enquantb aprior1stico ao ~r6prio. movim~nto, 
ist•::> _é, enquanto receptàc•...ilo. 
Obs:Na nota 09 do capitulo 01 já fizemos rnens~o ã di~cussão 
aqui apresentada. A diferenç:~ estâ no fato de que a traduç:~o 
apreser1tada at·1t.eri•:n·mente ori·;in•::>•..1-se di::.1s 11 Caden11::os Fili::,só­
iico~'' <Lenin>, enquanto que aqui buscamos ampliar a apresen­
taç:~·::i feita por He9el à partir da edi.;:ã1::i espanh•::>la de "Lii;::ões 
sobre· a História ·da Fil•::isofia". 

3 - Essa diferenciaç:ão se dá na medida ern q•..ae o 
pela 9era.ção/apt" 1::>priaç:~1::> de valores de •...is•:> 
M~rx observa que: 

jogo determinado 
se transforma. 

"A fome é fome, m~s a fome que se satisfaz com 
~arne cozida, comida com garfo e faca, n~o é a 
mesma fom~ que come carne crua, servindo-se das 
mã•::>s , das 1..1nhas, dos dentes. Por c•::it"tse91 . .lir1te, a 
prod1...1~:i'.o det.~rmina n~o só o objet.::i de •=c.1ns1..1rno, rnas 
também •::> mod1::> de ·=·=>ns•...irno. e nã1:> só a f1::irrna objet.:.i­
va. mas também subjetiva. Logo, a produç:~o cria o 
consumidor. ( ••• > A pt·oduç:r•:> não se 1 imita a fot·r1e­
cer um objeto material à neceisidade. fornece uma 
necessidade ao objeto material. Quando ó consurnó se 
liberta de sua grosseria . p~imitiva e perde seu 
car.ater imediat•::i - e n~o o fazer ser ia ainda o 
resultado de urna produ~~o que ~e mantivesse num 
está·i'iO de primitiva n.idesa -, •::> pt·ópric,1 C•'.:lt"\"E•..crn•:>, 
enquanto instinto, tem como intefmediário o objeto. 
A necessidade que se sente desse objeto se cria 
pela percep~ão deste. O objeto de art~ - tal como 
qualquer outro produto - cria urn público capaz de 
compreender a arte e apreciar a belesa. P1:>rtanto a 
produç:~o não cria somente um objeto para o sujeito. 
mas um sujeito para o objeto."CMarx, 1983:210) 

4 - A polêmica sobre a "divisão do trabalho" não se circunscreve, 
obviamente, ao campo da Geografia. A coletânea de textos 
organizada por André Gorz CGorz. 1980) traz um interessante 
painel sobre a questão. Os autores da colet~nea preocupam-se, 
prioritat·iamente, com ~ desmistifii=aç:ão da afirmaç:~•::> de q1..1e a 
divisão té•=nica do trabalho seja pré-condi.;:ão da prod•...itivi­
dade. Em 1 i;\has gerais a discussão tem como mote a questão d•:> 
controle social. sobre a classe operária e a al ienai;::ã1::> subja..-
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cente às divisões da tarefa produtiva. O que consideramos 
aq1 . ..d é q1..1e tal· disci..1'.5são r1~0 se limita. a•:i plancJ do c:ontrcJle 
mas está no cerne da constituição histórica das classes e, 
por isso, propomos a hierarquização das categorias. Marx, que 
aparece como o primeiro autor da coletânea feita por Gorz, 
dedica o capitulo XII do tomo I d'O Capital para interpretar 
a divis~o do trabalho no capitalismo, partindo da construç~o 
da manufatura. No item quatro desse capitulo, Marx observa 
q1..1e: 

"S•::: nos ati.ver-mc.1s e~<·=l•...1sivarnent•::: ac.1 :t..!::§Q§.!b2 .!!)§2ffi9• 
pode-se denominar ~iYi!~2 ~2 ~[~~!!b2 §m i§[!! ao 
desdobramento da -produção social em seus grandes 
9én•=ro•.:h cc.1ro1:i agri•=1..1lt•-H"a, indr'.Jstria etc.; f!.i:ti§?i9 
·~g ~r!~ª!b2 §ffi Eªt~i~~!~r. à diferenciação desses 
gêneros da produção em espécimes e sub-espécimes; § 

~!Yi~~Q ~Q ~[!~~lb2 §iO~~!![ a que se opera dentro 
d•!! 1...ima peq1...iena c1ficir1a 11 <Man<; 1975: 427> 

A triade dialética entre geral, particular e singular expres­
sa na afirmação de Marx, nã~ nos permite afirmar diretamente 
a relação entre divisão do trabalho e a divis~o da sociedade 
e~rn e: l ass•!:!s. En•=i:ir-1tr am1:rn;, nc.1 ent..c:~nt•::i, . ta 1 n= l aç.go na P•:i lêm i •=êt. 
da Marx com Proudhon: 

"Sob o regirne patriarcal, sob o regime de castas, 
sob o regime feudal e corporativo, exitia divisão 
do. trabalho em toda a sociedade sob regras fixas. 
Tais regras foram estabelecidas por um legislador? 
N~o. Nascidas primitivamente das condi~~es de pro­
du~~o mate~ial~ nâo foram transformadas em leis 
sen~o muito mais tarde. Ocorreu, dessa maneira, que 
essas diversas fo~mas de divisão do trabalho chega­
ram a construir a~ bases da organização 
social. 11 <Manq 1973: 195) 

A rela~~º entre a primeira e a segunda afirmar~ão está na 
pressuposição (que nos levaria a novas digressões) da unidade 
entre infra e supra-estrutura e do jogo de determinações que 
isso impl i•=a. 

5- Os comentário de Marx sobre DST e a rela~ão entre cidade e 
camp1::i pode ser •=n•=ontt- adi:> n•:::is te~<:t•::>S •= i tadi::>s na n•::ita 4. 
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6- Marx aponta as 
formal e real no 
seg~intes termos: 

linhas gerais da rela~~º 
"Cap 1 t1...1 l c.1 Se>::to ( i néd i tc.1) 

entre subsun~ão 
d'O Capital" nos 

"O processo de trabalho converte-se no instrumento 
do- processo de valorização, do processo de auto­
valorização do capital: a cria~ã6 de mais valia. 
O processo de trabalho subsume-se no capital · (à o 
processo do 2r~eri2 capital> •. e o capitalista entra 
nele como dirigente, guia; para este é ao . me~mo 
temp•:i, de maneira dit·eta, 1.~m pro•=•:=ss•:• de e:;-.:plora•;:ã•:i 
do trabalho a 1 hi:á o.- E: i ss•:. •:i q1...1e denorn i n•:. '.ê!de'.ê!dt:!!.t:~2 

f2rm!! .~Q ~r!~§!bg !Q 5!2i~!l· E: a forma i~r!l de 
qualquer processo capitalista de produ~ão, é porém, 
simultaneamente, uma forma e!r~is~!!r em relação ao 
modo de produ~~o especificamente capitalista desen­
volvido, já que o ~lt.imo inclui a primeira, porém ~ 
primeira n~·:. in•::lr...1i nece:.:;s.:..t·iament•::: o se·:;11...1ndo." 
<Man<; 1985: 87> 

Umas poucas páginas mais à frente, em nome de fazer algumas 
anota~ões complementares, Marx busca aprofundar sua elabora~ 
~~o conceituai sobre o tema: 

"Denomino !~~§~Q~~Q f2rmª! ~2 !::rª~!!b2 !Q S!eii!! à 
forma que se fundamenta na mais valia absoluta, 
poi~ que s6 se diferencia f2r~ª!m§Ot~ dos modos de 
produç~o anteriores sobre cuja base surge (ou é 
introduzida) diretament~. seja porque o produtor 
(producer,Ing.) atua como empregador de si mesmo 
<self-employng, Ing.), seja porque o produtor dir~­
to tem que fornece~ sobretrabalho a outrem. O que 
muda é a coaç~o que se ~xerce, isto ~. o método 
pelo qual o sobretrabalho ~ extorquido. O essencial 
na §~b!!do;~g fgrm!! é o seguinte: 
1> A rel~çgo puramente monetária entr~ aquele que 
se apt·opt· ia do s1:.brett·c:1balho ·~ o q1,,1e •:J fi:::wne•::e 
( ... ) 
2> O que é inerente à primeira relaç&o < ••• ) é que 
as SQD~i~~!§ g~j§!::i~!§ ~§ ir!~!!b2 <meios de produ­
ção) e as 52D~i~~~§ §~~Í§~iYª§ ~§ ~rª~!!bQ <meios 
de sl~bsistêncic::~>, m•:•ni:1polizadas P•~l·:. aq1.-1lsit1:1t· da 
sua capacidade de trabalho, se lhe opõe como capi­
tal. Quanto mais plenamente essas condiç~es de 
trabalho se lhe opee como propriedad~ alheia, tanto 
mais p l. etia e f9!:ffi!l!!!§!):!::§ se ·~s,t.ab·~ 11:::•::•:= a !:§l§.S~9 
~n!::r§ o .G~ei:t~.! ~ 2 !::r:.e9.§.!b2 .e1i:2!l§r:.!~99. i::iu, o 
mesmo é dizer, a subsuni;::~o formal do trabalho ao 
capital, condi~ão e premissa da subsuni;::ão [!~! 
A subsunç~o real .do trabalho ~o capital desenvolve­
se em todas aquelas formas 4ue p~oduzem . mais-valia 
relativa~ ao•contràrio da absoluta. Com a subordi­
na~~º real do trabalho no capital efetua-se uma 
rev'o ll~t;:~•::i t.•::>ta l (q1,,1e pr1:Jsse91,,1e e . Se repete C1:int i -
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nuamente> no próprio modo.de produç~o, na produti­
vidade do trabalho e na rela~ão entre capitalista e 
operát· io" <Marx, ·1985: 94) 

7- Voltemos a Poulantzas: 

"C•::inhe•=e-se a tendf:h···=ia atr..ial da pesq•.,dsa ma.is 
avançada nesse dominio: é a de colocar em relação 
direta esses dispositivos de apropriaç5o e de con­
sumo do espaço social com as particularidades dos 
diferentes modos de produção, ainda que o verdadei­
ro problema seja outro; essa transformaç~o de dis­
positivos se inscreve numa trama mais profunda. O 
caso n•o é simplesmente de modos diferenciados de 
organiza~ão, de apropriação e de consumação de 
alguma coisa que teria uma natureza intrinsica, o 
'espa~o·, nem de percursos e enquadramentos difere­
ntes ~e um mesmo espaço. A distin~ão. decisiva 
aqui, entre cidade e campo, é inteiramente diferen­
te segund~ os diversos modos de produ~~o. não ape­
nas porque as coordenadas hist6ricas modifiquem os 
dois termos da rela~~º (modificação das cidades 
ar1ti9a, m·~dieval, modetT1a - e o campo - anf:.i9os, 
feudais, comunais, modernos -) porém, mais profun: 

·damente, p1:1r•::11..Je s•..Ja pr·ópr ia r·ela•;âo se insct·ev•:! num 
lugar diferente de acordo com esses modos. Se esses 
dispositi~os produzem o espaço, não ê porque enqua­
drem ou esquadrinhem ~iferentemente um mesmo espaço 
que consomem socialmente, mas porque materializ~m 

essas matrizes primeiras e diferenciais do espa~o, 
jà presentes em sua ossatura. A genealogia da pro­
du~~o do espaço é principal em r~lação à história 
de sua apropria~ão." <Poulantzas;1986: 114) 
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CAPITULO 3 

1 - Repc1rtat·rno-r1os a cor1ceitos c•::irn•::i 11 bli::1•=c, r1•::i poder", 11 he9ernc.1-
nia11, e outros, nos faz, imediatamente, considerarmos a dis­
cussão proposta por Gramscf no interior de sua vasta e aci­
dentada obr•· Tal corno sempre acontece com grandes autores 
Gramsci proovocou sobre si <sua obra) uma intensa polêmica ~' 
n~o temos a meno~ intens~o de tocà-la nesse trabalho. 
Cremos, realmente, que qualquer cornentàrio mais apurado sobre 
o pensamento grarnsciniano equivaleria a assumir todo um con­
junto de reflexões (cuja importancia é inconteste) que nos 
levariam fatalmente a um novo trabalho. 
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